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1 - APRESENTAÇÃO 

O Plano de Manejo para Uso Múltiplo da Floresta Nacional de Carajás é 

composto por quatro capítulos, sendo os capítulos 2 e 3 subdivididos em tomos, 

conforme a seguinte estrutura: 

• Capítulo 1 - Aspectos Gerais; 

• Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação 

 Tomo I - Fatores Abióticos; 

 Tomo II - Fatores Bióticos; 

 Tomo III - Fatores Antrópicos; 

 Tomo IV - Avaliação dos Impactos Ambientais da 

Mineração, e; 

 Tomo V - Diagnóstico. 

• Capítulo 3 - Manejo e Desenvolvimento 

– Tomo I - Zoneamento; 

– Tomo II - Programas de Manejo e Desenvolvimento, e; 

– Tomo III - Regimento Interno. 

• Capítulo 4 - Manual do Sistema de Informações Geográficas 

O trabalho foi preparado com base nas diretrizes definidas no Termo de 

Referência elaborado pela CVRD - Companhia Vale do Rio Doce e aprovado pelo 

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 

apresentadas a STCP Engenharia de Projetos Ltda., através da carta-convite no 

036/98 - WB 33. 

O conteúdo deste documento - Aspectos Gerais da Floresta Nacional de 

Carajás - comporá o capítulo 1o do referido Plano de Manejo. 
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2 - ASPECTOS GERAIS 

2.1 - HISTÓRICO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL 

Desde o final da década de 50, quando deu-se início a construção da 

rodovia Belém-Brasília, a estratégia do Governo Brasileiro baseou-se na integração 

física da região com as demais áreas do País e na sua ocupação. Com a 

inauguração da estrada, em 1960, verificou-se um importante movimento migratório 

para as regiões adjacentes, gerando a ocupação de vastas áreas até então 

parcamente povoadas. 

No período entre 1969 e 1973, consolidou-se a doutrina de integração para o 

desenvolvimento regional (Integrar para não Entregar), cujo detalhamento foi 

estabelecido no I Plano Nacional de Desenvolvimento, voltando-se, principalmente para 

três grandes linhas de atuação: a implantação de um amplo sistema viário, a geração 

de energia e a concessão de incentivos fiscais aos empreendimentos agrícolas e 

industriais realizados na região. A construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, pela 

Eletronorte, com capacidade de 4 mil Mw, deu início ao aproveitamento do enorme 

potencial de geração de energia elétrica da região (figura 2.01). 

FIGURA 2.01 - LAGO DA USINA HIDRELÉTRICA DE TUCURUÍ 
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Na década de 70, com a construção da BR-230 (Transamazônica), o 

processo de ocupação das áreas interioranas da região foi significativamente 

acelerado, abrindo acesso a São João do Araguaia, Marabá e toda região ao longo 

do Rio Tocantins, atingindo até o Rio Xingu. Este período foi marcado pela chegada 

de grandes levas de migrantes, atraídos pelos programas governamentais de 

assentamento rural (as agrovilas), bem como pela ampliação das atividades de 

exploração madeireira e o florescimento do garimpo. 

No período entre 1974 e 1979, conforme estabelecido no II Plano Nacional 

de Desenvolvimento, foi implementado o Programa Pólos Agropecuários e 

Agrominerais da Amazônia - Poloamazônia, que além de dar continuidade às ações 

infra-estruturais propostas no I PND, teve como objetivo o desenvolvimento de 

quinze áreas prioritárias na Amazônia. Através de seleção de tais áreas, pretendia-

se a propagação do desenvolvimento a partir de pólos irradiadores, que permitiriam 

uma maior eficácia na ação governamental e a ampliação dos estímulos aos 

investimentos privados. Entre os pólos selecionados incluía-se o de Carajás, 

caracterizado como pólo agromineral, graças às então recentes confirmações das 

importantes reservas minerais lá existentes. 

A política de incentivos fiscais, que previa a participação de recursos 

públicos nos investimentos privados e a concessão de linhas especiais de crédito e 

de incentivos fiscais, contribuiu decisivamente para o sucesso da doutrina de 

integração e desenvolvimento então vigente, ampliando significativamente a 

população da região. Em função das agrovilas e dos grandes projetos agropecuários 

implantados, novas cidades surgiram e antigas vilas e povoados experimentaram 

vertiginosos crescimentos, como foram os casos de Marabá, Imperatriz e 

Paragominas. 

Como um exemplo das significativas mudanças verificadas na região, a 

descoberta de ouro e o garimpo em Serra Pelada geraram um enorme aumento da 

população no município de Marabá, estável até a década de 60, com cerca de 

20.000 habitantes, dedicados basicamente à agricultura de subsistência e ao 

extrativismo vegetal (castanha-do-Pará), passando, na década de 80, para cerca de 

200.000 habitantes, levando os Governos Federal, Estadual e Municipal a investirem 

na ampliação da infra-estrutura. 
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Em 1980 foi criado pelo Governo Federal o Programa Grande Carajás 

(PGC), que visava uma maior coordenação da política de desenvolvimento da 

Amazônia Oriental. O PGC teve como suporte jurídico e organizacional básico o 

Decreto-Lei no 1.813, de 24 de novembro de 1980, que instituiu um regime especial 

de concessão de incentivos fiscais para os empreendimentos na região, definindo os 

projetos e atividades prioritárias. 

O decreto criou, na então Secretaria de Planejamento da Presidência da 

República - SEPLAN/PR, um Conselho Interministerial com a competência de 

coordenar, promover e executar as medidas necessárias à viabilização do programa 

e à concessão dos incentivos fiscais, utilizando-se dos mecanismos já então 

estabelecidos, aplicados principalmente pela SUDAM. 

Os empreendimentos que viessem a serem implantados dentro da sua área 

de abrangência, usufruiriam:  

• do conjunto de incentivos fiscais e linhas especiais de crédito; 

• da farta disponibilidade de energia elétrica, em virtude da construção de 

Tucuruí; 

• do potencial de exploração econômica dos solos e recursos florestais da 

área, que apresentavam reduzidos índices de utilização; e, 

• das facilidades técnicas e operacionais para o planejamento e 

implementação das intervenções governamentais, principalmente em infra-

estrutura. 

Os empreendimentos definidos como prioritários concentravam-se em 

projetos ligados aos setores de: 

• Pesquisa, prospecção, extração e industrialização de minerais; 

• Agricultura, pecuária e agroindústria; e, 

• Florestamento, reflorestamento e industrialização de madeira. 
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Dentre os projetos localizados na área de abrangência do PGC estava o 

Projeto Ferro Carajás da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), com o objetivo de 

explorar os recursos minerais da Serra dos Carajás. 

Portanto, há uma completa distinção entre o Programa Grande Carajás, do 

Governo Federal, e o Projeto Ferro Carajás, da CVRD. O primeiro estabeleceu uma 

política de desenvolvimento regional, abrangendo toda a Amazônia Oriental e 

organizou um conjunto de ações das várias instâncias governamentais. O Projeto 

Ferro Carajás contemplou a construção do complexo mina-ferrovia-porto, 

necessários à exploração econômica da Província Mineral de Carajás. 

2.2 - ENQUADRAMENTO REGIONAL 

O enquadramento regional tem por objetivo delimitar, de forma introdutória, a 

área de estudo (Floresta Nacional de Carajás), nos aspectos: 

• Geopolítico - considerando-se as unidades políticas em termos 

continentais, nacionais e municipais; 

• Morfoclimático - situando a Floresta Nacional de Carajás quanto às 

estruturas climáticas e de relevo do Brasil; e, 

• Biogeográfico - relacionando os caracteres de flora, fauna e de solo no 

território nacional. 

2.2.1 - ENQUADRAMENTO GEOPOLÍTICO 

A Floresta Nacional de Carajás está localizada na América do Sul, na grande 

região Norte do Brasil, mais especificamente no Estado do Pará nos Municípios de 

Parauapebas e Canaã dos Carajás, como pode ser observado nas figuras 2.02 e 

2.03. 
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FIGURA 2.02 - ENQUADRAMENTO GEOPOLÍTICO CONTINENTAL E NACIONAL
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FIGURA 2.03 - ENQUADRAMENTO GEOPOLÍTICO REGIONAL
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2.2.2 - ENQUADRAMENTO MORFOCLIMÁTICO 

Na região onde está inserida a Floresta Nacional de Carajás, possui duas 

grandes compartimentações climáticas: o Clima Equatorial Continental e o Clima 

Equatorial Mesotérmico de Altitude. Ao clima equatorial continental corresponde a 

extensa região das áreas colinosas de altitudes baixas, geomorfologicamente 

incluídas na classificação da Depressão Periférica do Sul do Pará. O fator altitude na 

Serra dos Carajás condiciona o aparecimento de um clima equatorial mesotérmico 

de altitude. Os valores das temperaturas médias anuais são mais baixos e as 

grandes oscilações do relevo identificam dois sub-tipos climáticos, com significativas 

diferenças de temperatura, visualizáveis na figura 2.04. 

O sub-tipo climático das Encostas é caracterizado por temperaturas médias 

de 25 °C a 26 °C, baixa insolação (5 a 6 horas), ventos fracos e má ventilação. As 

precipitações anuais estão entre 1.900 e 2.000 mm. O sub-tipo climático dos topos é 

caracterizado por temperaturas médias entre 23 °C e 25 °C, baixa insolação (4,5 a 5 

horas), ventos moderados e boa ventilação. As precipitações anuais são 

elevadíssimas, entre 2.000 e 2.400 mm. 

O clima da região da Floresta Nacional de Carajás, segundo a classificação 

de Köopen, pode ser definido no tipo "AWi" - tropical chuvoso com seca de inverno. 

Os parâmetros que determinam este tipo climático são: um forte período de 

estiagem coincidindo com o inverno do Hemisfério Sul, altos valores totais de 

precipitação anual e temperatura mensal sempre acima de 18 °C. 

A região apresenta o período de estiagem com cinco meses consecutivos, 

de junho a outubro, o período chuvoso vai de dezembro a abril e dois períodos de 

transição: seco-chuvoso em novembro e chuvoso-seco em maio. 

A Floresta Nacional de Carajás está inserida no Sistema Hidrográfico 

Tocantins-Araguaia. As drenagens principais são o Itacaiúnas e Parauapebas, os 

quais delimitam, respectivamente, a porção oeste-noroeste e a porção leste da 

Floresta Nacional de Carajás. 

Outros igarapés de menor extensão, como: Azul, Águas Claras, Jacaré, 
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Taboca, Sossego, Gelado, etc, integram a rede hidrográfica existente na Floresta 

Nacional de Carajás. 
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FIGURA 2.04 - ENQUADRAMENTO CLIMÁTICO
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Geologicamente, a área em estudo é parte integrante da Plataforma 

Amazônica, caracterizada pela predominância de rochas pré-cambrianas. As rochas 

mais antigas da região são arqueanas (em torno de 3,0 bilhões de anos) e 

correspondem aos "greenstone-belts", os quais possuem ampla distribuição no 

sudeste do Pará. Essas rochas foram, no pretérito, extensos corpos, separados 

posteriormente por sucessivas intrusões graníticas e apresentam importantes 

mineralizações auríferas, correspondendo estratigraficamente ao Supergrupo 

Andorinhas. 

O Supergrupo Andorinhas é sucedido na seqüência estratigráfica pelo 

Supergrupo Itacaiúnas, também de idade arqueana, composto de rochas 

metassedimentares e de seqüências paleovulcânicas. O Supergrupo Itacaiúnas é 

sucedido pelo Grupo Tocantins/Rio Fresco, já pertencente ao Proterozóico Inferior. 

Estas seqüências estão afetadas por intrusões de rochas graníticas ocorridas até o 

Proterozóico médio. 

Os conjuntos litológicos da região apresentam-se dobrados em estilos 

diferentes, falhados e metamorfisados em graus variáveis. A seqüência de rochas 

mais importante da Serra dos Carajás corresponde às rochas ricas em ferro, 

representadas por jaspilitos hematíticos, itabiríticos, metabasitos e espilitos 

dobrados e falhados que constituem o Grupo Grão-Pará. Uma fase orogênica 

dobrou as rochas deste grupo, segundo eixos em torno de N800W estabelecendo 

falhamentos e fraturamentos com direção N300W e N400E, cuja direção de esforço 

primário pode-se supor ao redor de N200E. 

O sinclinório de Carajás é o principal produto desta fase orogênica, e os 

múltiplos eventos geológicos na região são responsáveis pelas condições que 

possibilitaram as ocorrências e jazidas de importantes recursos minerais hoje 

conhecidos nesta área, que convencionou-se denominar Província Mineral de Carajás. 

2.2.3 - ENQUADRAMENTO BIOGEOGRÁFICO 

As tipologias pedológicas que predominam na Floresta Nacional de Carajás 

compreendem as seguintes classes de solos e suas associações: Argissolos 

Vermelho-Amarelo com textura argilosa; Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico com 
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textura média, associado a Concreções Lateríticas; e Neossolos Distróficos com 

Afloramentos Rochosos. 

O enquadramento da Floresta Nacional de Carajás nas principais tipologias 

pedológicas que ocorrem no Brasil é apresentado na figura 2.05. 

A principal cobertura vegetal da região é a Floresta Ombrófila Aberta, com 

variações locais, a maioria associada a mudanças no relevo. Nas áreas escarpadas 

predomina a "Floresta com cipó", que se caracteriza por uma biomassa mediana, 

com baixa densidade, permitindo forte penetração de luz no seu interior, associada à 

alta incidência de cipós, formando emaranhados que dificultam o deslocamento no 

seu interior. Nos platôs a floresta é mais densa, dificultando a penetração de luz, e 

por isso o sub-bosque é bastante limpo. As áreas de mata são interrompidas por 

clareiras naturais onde há afloramento rochoso de ferro, chamado genericamente de 

"Canga". Nestas clareiras ocorre um tipo de vegetação com biomassa reduzida e de 

terminologia não bem definida (controversa), denominada como "Campo rupestre", 

"Savana metalófila" ou simplesmente "Vegetação de canga". O enquadramento da 

Floresta Nacional de Carajás nas principais formações vegetais do Brasil pode ser 

observado na figura 2.06. 

Estudos realizados na área da Floresta Nacional de Carajás identificaram 

mais de 230 espécies pertencentes a avifauna, 6 espécies de primatas, mais de 30 

espécies de ofídios e 37 espécies de morcegos. Calcula-se que a densidade 

populacional dos insetos seja da ordem de cem mil indivíduos por quilômetro 

quadrado. Na canga foram estudadas 43 espécies de formigas os quais revelaram-

se como espécies raras. A análise dos dados obtidos indicou que o núcleo de canga 

abriga a mais rica dentre as faunas estudadas. Através destes dados observou-se 

que, assim como ocorre com a flora, existem espécies endêmicas na fauna de 

Carajás.
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FIGURA 2.05 - ENQUADRAMENTO QUANTO À CLASSIFICAÇÃO DO SOLO 
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FIGURA 2.06 - LOCALIZAÇÃO RELATIVA AOS PRINCIPAIS ECOSSISTEMAS BRASILEIROS 
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2.3 - SITUAÇÃO HISTÓRICA E GEOGRÁFICA 

2.3.1 - HISTÓRICO 

O histórico da Floresta Nacional de Carajás está diretamente relacionado 

com as atividades da Companhia Vale do Rio Doce na região. Neste contexto, a 

descrição histórica da Floresta Nacional de Carajás tem como marco referencial à 

descoberta da província mineral de Carajás, cuja ocorrência, ocupa uma área 

projetada na superfície da ordem de 1,2 milhões de hectares, excedendo em muito 

as informações básicas da história da Floresta Nacional, passando a fundamentar a 

história em escala regional. 

Os aspectos históricos desta Unidade de Conservação, começam em 1974, 

quando o Governo Federal, através dos Decretos nos 74.507, 74.508, 74.509 e 

74.510, publicados no D.O.U. de 06/09/74, concedeu a lavra de minério de ferro na 

região da Serra dos Carajás, no sul do Pará, à Amazônia Mineração S.A. - AMZA, 

empresa absorvida pela CVRD em abril de 1981, a qual assinou os termos de 

emissão de posse das jazidas de minério de ferro definidas nos Decretos acima 

citados. 

Em 1976, a CVRD obteve do Governo Federal a concessão para a 

construção e operação da Estrada de Ferro Carajás, ato que marcava o primeiro 

movimento concreto em direção ao efetivo desenvolvimento e implantação do 

Projeto Ferro Carajás. 

O ano de 1979 marcou o início efetivo da implantação do Projeto Ferro 

Carajás, integrado pelo sistema mina, ferrovia e porto, pelas instalações auxiliares e 

pelo núcleo urbano, tornando-se a meta prioritária da estratégia empresarial da 

CVRD. As reservas de minério de ferro de Carajás estão localizadas em quatro 

jazidas: Serra Norte, Serra Sul, Serra Leste e Serra São Félix, sendo as duas últimas 

localizadas fora da Floresta Nacional de Carajás. 

Durante os trabalhos de complementação de pesquisa geológica para as 

jazidas de minério de ferro, foi descoberta a jazida de minério de manganês do Azul. 
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Além das jazidas de minério de ferro e manganês foram descobertos 

depósitos significativos de níquel, estanho, cobre, alumínio e ouro. 

Em 1980 a Companhia Vale do Rio Doce criou, através da Portaria no 54/80, 

o Grupo de Estudos e Assessoramento sobre Meio Ambiente, GEAMAM, formado 

por um grupo multidisciplinar de cientistas renomados e ligado diretamente à 

Presidência da Empresa. Os cientistas, por meio de suas recomendações, 

preenchiam a lacuna existente na legislação ambiental da época, na medida que 

orientavam ações benéficas ao meio ambiente que mais tarde seriam obrigações 

legais de empreendedores com o perfil da CVRD. 

Ao GEAMAM competia: 

• Estudar, discutir e propor medidas que visassem dar bases sólidas ao uso 

racional dos recursos naturais e sua conservação em áreas sob jurisdição 

ou pertencentes ao patrimônio da CVRD; 

• Opinar e sugerir providências preventivas, objetivando evitar ou reduzir 

possíveis prejuízos ao meio ambiente; 

• Apreciar planos, programas ou projetos sobre questões ambientais, uso e 

conservação dos recursos naturais; e, 

• Fazer recomendações sobre quaisquer assuntos de natureza técnica que 

lhe fossem submetidos, no âmbito de suas atribuições específicas. 

Participaram do GEAMAM os seguintes cientistas: 

• José Cândido de Melo Carvalho - Zoólogo do Museu Nacional do Rio de 

Janeiro; 

• Aziz Nacib Ab'Saber - Geomorfologia e Impacto Ambiental da Universidade 

do Estado de São Paulo; 

• Herbert Otto Roger Schubart - Ecologia, do Instituto Nacional de Pesquisas 

da Amazônia; 

• Ítalo Cláudio Falesi - Pedologia, da EMBRAPA - Pará; 
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• João Murça Pires - Botânica, da EMBRAPA - Pará; 

• José Galisia Tundisi - Limnologia, da Universidade de São Carlos/SP; 

• Mário Epstein - Engenharia Ambiental, da Universidade do Rio Grande do 

Sul; 

• Warwick Estevam Kerr - Genética, da Universidade do Maranhão; 

• Ângelo Paes Camargo - Climatologia, do Instituto Agronômico de 

Campinas; 

• Pedro Frazão de Medeiros Lima - Ecologia e Segurança Nacional; 

• Paulo Alvim - Agronomia, da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira; 

• Eneas Sallati - Climatologia, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia; 

e, 

• Guilherme de La Penha - Matemática, Secretário de Cultura do Estado do 

Pará. 

O GEAMAM fazia duas reuniões anuais com a Presidência e Diretoria da 

Empresa, ocasião em que apresentava as sugestões e recomendações diretamente 

à alta administração. As atas eram enviadas às áreas operacionais, que então 

materializavam através de ações e projetos as primeiras diretrizes ambientais 

formuladas. Durante dezesseis anos as reuniões ocorreram sempre depois de 

visitas feitas às áreas operacionais onde os cientistas constatavam a realidade da 

operação. Uma das recomendações tratava da criação das Comissões Internas de 

Meio Ambiente, CIMA's, que eram compostas pelos empregados e tinham como 

principal foco identificar pontos críticos de impacto ambiental e implementar projetos 

recomendados pelo GEAMAM. Dentre as principais recomendações, citamos: 

• Criação de Comissões Internas de Meio Ambiente nas áreas operacionais 

da empresa, suas coligadas e controladas; 

• Criação de um setor de Coordenação e Regulamentação na 

Administração Central; 



Capítulo 1 - Aspectos Gerais 
18 

• Implementação de Programas Preventivos de Impacto Ambiental no 

Sistema Norte e corretivos no Sistema Sul; 

• Criação de Unidades de Conservação na Região da Serra dos 

Carajás; 

• Implementação de Programas de Recuperação de Áreas Degradadas nas 

áreas de mineração; 

• Implementação de Programa de Educação Ambiental para os empregados 

da Empresa; 

• Apoio à Pesquisa Científica Básica e Aplicada; e, 

• Implementação de uma Política de Meio Ambiente da Empresa. 

Detentora dos direitos minerários sobre o subsolo, nas áreas definidas pelos 

decretos, a CVRD passou a pleitear a superfície da Província Mineral, com o 

objetivo, segundo exposição de motivos elaborada na época, de garantir o direito 

sobre as terras necessárias ao complexo industrial e respectiva infra-estrutura e 

prevenir eventuais conflitos, com terceiros pela posse da terra. 

O pleito inicial era da ordem de 1.224.000 hectares. Depois de estudos 

procedidos pelo Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins - GETAT, a 

CVRD obteve do Conselho Interministerial do Programa Grande Carajás, 

concordância para uma concessão de 429.000 ha, a fim de atender às necessidades 

imediatas do Projeto Ferro Carajás. Os estudos realizados em conjunto pela CVRD 

e GETAT permitiram a formulação de diversas considerações de ordem técnica, 

plenamente justificadas, com a finalidade de expor as condições de utilização e 

ocupação da área e ao mesmo tempo, esclarecer as razões pelas quais, não só tais 

terras, como outras a serem pleiteadas, estariam compatíveis com os objetivos 

empresariais, integralmente coincidentes com os interesses nacionais. 

Em 1985 foram oficialmente inaugurados o Projeto Ferro Carajás com o 

transporte e embarque da primeira remessa de minério de ferro aos clientes no 

exterior e a primeira instalação de beneficiamento da mina de manganês do Azul. 
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Também em 1985 a CVRD e o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES elaboraram um contrato de crédito para o 

desenvolvimento de pesquisas geológicas e tecnológicas com vistas à avaliação das 

jazidas de cobre existentes em Carajás, nas áreas do Salobo, Pojuca e Igarapé 

Bahia. Os estudos foram concluídos em maio de 1988 pela CVRD e apresentaram 

resultados significativos quanto às possibilidades de exploração de ouro nas 

proximidades do Igarapé Bahia. Em junho do mesmo ano, iniciaram-se os estudos 

de engenharia para a implantação de uma planta piloto que entrou em operação em 

maio de 1990.  

A Resolução do Senado Federal de no 331, de 1986, publicada no D.O.U. de 

11/12/1986, autorizou o Poder Executivo a conceder a CVRD, por tempo 

indeterminado, o direito real de uso resolúvel, intransferível, de uma gleba de terras 

de domínio da União, com área de 411.948,87 hectares, adjacente à Província 

Mineral de Carajás, localizada no município de Marabá, Estado do Pará. Em 10 de 

maio de 1988, através da promulgação da Lei no 9.443/88, a área passou a integrar 

o então criado, município de Parauapebas. 

A Resolução no 331 condicionava a concessão ao cumprimento de diversas 

exigências. 

São elas: 

• Defesa do ecossistema; 

• Proteção e conservação de belezas cênicas naturais, das formações 

geológicas extraordinárias ou de interesse estético ou valor histórico e 

científico; 

• Produção de alimentos para atender as populações envolvidas nos 

projetos de mineração; 

• Amparo às populações indígenas existentes nas proximidades da área 

concedida e na forma que dispuser o convênio com a Fundação Nacional 

do Índio - FUNAI - ou quem suas vezes fizer; 

• Conservação e vigilância das terras concedidas de domínio da União; 
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• Aproveitamento das jazidas minerais; e, 

• Proteção e conservação dos recursos hídricos existentes na área. 

A área objeto da Resolução no 331 apresentava a mesma poligonal que 

apresenta hoje a Floresta Nacional de Carajás. As condicionantes da Resolução 

foram cumpridas, o que determinou a proteção quase que integral dos recursos 

naturais, exceto das áreas de infra-estrutura e de lavra. Naquela época não havia 

legislação que exigisse estudos de impacto e licenciamento ambiental. Mesmo 

assim, esses estudos foram feitos "a posteriori" e as licenças obtidas com as 

condicionantes cumpridas. Para atender a exigência do Senado de defesa integral 

dos ecossistemas, a CVRD celebrou convênios com o IBAMA para proteger as 

áreas e juntamente com esse órgão, exerceu fiscalização aos possíveis invasores. 

Com o desenvolvimento natural dos processos de descoberta de novos 

corpos de minério, a abertura de novas frentes de lavra, bem como o 

desenvolvimento de programas sociais e ambientais por parte da CVRD, a rápida 

ocupação das terras vizinhas com processo de degradação do solo e ecossistemas 

em geral além do crescimento populacional em taxas muito elevadas, o Governo 

Brasileiro, fundamentado em justificativas técnicas e científicas, propôs a criação de 

uma unidade de conservação compatível com a realidade sócio econômica e 

ambiental local. 

Foi então criada a Floresta Nacional de Carajás, categoria de Unidade de 

Conservação que não obstava a atividade de mineração, ao mesmo tempo em que 

permitia a utilização direta dos recursos naturais na forma da Lei. O decreto de 

criação de no 2.486, de 2 de fevereiro de 1998, acrescentou uma nova concepção de 

utilização da superfície e estabeleceu a formulação do Plano Diretor de Manejo pela 

CVRD em conjunto com o IBAMA, como detentoras das informações técnicas da 

área. 

Devido ao fato de a Floresta Nacional de Carajás ter sido criada com base 

na antiga área de direito real de uso da CVRD na região de Carajás, o seu Decreto 

de Criação (Decreto n° 2486/98) absorveu algumas imprecisões contidas no Decreto 

de Direito Real de Uso e também algumas alterações provocadas na região em 

função dos projetos de colonização executados pelos Governos Federal e Estadual 
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que ocuparam as áreas limítrofes à Floresta Nacional de Carajás. Foram 

identificadas algumas diferenças entre a legislação e a situação reconhecida em 

campo aferida com levantamentos. 

Desta forma, após a análise destas diferenças em reuniões entre a equipe 

responsável pela elaboração deste Plano de Manejo para Uso Múltiplo, a equipe do 

IBAMA e a equipe da CVRD, chegou-se no consenso de se apresentar no Plano de 

Manejo à área correspondente à situação reconhecida em campo, que é de 

395.826,70 hectares. 

2.3.2 - LOCALIZAÇÃO E LIMITES 

A Floresta Nacional de Carajás, com área de 395.826,70 hectares, localiza-

se nos municípios de Parauapebas e Canaã dos Carajás (PA). Cerca de 10% de sua 

área está no município de Canaã dos Carajás. A área da Floresta Nacional 

corresponde a 9,6% do total das Unidades de Conservação no Pará, e encontra-se 

inserida numa região onde se destaca um conjunto de rochas pré-cambrianas 

fortemente dobradas e falhadas, denominada de Serra dos Carajás. A altitude atinge 

700 metros, em média, sendo os topos residuais aplainados e o relevo intensamente 

dissecado por vales encaixados. 

A Floresta Nacional de Carajás, a Área de Proteção Ambiental do Igarapé 

Gelado, a Reserva Biológica do Tapirapé, a Floresta Nacional de Itacaiúnas, a 

Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri e a Reserva Indígena Xikrin do Cateté formam 

um bloco contíguo de áreas protegidas envolvendo a Província Mineral de Carajás, 

conferindo-lhe as condições ideais de salvaguarda, com base na legislação aplicável 

às Unidades de Conservação. 

A Floresta Nacional de Carajás limita-se, ao norte, com a Área de Proteção 

Ambiental do Igarapé Gelado; a noroeste com a Floresta Nacional do Tapirapé-

Aquiri e a oeste, com a Reserva Indígena Xikrin do Cateté. A sudoeste é delimitada 

pelo rio Itacaiúnas e Reserva Indígena do Xikrin do Cateté, ao sul, constitui fronteira 

seca com propriedades rurais de terceiros, a sudeste limita-se com o igarapé 

Sossego e propriedades de terceiros e a leste é limitada pelo rio Parauapebas e 

propriedades de terceiros, como pode ser observado no mapa das Unidades de 
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Conservação Limítrofes à Floresta Nacional de Carajás, na escala 1:500.000, 

apresentado no anexo I. 

A Floresta Nacional de Carajás está localizada entre as coordenadas 

geográficas de 05°52' e 06°33' de latitude sul e 49°53' e 50°45' de longitude oeste. 

No anexo II apresenta-se o mapa base da Floresta Nacional de Carajás, na escala 

1:100.000. 

No mapeamento sistemático brasileiro, efetuado pelo IBGE e DSG, a região 

da Floresta Nacional de Carajás está situada nas folhas: 

• SB-22-X-C-IV, Rio Cinzento; 

• SB-22-X-C-V, Caldeirão; 

• SB-22-V-D-VI, Rio Aquiri; 

• SB-22-Z-A-I, Rio Itacaiúnas; 

• SB-22-Z-A-II, Serra dos Carajás; 

• SB-22-Z-A-III, Rio Verde; 

• SB-22-Z-A-IV, Rio Cateté; 

• SB-22-Z-A-V, Rio Parauapebas; e, 

• SB-22-Z-A-VI, Água Fria. 

No anexo III apresenta-se o enquadramento da Floresta Nacional de Carajás 

na Amazônia Legal, em mapa na escala 1:3.200.000, com a localização das 

principais cidades, infra-estruturas e rios. 
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1 - INTRODUÇÃO 

O diagnóstico do meio abiótico da Floresta Nacional de Carajás foi realizado 

por intermédio do levantamento bibliográfico e da documentação cartográfica pré-

existente, além do levantamento de campo, com o objetivo de caracterizar o meio 

físico com informações que possam contribuir para o planejamento adequado desse 

espaço territorial.  

Para tanto, estão sendo confeccionados e apresentados em fases distintas 

de trabalho, uma série de documentos sob a forma de relatórios, cartas temáticas e 

base de dados gráficos, estes últimos georreferenciados, inter-relacionados e 

integrados em um Sistema de Informações Geográficas (SIG). Entre estes 

documentos está o presente relatório, "Análise da Unidade de Conservação - 

Fatores Abióticos", o qual contempla informações geradas a partir de dados 

climatológicos, geológicos, geomorfológicos, hidrológicos e pedológicos. 

O relatório inclui também os respectivos mapas temáticos, que, além de 

servirem para direcionar e planejar os estudos previstos para a elaboração do Plano 

de Manejo da Floresta Nacional de Carajás, fornecerá ao público em geral uma 

visão global e integrada dos diferentes temas abordados e os processos que 

originaram a conformação atual do terreno. 
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2 - CLIMA 

O clima e as condições meteorológicas da região da Floresta Nacional de 

Carajás são fortemente condicionados à localização geográfica (latitude) e relevo, 

que, em ação conjunta com os grandes sistemas atmosféricos (massas de ar), 

controlam a distribuição pluviométrica, evaporação, temperatura, umidade do ar e 

regime de ventos. 

O conceito de massas de ar, definidas como porções de ar de grande 

extensão com características semelhantes num mesmo plano horizontal, reveste-se 

de significativa importância quando se trata de uma região como a Amazônia. 

A nível macrorregional é possível distinguir quatro sistemas de circulação 

atmosférica (figura 2.01), definidas por NIMER (1991) para a região Norte e que 

influenciam em maior ou menor intensidade a região de estudo: 

• Sistema de Nordeste (NE) a Leste (L) do Anticiclone Tropical Do Atlântico Sul ou 

do Anticiclone Subtropical Dos Açores, trazendo como conseqüência tempo 

estável; 

• Sistema de Oeste (W) da massa Equatorial continental (mEc) representado por 

linhas de Instabilidade Tropical (IT) - tempo instável; 

• Sistema de Norte (N) da Convergência Intertropical (CIT) - tempo instável, e, 

• Sistema de Sul (S) do Anticiclone Polar (Frente Polar - FP) sua descontinuidade 

frontal - tempo instável. 

Os três últimos constituem sistemas de circulação perturbada, determinantes 

de instabilidades e chuvas, mas as que possuem atuação efetiva na região de 

Carajás são as massas do sistema de oeste (mEc) representadas pelas linhas de 

Instabilidades Tropicais (IT), que acarretam geralmente chuvas e trovoadas, por 

vezes granizo, e ventos moderados a fortes. As chuvas de IT duram pouco tempo, 

raramente ultrapassam 1 hora, sob céu quase ou completamente encoberto. 

A outra massa de ar muito atuante na região vem de norte, representado 
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pela Convergência Intertropical (CIT). Tais linhas de depressão barométrica, 

responsáveis por aguaceiros, têm seu posicionamento médio sobre o Hemisfério 

Norte, mas descem freqüentemente para o Hemisfério Sul, sobretudo no verão e no 

outono, trazendo chuvas mais intensas e pesadas que as de oeste (IT). 

FIGURA 2.01 – SISTEMAS DE CIRCULAÇÃO ATMOSFÉRICA PERTURBADA (NIMER, 1991) 

2.1 - PRINCIPAIS ELEMENTOS DO CLIMA 

Serão apresentadas a seguir as principais características relacionadas à 

precipitação, temperatura, umidade relativa do ar, insolação, e regime dos ventos da 

região da Floresta Nacional de Carajás. 

A análise da distribuição temporal desses elementos foi baseada 

principalmente nos dados da estação climatológica de Carajás e secundariamente 

nas estações pluviométricas das minas do Igarapé Bahia e mina N4. No quadro 2.01 

mostra-se a localização das estações. A base de dados referente aos gráficos dos 

elementos analisados encontra-se em anexo I.  
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QUADRO 2.01 - LOCALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO CLIMATOLÓGICA DE CARAJÁS E ESTAÇÕES 

PLUVIOMÉTRICAS DAS MINAS IGARAPÉ BAHIA E N4 

ESTAÇÃO LATITUDE LONGITUDE ALTITUDE (m) 

Carajás 6º 04' 53"’’ 50º 04' 52"’’ 650 

Igarapé Bahia 6º 01' 47"’’ 50º 34' 54"’’ 662,4 

N4 (Mirante) 6º 04' 30"’’ 50º 10' 00"’’ 695 

2.1.1 - PRECIPITAÇÃO  

A precipitação é entendida como toda água proveniente do meio atmosférico 

que atinge a superfície terrestre (solo). Neblina, chuva, granizo, saraiva, orvalho, 

geada e neve são as diferentes formas de precipitação, sendo a chuva o tipo mais 

importante devido à sua capacidade para produzir escoamento. 

A disponibilidade de precipitação numa região (por exemplo numa bacia 

hidrográfica) durante o ano é o fator determinante para quantificar, entre outros, a 

necessidade de irrigação de culturas e abastecimento doméstico e industrial de 

água. A determinação da intensidade da precipitação é importante para o controle 

de inundação e a erosão do solo.  

Mas como qualquer fenômeno natural, a ocorrência de precipitação é um 

processo aleatório que não permite uma previsão estatística com grande 

antecedência. 

As principais características da precipitação são o seu total, duração, 

distribuição temporal e espacial. A precipitação total porém não terá valor 

significativo se não estiver ancorada a um determinado tempo. Por exemplo, 100 

mm pode ser pouco em 1 mês, mas é muito para um dia ou mais ainda, para uma 

hora.  

A Organização Mundial de Meteorologia (OMM) recomenda um período de 

pelo menos 30 anos de dados para caracterizar o regime de chuvas de uma região. 

Na estação meteorológica de Carajás e na mina do Igarapé Bahia esses dados são 

coletados desde 1968, perfazendo um total de 31 anos. Na figura 2.02 é apresentada, 

graficamente, a variação dos totais médios mensais ao longo do tempo monitorado, e 
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nos quadros 2.02 e 2.03 são mostrados os valores médios mensais (mm/mês) de 

precipitação, nas duas estações, de todo o período monitorado.  

 

FIGURA 2.02 - PRECIPITAÇÃO MÉDIA MENSAL NAS ESTAÇÕES DE CARAJÁS E BAHIA 

QUADRO 2.02 - PRECIPITAÇÕES MÉDIAS (MM) MENSAIS NA ESTAÇÃO DE CARAJÁS 

ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

1968   331,9 287,9 302,5 9 1,9 29,1 12,1 84,3 297,3 330,5 

1969 155 219,1 345 292,1 82,8 79,4 27 3,5 52,8 62,5 83,9 240,6 

1970 233 503,5 423,6 259,6 191,2 44,2 4,4 3,5 26,5 89,8 220,1 66,4 

1971 191,8 246,1 169,1 461,4 138,4 187,8 5 13 45 316,5 242,7 147,5 

1972 263,5 207,6 301,6 408,2 52,4 48,1 80,6 26,5 113,4 33,7 147,8 258,2 

1973 290 418,3 469,1 447,9 260 57,8 92,4 44,4 69 430,2 143,3 423,3 

1974 377,3 211,2 874,8 377 293,6 13,5 0,0 46,7 43,9 91,9 104,7 328,9 

1975 400,3 322,2 331,7 415 256,2 34,3 37,1 9,8 12,9 101,8 197,5 293,8 

1976 189,7 347,6 316 111,7 164,9 26,7 2 15,6 103,6 110,8 62,4 251,4 

1977 376,3 207,6 300,6 376,4 215,9 56,3 0,0 2 20,7 205 60,1 225,2 

1978 226,3 543,4 423,3 206,2 136,6 25,3 21,6 6,2 130,7 35 92,1 286,1 

1979 378,6 233,1 119,4 237,4 66,7 2 4,8 118,5 163,9 70,3 211,8 124 

1980 263,6 1009,7 239,7 150,2 18,1 9,3 10,3 27,2 37,4 113,3 220,9 371,4 

1981 476,7 201,3 359,6 227,3 19,8 1,4 2 18,9 47,3 164,7 213,2 94,4 

1982 355,5 288,8 308,5 204,8 30 0,6 6 4,8 117,7 79 15,9 180,1 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 6 

ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

1983 218,9 176,7 526,8 112,1 3,4 4,1 606 24,6 51,2 39,6 103,3 129,8 

1984 367 168,4 317,9 529,3 106,6 19,8 12,2 50 73,2 56,2 147,6 163,9 

1985 486,8 418,5 271,8 303,6 150,7 33,2 8,6 24,9 130,9 268,3 196,4 509,7 

1986 326,6 311,8 427,2 232,3 131,5 110,8 45,3 23,7 52,2 270,2 81,4 142,2 

1987 177,5 163,9 405 197,8 76,4 20,5 0,4 42,5 86,8 133,3 155,8 83,1 

1988 225,2 421,6 275,5 378,6 79,3 42,6 0,0 51 26,2 43 235 335,2 

1989 174 147 536,9 372,1 156,4 113,5 21,1 32,5 79,1 63,3 119,6 378,1 

1990 163 310,1 201,9 168,5 52,4 1,4 66,8 4,2 71,4 165,8 58 119,9 

1991 438,7 201 261,1 154,9 180,8 8,4 10 7,6 43,4 102,8 94,9 149,9 

1992 239,8 347,7 222,4 130,6 12,3 1,1 13,7 40,9 43,6 4 230,8 272,6 

1993 161 343,2 153,9 131,5 158,5 22,7 6,8 44,4 46 146,2 197,7 209,7 

1994 175,1 297,2 337,7 265,8 125,2 97,2 0,0 46,6 27,8 140,5 140,9 332,5 

1995 175,3 318,6 223,8 192,9 238,6 3,4 19,4 0,0 52,3 157,3 260,4 165,9 

1996 248,8 220,8 283,7 167,7 100,5 0,0 0,0 22,9 52,5 131,6 230,7 119,8 

1997 432,3 220,5 381 98 111 0,2 2,1 26,2 20,8 135,8 80,5 185,3 

1998 245 210,4 143,3 62,4 38,9 12,4 27,2 88,1 5,4 81,7 129,1 103,3 

1999 153,2 291,3 397,7 198 208,8 15,4       

média 280 307 334 225 130 35 17 29 60 128 154 227 

Fonte: Estação Climatológica de Carajás 

QUADRO 2.03 - PRECIPITAÇÕES MÉDIAS (MM) MENSAIS NA ESTAÇÃO DO IGARAPÉ BAHIA 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

1968 279,9 330,6 331,9 287,9 302,5 9,9 1,9 29,1 12,1 84,3 297,3 330,5 

1969 155 219,1 345 292,1 82,8 79,4 27 3,5 52,5 62,5 83,9 240,6 

1970 230 505 420 250 200 40 10 5 30 105 210 60 

1971 191,8 246,1 169,1 461,4 138,4 137,8 5 13 45 316,5 242,7 147,5 

1972 263,5 207,6 301,6 408,2 52,4 48,1 80,6 26,5 113,4 33,7 147,8 258,2 

1973 290 418,3 469,3 447,9 260 57,8 92,4 44,4 62 430,4 143,3 425,3 

1974 377,3 211,2 874,8 377 293,6 13,5 0,0 46,7 43,9 91,9 104,7 328,9 

1975 400,3 322,2 331,7 415 256,2 34,3 37,1 9,8 12,9 101,8 197,5 293,8 

1976 129,7 347,6 316 11,7 164,9 26,7 2 15,6 103,6 110,8 62,4 251,4 

1977 376,3 207,6 300,6 376,4 136,6 56,3 0,0 2 20,7 205 60,1 225,2 

1978 266,3 543,4 423,4 206,2 66,7 25,3 21,6 6,2 130,7 35 92,1 286,1 

1979 378,6 233,1 119,4 237,4 18,1 2 4,8 118,5 163,9 70,3 211,8 124 

1980 263,6 1009,7 239,7 150,2 13,3 9,3 10,3 27,2 37,4 113,3 220,9 371,4 

1981 475,7 201,3 451,3 178,2 30,1 0,0 0,0 16,9 48,4 164,8 213,5 94,4 
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ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

1982 279,9 330,6 369,9 198,3 30,2 60 7,7 4,7 117,6 79,1 15,9 180,1 

1983 230,7 198,9 552,2 109,1 127,4 4,2 1 15 57,8 54 128,9 93 

1984 341,9 178 365,1 564,5 148 29,9 11,1 41,9 77,5 78,1 136,7 151 

1985 450,1 410,8 301,1 351,2 96,8 37,2 12,4 14,6 114,1 205,2 160 433,7 

1986 296,5 280,9 424,7 213,1 48,5 111 41,7 25,5 55,9 163,4 71,8 129,4 

1987 125,6 164,2 353,4 151,7 62,4 27,3 1 46 167,5 138,1 118,4 76,8 

1988 205,5 375,5 304,9 372,3 237 27 20 40,5 34 42,6 146,2 224,6 

1989 255 130 515 312 37 55,8 92,6 65,3 64,1 95,9 116,1 366,2 

1990 120,2 346,2 207 176 286,1 3 110 75,3 53,6 79 43 111 

1991 359,2 134,1 188,2 245,1 56 37 0,0 3,1 111 45,7 0,0 0,0 

1992 275 315 198 139 168,4 24 69 32 68 6 285 191 

1993 155,5 402,5 171,5 103,5 73,3 16,5 37,5 62,5 57 41 225 185 

1994 226,8 200 368,5 175,5 284 69 2 54 43 141 184 318 

1995 164 292 151 303,5 173 31 9 0,0 62 87 308 196 

1996 246 170 280 324 83 0,0 0,0 5 65 88 108 45 

1997 323 193 334 252 87 0,0 0,0 23 28 47 84 223 

1998 225 151 236 78,5 199 87 87 12 53 89 164 91 

1999 193 249 324 249  0,0 0,0 6 37    

Média 267 298 336 266 138 35 25 28 67 110 148 208 

Fonte: Estação Climatológica do Igarapé Bahia 

Baseado nos dados de precipitação fornecidos pela estação meteorológica 

de Carajás e estação pluviométrica do Igarapé Bahia, conclui-se que: 

Ocorrem dois períodos distintos de precipitação na região de Carajás: 

Estação chuvosa iniciando-se em novembro, com término em abril, com um 

média de precipitação pluviométrica de 229 mm, perfazendo 79% do total das 

precipitações anuais; 

Estação seca que se inicia em junho, estendendo-se até setembro, com um 

total de 14,5 % do total das precipitações anuais e uma média de 34 mm de 

precipitação no período; 

Dois períodos de transição: chuvoso - seco em maio e seco - chuvoso em 

outubro, podendo se estender até novembro; 
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• em média as chuvas são mais intensas no verão (dezembro a março). Assim, 

com o aumento da precipitação e conseqüentemente, aumento da nebulosidade, 

ocorre proporcionalmente uma diminuição da insolação (número de horas de 

exposição à luz solar). Em razão disso, no verão as temperaturas são mais 

amenas do que no inverno; 

• os meses secos (junho, julho e agosto), apresentam baixa nebulosidade, o que 

ocasiona maior incidência dos raios solares na região. Assim, apesar de inverno, 

é a época de temperaturas mais elevadas do ano. 

• da série histórica analisada, observa-se que o máximo pluviométrico ocorreu em 

1973, quando foram precipitados 3.145,9 mm de chuvas. A precipitação mínima 

ocorreu em 1998, com um total anual de 1.065,5 mm de chuva. Essa variabilidade 

na distribuição da precipitação e conseqüente imprevisibilidade é maior nos 

meses de maio e outubro. Quanto maior o índice pluviométrico observado nesses 

meses, maior será a precipitação total anual; 

• os meses que se configuram como os mais chuvosos são janeiro, fevereiro e 

março, quando são precipitados em média 280, 302 e 337 mm de chuva 

respectivamente. O máximo ocorreu em fevereiro de 1980, com um total de 

1.009,7 mm de precipitação. Isso significa dizer que só naquele mês, choveu o 

equivalente ao total precipitado em média nos meses de janeiro, março, abril e 

maio juntos; 

• Dos 372 meses monitorados, 7 deles apresentaram precipitação nula na estação 

de Carajás e 10 na estação do Igarapé Bahia, a maior parte deles 

correspondendo ao mês de julho, caracterizado como o mês mais seco 

(considerando como seco o mês cujo índice pluviométrico é menor que 60 mm). A 

média de precipitação desse mês é 17,3 mm na estação de Carajás e 24,83 mm 

na estação do Igarapé Bahia. 

Apesar da sazonalidade do regime de chuvas da região, os valores 

quantitativos das chuvas para cada ano podem ser bem distintos dos 

valores“normais” (média aritmética de 30 anos - período recomendado pela OMM), 

os quais dependem principalmente da intensidade de chuvas da estação chuvosa e 

do período de transição (maio e outubro). 
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No quadro 2.04 são mostrados os valores de precipitação total e os desvios 

em relação à média. A média da precipitação total é de 1.930 mm e os desvios em 

relação à média oscilaram desde 44,8% (1998) a +63% (1973).  

Na década de 70, observa-se uma seqüência de anos com desvio 

percentual positivo, excetuando-se os anos de 1976 e 1979, os quais apresentaram 

cerca de 11% de desvio negativo em relação à média. A partir de 1981, os desvios 

negativos tornam-se mais freqüentes e efetivamente a partir de 1990 até o presente, 

o desvio percentual negativo torna-se uma constante, o que significa que a 

precipitação total anual a partir da década de 90 é menor que a média total anual do 

período analisado.  

QUADRO 2.04 - VARIAÇÃO PLUVIOMÉTRICA TOTAL ANUAL NO PERÍODO ANALISADO (1968- 

1998) E OS DESVIOS EM RELAÇÃO À MÉDIA 

ANO TOTAL PLUVIOMÉTRICO 
 ANUAL 

DESVIO ABSOLUTO EM 
 RELAÇÃO À MÉDIA 

DESVIO RELATIVO (%) 
EM RELAÇÃO À MÉDIA 

1968 1686,5 -243,51 -11% 

1969 1643,4 -286,61 -15% 

1970 2056,8 126,79 +6,6% 

1971 2164,3 234,29 +12,2% 

1972 1961,6 31,59 +1,6% 

1973 3145,9 1215,89 +63% 

1974 2763,5 833,49 +43% 

1975 2412,6 482,59 +25% 

1976 1702,4 -227,61 -11,8% 

1977 2046,1 116,09 +6% 

1978 2132,8 202,79 +10,5% 

1979 1730,5 -200,01 -10,4% 

1980 2471,1 541,09 +28% 

1981 1826,6 -103,41 -5,4% 

1982 1591,7 -338,31 -17,5% 

1983 1397,1 -532,91 -27,6% 

1984 1940 9,99 +0,5% 

1985 2803,4 873,39 +45% 

1986 2155,2 225,19 +11,7% 

1987 1543 -387,01 -20% 

1988 2113,2 183,19 +9,5% 
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ANO TOTAL PLUVIOMÉTRICO 
 ANUAL 

DESVIO ABSOLUTO EM 
 RELAÇÃO À MÉDIA 

DESVIO RELATIVO (%) 
EM RELAÇÃO À MÉDIA 

1989 2193,6 263,59 +16,7% 

1990 1383,4 -546,61 -28,3% 

1991 1653,5 -276,51 -14,3% 

1992 1559,5 -370,51 -19,2% 

1993 1621,6 -308,41 -16% 

1994 1986,5 56 +0,02% 

1995 1807,9 -122,11 -6,3% 

1996 1579 -351 -18,2% 

1997 1693,7 -236,31 -12,3% 

1998 1065,5 -864,51 -44,8 

Média 1930,01   

Na figura 2.03 .é apresentada graficamente a curva dos desvios absolutos 

em relação à média totalizada anual na Serra dos Carajás. Pode-se observar que 

está ocorrendo uma diminuição da precipitação total anual ao longo dos anos 

monitorados.  
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FIGURA 2.03 - DESVIOS ABSOLUTOS EM RELAÇÃO À MÉDIA TOTALIZADA ANUAL NA SERRA 

DOS CARAJÁS 

 

NIMER (1991) atribui a variabilidade ou irregularidade nos valores dos totais 
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anuais de precipitação pluviométrica na Amazônia como resultado de seu 

posicionamento geoatmosférico que o expõe a diversos sistemas de perturbação 

atmosférica que, como abordados anteriormente, embora tenham mecanismos 

interdependentes, a intensidade de cada um se processa em sentido contrário, 

refletindo-se em diversos padrões espaciais de desvio. 

2.1.2 - TEMPERATURA 

A troposfera, compreendida entre a superfície terrestre e a tropopausa é o 

principal meio de transporte de massa (água, partículas sólidas, poluentes, etc), 

energia (energia térmica recebida do Sol) e quantidade de movimentos (ventos) 

sobre a superfície da Terra. A mesma apresenta maior espessura no equador 

(aproximadamente 16.000 m) e menor nos pólos (em média 8.000 m). Esta camada, 

por estar em contato direto com fontes de partículas sólidas, possui, em relação às 

outras camadas atmosféricas, maior conteúdo de material sólido e vapor d'água, 

tornando-a mais eficiente para absorver as ondas de radiação. 

Com relação à temperatura, esta apresenta, em média, valores mais 

elevados nas camadas próximas à superfície terrestre (troposfera), indicando que a 

fonte primária de aquecimento do ar atmosférico é a própria terra. A fonte original 

provém do Sol, mas em função de processos associados com o espectro de 

absorção da atmosfera e dos diferentes comprimentos de onda entre a energia 

incidente e a emitida, só uma pequena parte do calor atmosférico provém 

diretamente do Sol. 

A Organização Mundial de Meteorologia recomenda um período mínimo de 

10 anos de observação para caracterização do regime térmico de uma região. 

No quadro 2.05 são apresentadas, para cada mês do ano, as médias das 

temperaturas mínimas, máximas e médias mensais, observadas período de 1982 a 

1998 nas estações de Carajás e Igarapé Bahia e de 1984 a 1994 no mirante da mina 

N4. Foram agrupadas também as temperaturas mínimas e máximas absolutas 

observadas nessas estações. 
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QUADRO 2.05 - VARIAÇÃO DA TEMPERATURA MENSAL AO LONGO DO ANO NA SERRA DOS 

CARAJÁS 

TEMPERATURA / 
MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Máxima Carajás 

Mínima Carajás  

Média Carajás 

29,4 

17,5 

23,5 

29,5 

17,4 

23,5 

29,4 

17,8 

23,6 

29,4 

17,9 

23,7 

29,6 

18,2 

23,9 

29,5 

18 

23,8 

30,6 

18 

24,3 

29,4 

17,9 

23,7 

29,6 

18,1 

23,9 

29,5 

17,9 

23,7 

29,7 

17,8 

23,8 

30,1 

17,7 

23,9 

Máxima Ig. Bahia 

Mínima Ig. Bahia 

Média Ig. Bahia 

30,1 

18,8 

24,4 

30,4 

19 

24,7 

30,5 

19,2 

24,8 

30,5 

19,5 

25 

30,5 

19 

24,7 

31 

19 

25,1 

31,8 

19,6 

25,7 

32,3 

19,8 

26,1 

32,2 

19,3 

25,7 

32 

19,2 

25,6 

32,2 

19,2 

25,2 

30,8 

19,1 

24,9 

Máxima Mina N4 

Mínima Mina N4 

Média Mina N4 

30,3 

18 

24,1 

30 

18 

24,1 

30 

18 

24,2 

30,6 

18,1 

24,4 

30,8 

18,9 

24,8 

31,3 

19,1 

25,2 

32 

19,2 

25,6 

32,5 

18,8 

25,1 

32,1 

18,1 

25,4 

32,1 

18,7 

25,4 

31,7 

18,3 

25 

30,5 

18,2 

24,4 

Mínima absoluta 15,1 15,8 16,4 14,4 12,2 15 16,6 15 16,2 16,2 16,6 16,4 

Máxima absoluta 34,2 34,4 34,1 34,1 33,1 33,4 33,1 34,8 37 34 33,1 33,2 

 

Na figura 2.04 são mostradas graficamente as médias das temperaturas 

mínimas, máximas e médias observadas ao longo do período monitorado. 

22

22,5

23

23,5

24

24,5

25

25,5

26

26,5

Te
m

pe
ra

tu
ra

 m
éd

ia
 (º

 C
) 

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez
Mês

Carajás Mina N4 Ig. Bahia
 

FIGURA 2.04 - VARIAÇÃO DA TEMPERATURA MÉDIA MENSAL NAS ESTAÇÕES DE CARAJÁS, 

IGARAPÉ BAHIA E MINA N4 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 13 

Os dados existentes nas estações de Carajás, Igarapé Bahia e N4 mostram 

que: 

• A temperatura no Núcleo Urbano de Carajás geralmente é 1 °C menor que as 

demais estações analisadas. A média é de 23,8 °C, enquanto que na mina N4 a 

temperatura média é cerca de 24,8 °C. Na mina do Igarapé Bahia esse valor sobe 

para 25,2 °C.  

• A mínima e a máxima absoluta registradas respectivamente nas três estações 

foram 12,2 °C (maio/93-estação N4) e 37 °C (setembro/97-estação de Carajás); 

• no trimestre com menor índice de precipitação pluviométrica (junho, julho e 

agosto), observam-se as maiores temperaturas, em média 25,5 °C nas minas N4 

e Igarapé Bahia. No Núcleo Urbano a temperatura média do mês mais seco é de 

24 °C. 

• Os meses de janeiro, fevereiro e março, que concentram os maiores índices 

pluviométricos, configuram-se como os de menor temperatura, com uma média de 

24,4 °C nas minas N4 e Bahia e 23,5 °C no Núcleo Urbano. Embora termicamente 

não seja perceptível essa variação da temperatura, o aumento da umidade 

relativa e a diminuição da evaporação na estação chuvosa causa uma sensação 

de frescor nessa época. 

As variações médias anuais da temperatura são a expressão da diferença 

média entre as temperaturas médias do mês mais quente e do mês mais frio. São 

maiores sobre os interiores continentais e bem menores sobre os oceanos, situados 

nas mesmas latitudes, com exceção das regiões equatoriais, cuja variação é menor 

que 3 °C. Na Floresta Nacional de Carajás essa variação é de 0,8 a 1,7 °C. A densa 

rede hidrográfica e a massa florestal presente na região contribuem para a 

manutenção do equilíbrio térmico da região. 

2.1.3 - UMIDADE RELATIVA DO AR 

A umidade atmosférica é um elemento essencial do ciclo hidrológico. Ela é a 

fonte de todas as precipitações e controla enormemente a taxa de evaporação do 
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solo e reservatórios, como também a transpiração dos vegetais.  

O grau de umidade relativa do ar é a relação entre a quantidade de vapor 

d'água presente na atmosfera e a quantidade de vapor de água no mesmo volume 

de ar se estivesse saturado de umidade, expressa em porcentagem. 

A umidade relativa apresenta uma variação anual e uma variação diurna; ela 

é, em média, maior durante a parte mais fria do dia e do ano, e menor, durante a 

parte mais quente. 

As modificações na umidade relativa exercem efeito direto no conforto e na 

saúde do homem, além de afetar muito as ocupações humana. O ar de umidade 

moderada é mais confortável e saudável que os dias muitos secos ou muito úmidos.  

Na figura 2.05 apresenta-se o resumo mensal dos valores médios das 

umidades máximas, mínimas e a média resultante, para a estação de Carajás no 

período de 1982 a 1998. 

Os dados da estação analisada indicam que: 

• As umidades relativas variam de 69% em julho a 85% em janeiro, fevereiro e abril, 

com uma média ao longo do período de 79%. 

• A média da umidade relativa mínima registrada na estação de Carajás no período 

de 1982 a 1998 foi de 48% (julho) e a média da máxima em torno de 98% 

(coincidente com o período chuvoso). 

• o menor valor absoluto registrado, 34%, foi em julho de 1988, coincidente com o 

período seco, com registro de 0 mm de pluviometria e alta taxa de evaporação, 

178,2 mm.  

• a região estudada pode ser caracterizada como úmida, com índice médio anual 

superior a 75% e apenas dois meses com média em torno de 70%. 

Com a ocorrência de temperaturas elevadas, constantes na área de estudo, 

a umidade se torna, às vezes, tão elevada que chega a constituir fator desfavorável 

à saúde. Sob tais condições, há pouca refrigeração da pele e o mecanismo do corpo 

fica sujeito a um esforço tremendo para manter sua temperatura normal. 
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Isso porque a umidade relativa acha-se associada à temperatura em seus 

efeitos sobre as funções biológicas. A umidade elevada com temperaturas elevadas 

aumenta a condução de calor para o corpo, ao mesmo tempo em que retarda a 

evaporação. Conseqüentemente, o corpo não se resfria rapidamente e o calor se 

torna opressivo. A umidade relativa elevada, em tempo frio, aumenta a condução de 

calor do corpo, quando deveria conservá-lo, intensificando, assim, a sensação de 

frio. A umidade elevada faz-nos sentir mais aquecidos em tempo quente e mais frios, 

em tempo frio. 
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FIGURA 2.05 - VALORES MÉDIOS DAS UMIDADES RELATIVAS MÁXIMAS E MÍNIMAS  

NA SERRA DOS CARAJÁS, E A MÉDIA RESULTANTE 

2.1.4 - EVAPORAÇÃO 

A evaporação é um processo de transformação da água da superfície do 

solo, dos cursos d'água e dos mares, em vapor. Essa grandeza física é 

inversamente proporcional ao grau de umidade relativa do ar. Quanto maior for o 

grau de umidade no ar, menor será a intensidade da evaporação. 

Além da radiação solar, as variáveis meteorológicas que interferem na 

evaporação, particularmente de superfícies livres de água, são a temperatura do ar, 
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vento e pressão de vapor. Esta mudança de estado físico consome 585 cal.g-1 à 25 

°C (TUCCI, 1993). Por isso, diz-se que a evaporação depende fundamentalmente da 

energia disponível proveniente da radiação solar. A temperatura do ar está 

associada à radiação solar e, desta forma correlaciona-se positivamente com a 

evaporação. 

Na figura 2.06 é apresentada graficamente a perda por evaporação (mm) 

mensal nas estações de Carajás, Igarapé Bahia e Mina N4. 
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FIGURA 2.06 - EVAPORAÇÃO MÉDIA MENSAL (MM) NA SERRA DOS CARAJÁS 

Os meses de menor precipitação pluviométrica (junho, julho e agosto) 

configuram-se como os de maior taxa de evaporação (não considerando as perdas 

por transpiração das plantas), com cerca 147 mm/mês, representando 55% do total 

da evaporação anual. A taxa de evaporação do trimestre mais chuvoso (janeiro, 

fevereiro e março) é de 52 mm/mês ou 19% do total anual. 

Considerando os dados de pluviometria e evaporação disponíveis das 

estações analisadas, além da estação pluviométrica da Mina N4, pode-se calcular o 

balanço hídrico pela fórmula:  

BH = Pm - Em 
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onde, 

BH = Balanço Hídrico; 

P = Precipitação mensal e  

Em = Evaporação mensal.  

Observa-se pelos valores encontrados no quadro 2.06 que o balanço hídrico 

é normalmente negativo nos meses de junho, julho, agosto e setembro, podendo 

atingir os meses de maio e outubro dependendo do regime hídrico desses dois 

meses, que por sinal é muito variável.  

Isso significa que nos quatro meses mencionados, ocorre uma alta taxa de 

evaporação média mensal e uma baixa precipitação pluviométrica, ocasionando um 

déficit de água em toda a região de abrangência da estação climatológica. O 

balanço hídrico na estação de Igarapé Bahia apresenta valores semelhantes aos de 

Carajás. A interação com outros fatores como a temperatura, insolação e umidade 

relativa do ar, também afetam diretamente esses valores.  

QUADRO 2.06 - BALANÇO HÍDRICO DAS ESTAÇÕES DE CARAJÁS, IGARAPÉ BAHIA E  

MINA N4 

MÊS BALANÇO HÍDRICO 
CARAJÁS 

BALANÇO HÍDRICO 
IGARAPÉ BAHIA 

MINA N4 

Janeiro 224,2 210,9 213,1 
Fevereiro 223,3 246,5 221,8 
Março 262,6 282,9 280,8 
Abril 167,2 210,6 165,1 
Maio 32 68,9 21 
Junho -84 -68,6 -121,7 
Julho -147,3 -114,2 -172,6 
Agosto -119,1 -121,2 -149,3 
Setembro -54,3 -54,6 -51 
Outubro 37,9 14,1 12,5 
Novembro 78 69,4 72,7 
Dezembro 150,8 140,8 166,1 

A mina N4 apresenta em geral valores mais reduzidos de excedente hídrico 

e valores mais elevados de déficit hídrico em relação às demais estações. Isso 

decorre da interação de vários fatores tais como: a elevada altitude da estação 
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pluviométrica e conseqüente diminuição da pressão atmosférica, a presença de 

minério de ferro no solo/subsolo contribuindo para aquecer a superfície do solo, 

elevando a temperatura local, a baixa umidade relativa do ar e a grande 

profundidade do lençol freático. 

2.1.5 - INSOLAÇÃO 

O calor da atmosfera e da superfície da Terra, na sua quase totalidade, 

provém do Sol. A parte da radiação solar que atinge a superfície terrestre, recebe a 

denominação de insolação. 

A insolação, caracterizada como o número de horas de exposição solar em 

um determinado ponto da superfície terrestre, no caso, a estação meteorológica de 

Carajás, é um parâmetro diretamente relacionado à precipitação. Assim, no período 

chuvoso (novembro a abril), o aumento da precipitação e, conseqüentemente, da 

nebulosidade, impede que a radiação solar penetre na superfície terrestre, 

verificando-se as menores insolações do período (figura 2.07), o inverso ocorrendo 

no período seco (junho a setembro). 

O número médio mensal de horas de insolação no período seco é de 248,23 

horas, o dobro do período chuvoso, qual seja, 123,59 horas. A média diária de horas 

no período analisado (1984/1997) é de 4,12 horas no período de chuvas e de 8,27 

horas de exposição solar no período seco. 

2.1.6 - VENTOS 

Vento é o ar em movimento horizontal, de importância fundamental na 

formação de diversas condições meteorológicas; ele mesmo é, por si, um fator 

meteorológico de importância. Um dia calmo de inverno pode ser agradável ao 

passo que um dia de vento pode se tornar desagradável. 
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FIGURA 2.07 - INSOLAÇÃO MÉDIA MENSAL NO PERÍODO DE 1984-1995. 

Há uma faixa, nas regiões equatoriais, onde as pressões são inferiores a 

20,9 polegadas ou 1013 milibars ao longo de toda a faixa (BLAIR E FITE, 1964), 

dentro da qual os ventos apresentam-se normalmente fracos e variáveis com 

calmarias freqüentes. Essa faixa é conhecida como doldrums, mas o termo foi 

aplicado originalmente às áreas oceânicas próximas ao equador, onde navios 

veleiros freqüentemente se viam às voltas com as calmarias. 

A área da Floresta Nacional de Carajás, está sob influência dessa faixa de 

doldrums. Os dados relativos ao regime dos ventos e que estão disponíveis para 

análise são da estação meteorológica de Carajás, com uma série histórica de 

observação de abril de 1982 a fevereiro de 1999. A velocidade média observada é 

de 1,86 m/s, como mostrada na figura 2.08, caracterizada como ventos fracos.  

A quase ausência de ventos na região da Floresta Nacional de Carajás, 

ajuda a manter a umidade relativa do ar e conseqüentemente a diminuição da 

ocorrência de queimadas espontâneas na região. 

A direção é bastante variável, predominando na estação chuvosa, ventos de 

direção nordeste (43%) e sudoeste (29% - figura 2.09), perfazendo um total de 72% 

do total das ocorrências. 
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FIGURA 2.08 - VELOCIDADE MÉDIA DOS VENTOS NA SERRA DOS CARAJÁS 
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FIGURA 2.09 - DIREÇÃO PREDOMINANTE DOS VENTOS NA ESTAÇÃO CHUVOSA 

Na estação seca predominam ventos de direção nordeste (25,40%), sudeste 

(16%) e sudoeste (14,7%), com um total de 56% das ocorrências (figura 2.10). 
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FIGURA 2.10 - DIREÇÃO PREDOMINANTE DOS VENTOS NA ESTAÇÃO SECA 

Dentro dos "doldrums", o movimento do ar nas camadas atmosféricas 

inferiores, se faz de leste, porém há uma oscilação entre nordeste e sudeste, dentro 

das estações do ano, à medida que as pressões baixas se movem para o sul e 

norte. Os ventos de nordeste, do Hemisfério Norte, em janeiro, chegam a atingir e 

mesmo ultrapassar o equador. Em julho, os ventos do Hemisfério Sul cruzam o 

equador e atingem latitudes 10° a 20° norte. A convergência desses ventos na 

região dos "doldrums" e os movimentos verticais resultantes causam chuvas fortes, 

freqüentes, durante todo o ano (BLAIR & FITE, 1964). 

2.2 - TENTATIVAS DE CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA 

A classificação climática para uma região como a Amazônia é dificultada 

sobretudo pela baixa densidade de estações meteorológicas e pela má distribuição 

das mesmas, as quais seguem o critério de povoamento para sua instalação. 

Assim, neste trabalho é apresentada a tentativa de classificação climática de 

KÖPPEN (in SUDAM, 1984) para toda a Amazônia e de TARIFA (1980) para a 

região de Carajás. Para a Floresta Nacional de Carajás foi utilizado o mapa 

topoclimático elaborado pela ENGE-RIO (1988). 
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2.2.1 - SEGUNDO KÖPPEN 

A classificação de KÖPPEN baseia-se principalmente na quantidade e 

distribuição anual da precipitação e nos valores de temperatura média mensal, anual 

e a média do mês mais frio. 

KÖPPEN classificou o clima da Amazônia como tipo A, ou tropical úmido 

com a temperatura média do mês mais frio nunca inferior a 18 °C. As sub-

classificações de KÖPPEN, determinantes do regime de umidade na Amazônia são: 

subclima f, úmido, com o mês mais seco tendo uma precipitação média maior ou 

igual a 60 mm; subclima m, clima de monção, com precipitação excessiva durante 

alguns meses, o que compensa a ocorrência de um ou dois meses com 

precipitações inferiores a 60 mm e o subclima w, clima úmido, com inverno seco, a 

precipitação média do mês mais seco inferior a 60 mm. 

A classificação climática de KÖPPEN resume-se então nos climas: 

Af - clima tropical úmido, com o mês mais seco tendo uma precipitação 

média maior ou igual a 60 mm. 

Am - clima tropical úmido de monção, com precipitação excessiva durante 

alguns meses o que compensa a ocorrência de um ou dois meses com precipitações 

inferiores a 60 mm; e, 

Aw - clima tropical úmido, com inverno seco e com precipitação média do 

mês mais seco inferior a 60 mm. 

Os dados relativos à estação meteorológica de Carajás, e das estações 

pluviométricas da mina do Igarapé Bahia, N4 e Manganês do Azul permitem 

enquadrar o clima da região como do tipo Aw de KÖPPEN, ou seja, clima tropical 

úmido, com inverno seco e com precipitação média do mês mais seco inferior a 60 

mm. 

2.2.2 - SEGUNDO TARIFA (1980) 

Na classificação estabelecida por Tarifa (1980) para a região da Serra dos 
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Carajás, observam-se duas compartimentações climáticas: Clima Equatorial 

Continental e Clima Equatorial Mesotérmico de Altitude. 

O clima equatorial continental corresponde às regiões de baixa altitude, com 

menos de 200 m (Vale do Rio Tocantins), classificadas geomorfologicamente por 

BOAVENTURA (1947) como Depressão Periférica do Sul do Pará. Nesses locais as 

temperaturas são muito altas e com grande deficiência nas condições de ventilação. 

A Serra dos Carajás, devido a sua altitude mais elevada, insere-se na 

classificação climática denominada Equatorial Mesotérmico de Altitude. A 

temperatura média anual tende a ser mais baixa, e os desníveis topográficos 

condicionam o aparecimento de dois subtipos climáticos, com importantes 

diferenças na temperatura: o subtipo das encostas e o subtipo dos topos. 

Subtipo das encostas: é caracterizado por médias de 25 a 26 °C, baixa 

insolação (5 a 6 horas), ventos fracos e má ventilação. As precipitações anuais 

estão em torno de 1.900 a 2.000 milímetros 

Subtipo dos topos: é caracterizado por médias entre 23 a 25 °C, baixa 

insolação (4,5 a 5 horas), ventos moderados e boa ventilação. As precipitações 

anuais são elevadíssimas, entre 2.000 a 2.400 mm. 

A Floresta Nacional de Carajás encontra-se enquadrada no subtipo dos 

topos, mas os dados meteorológicos disponíveis a partir de 1980 até a presente data 

indicam que houve um decréscimo nos valores de precipitação anual após o ano de 

1981. A média da precipitação total anual até 1980 era de 2.147,5 mm e a partir de 

1981 até 1998, a média caiu para 1.773 mm anuais, apresentando um déficit hídrico 

total de 374,5 mm ou 22 mm anuais. 

A cidade de Parauapebas, distante apenas 30 Km do núcleo urbano de 

Carajás e localizado às margens do rio Parauapebas, apresenta características de 

subtipo climático das encostas. Outros fatores como baixa altitude (em torno de 180 

metros), excessiva antropização e vegetação original descaracterizada contribuem 

para caracterizar o clima peculiar de Parauapebas. A proximidade do rio 

Parauapebas e a presença de densa rede de drenagem, proporcionam elevada 

umidade, que combinada às altas temperaturas e má ventilação produzem para a 

região uma sensação de “local quente e abafado”. 
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2.3 - MAPA TOPOCLIMÁTICO DA FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 

O mapa topoclimático apresentado neste trabalho (figura 2.12) foi elaborado 

pela ENGERIO (1988), em subsídio ao plano de manejo da área de domínio da 

CVRD na Serra dos Carajás. Assim, com base no mapa planialtimétrico da região e 

de imagens do satélite LANDSAT, foi proposto pela ENGE-RIO cinco 

compartimentações climáticas, resultantes de particularidades topográficas e da 

cobertura vegetal. São eles: 

2.3.1 - CLIMA DOS PLATÔS 

É condicionado pela altitude (acima de 500 metros) que determina a 

temperatura média do ar ligeiramente inferior à das baixadas circunvizinhas. 

O ar nas encostas montanhosas ou nos platôs pode se resfriar à noite mais 

rapidamente que o ar livre a alguma distância das encostas, ou mais ainda que o ar 

dos fundos de vale ou baixadas. O ar mais frio e denso desce as montanhas na 

direção dos vales sob a ação da gravidade, como se fosse água descendo um 

morro, com a diferença de que o ar se espalha para todos os lados e se mistura com 

o ar circunvizinho, o que não acontece com a água. O ar frio pode ser coletado em 

bolsões nos vales e produzir inversões de temperatura, de modo tal que, pela 

manhã, o fundo dos vales esteja mais frio que as encostas das quais o ar frio foi 

deslocado. 

O núcleo urbano de Carajás está sob influência deste compartimento 

climático. De fato, a estação meteorológica, instalada nos arredores do núcleo, a 

uma altitude de 650 m, indica temperaturas menos elevadas, cerca de 23,8 °C.  

É também caracterizado pela presença de Floresta Ombrófila Densa 

Montana e Ombrófila Aberta Montana. Geomorfologicamente encontra-se no 

domínio das áreas topograficamente elevadas, planas ou suavemente onduladas.  

2.3.2 - CLIMA DA SAVANA METALÓFILA (CANGA) 

Situado na mesma altitude dos platôs, a Savana Metalófila apresenta um 
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regime térmico diferente. Durante o dia, a superfície da Savana Metalófila recebe 

diretamente a incidência da radiação solar e a temperatura torna-se mais quente do 

que sobre a floresta. À noite, a situação se inverte, pelo resfriamento mais rápido 

fazendo com que, na madrugada, a temperatura destas áreas seja mais baixa A 

cobertura vegetal nestas áreas é o campo rupestre. 

A estação pluviométrica da mina N4 encontra-se instalada sobre a savana 

metalófila, apresentando temperaturas mais elevadas em relação às outras 

estações. 

2.3.3 - CLIMA DAS BAIXADAS 

A temperatura média do ar é mais alta devido aos menores valores 

altimétricos. O aquecimento do fundo do vale e de suas encostas durante o dia, faz 

com que o ar aquecido comece a subir lentamente ao longo das encostas e as 

superfícies isobáricas (de mesma pressão), curvam-se para cima, sobre o vale, e o 

ar flui para os lados. A baixa altimetria condiciona também o aumento da umidade 

relativa do ar, em função da presença de vegetação e de densa rede de drenagem 

que cobre a região. A temperatura média do ar é mais alta devido aos menores 

valores altimétricos.  

É área da Floresta Ombrófila Aberta Submontana que apresenta grande 

quantidade de palmeiras, devido a maior disponibilidade hídrica do solo.  

2.3.4 - CLIMA DAS ENCOSTAS NORDESTE 

Estas encostas estão voltadas para os ventos dominantes da estação 

chuvosa. Supõe-se que, durante quatro meses, os totais pluviométricos nessas 

áreas estejam ligeiramente acima dos totais do restante da área em estudo. 

Geomorfologicamente, encontram-se sob o domínio da interface relevo 

dissecado e áreas de platô (domínios A e D da classificação geomorfológica 

utilizada neste trabalho). 
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2.3.5 - CLIMA DAS ENCOSTAS SUDESTE 

Estas encostas estão voltadas para os ventos dominantes da estação seca. 

O regime pluviométrico é condicionado pelas chuvas orográficas, que se formam 

quando ventos quentes e úmidos, soprando geralmente do oceano para o 

continente, encontram uma barreira montanhosa, elevam-se e resfriam, havendo 

condensação do vapor, formação de nuvens e precipitação, com chuvas de pequena 

intensidade e grande duração, cobrindo pequenas áreas. 

O efeito dessas chuvas orográficas nos totais pluviométricos mensais pode 

ser significativo, diminuindo o stress hídrico a que está sujeita a vegetação. 

Geomorfologicamente encontra-se sob o mesmo domínio do clima das encostas 

nordeste. 
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FIGURA 2.11 - MAPA TOPOCLIMÁTICO DA REGIÃO DA FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 
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3 - GEOMORFOLOGIA 

De acordo com a classificação geomorfológica do projeto RADAMBRASIL 

(1974), a área de estudo está inserida em duas grandes unidades morfoestruturais e 

morfoclimáticas: Planalto dissecado do Sul do Pará e Depressão Periférica do Sul do 

Pará. 

O Planalto dissecado é representado pela Serra dos Carajás, cujo eixo maior 

estende-se por 160 Km (leste-oeste) e eixo menor por 60 Km. A cota altimétrica mais 

elevada observada na região é de 897 metros acima do nível do mar (Serra Sul) e a 

mais baixa, 150 metros, no rio Itacaiúnas, com amplitude altimétrica em torno de 747 

metros. 

O mapa geomorfológico apresentado neste trabalho (figura 3.01) foi 

elaborado pela ENGE-RIO (1988) e modificado por STCP (1999), tendo como base 

a análise de imagens do satélite LANDSAT (julho de 1997 e junho de 1999) e cartas 

topográficas do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e DSG 

(Diretoria de Serviço Geográfico do Exército). Em função de características 

morfológicas semelhantes, as unidades mapeadas foram agrupadas em três 

grandes categorias: 

• Áreas topograficamente elevadas, planas ou suavemente onduladas (A); 

• Superfícies planas rebaixadas localizadas principalmente nas porções periféricas 

da área de estudo (B); e, 

• Áreas com dissecação diferencial (D). 

As seguintes unidades foram mapeadas: 

• Unidade A1 

Correspondem às superfícies topograficamente elevadas e de relevo 

suavemente ondulado. São platôs que incidem com maior freqüência nas porções 

noroeste e sudeste da área de estudo. Seus contornos são irregulares, delimitando 

encostas íngremes com ravinamento, cuja declividade média é de 25%. As altitudes 
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oscilam de 580 a 675 metros, que determinam, em relação ao fundo dos vales das 

unidades adjacentes, uma amplitude altimétrica de até 350 metros. Alguns destes 

platôs, especialmente os situados a sudoeste da área, exibem feições de dissecação 

representadas por vales curtos, pouco profundos, encaixados e paralelos, as quais 

se associam à foliação do substrato rochoso.  

Devido à morfologia suave, o processo morfodinâmico predominante deve 

ser o escoamento superficial associado ao entalhamento suave ao longo dos planos 

da foliação rochosa, o que determina, em termos de balanço 

morfogênese/pedogênese, condições relativas de estabilidade.  

Quanto aos solos, predominam os latossolos vermelho-escuros 

concrecionários e latossolos vermelho-amarelos, os quais se formaram, 

respectivamente, sobre rochas compactas e rochas foliadas do Grupo Rio Fresco. 

Assim, pelas feições suaves de relevo e pouca variabilidade de solo e vegetação 

(Floresta Ombrófila Montana Densa), considerou-se a unidade A1 como muito 

homogênea. 

• Unidade A2 

São platôs situados principalmente nos arredores do Aeroporto de Carajás e 

do Núcleo Urbano de Carajás. Em termos de paisagem, assemelha-se bastante à 

unidade A1, tendo porém, como característica marcante, um relevo praticamente 

plano. Seus contornos são irregulares, onde surgem encostas côncavas com 

declividade de 20° (parte inferior) a 30° (parte superior), originadas por dissecação 

em ravinas. A altitude média da superfície tabular é de aproximadamente 650 

metros, o que proporciona uma amplitude média de 450 metros em relação às áreas 

rebaixadas ao longo do rio Parauapebas.  

A litologia predominante é representada por rochas metálicas do Grupo Grão 

Pará, sobre as quais ocorrem latossolos roxos e latossolos vermelho-escuros. A 

vegetação dominante é de Floresta Ombrófila Montana Densa. Em termos de 

homogeneidade se compara à unidade A1, no entanto parece ser mais estável 

quanto à morfodinâmica, sobretudo pelas condições planas do relevo. 
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• Unidade A3 

São as formas topográficas relativas às jazidas de ferro que se distinguem 

pelas serras Norte e Sul. Compreende áreas topograficamente elevadas de 

contornos irregulares, que apresentam relevo de feições planas suavemente 

onduladas. De modo geral, a superfície média de aplainamento situa-se próximo a 

650 metros. Na Serra Norte as maiores elevações concentram-se em torno de 750 

metros podendo, eventualmente, atingir altitudes superiores a 800 metros, ao passo 

que na Serra Sul as altitudes são mais acentuadas, chegando próximo a 900 m. O 

contorno destas unidades é marcado por quebras de relevo bem pronunciadas, cujo 

prolongamento são encostas com declividades superiores a 20°.  

A cobertura vegetal é constituída pela vegetação de canga, que se sobressai 

de forma notável em meio à floresta tropical que recobre a área de estudo. As 

características morfológicas mencionadas e, principalmente, a presença de uma 

protetora carapaça ferruginosa, torna esta unidade estável. 

• Unidade B1 

Corresponde principalmente às áreas planas localizadas nas margens do rio 

Itacaiúnas (extremo noroeste da área), das quais merece destaque a planície do rio 

Aquiri, que se estende por uma superfície de cota pouco abaixo dos 200 metros. De 

modo geral, são delimitadas por encostas com declividades próximas a 15°. A 

cobertura vegetal é caracterizada por uma Floresta Ombrófila de Terras Baixas, que 

deve recobrir latossolos vermelho-amarelos oriundos do Complexo Xingu.  

É possível que nas porções mais próximas do rio Itacaiúnas ocorram solos 

plínticos, em função de uma eventual influência do lençol freático. Assim, levando-se 

em conta sua morfologia bastante homogênea e a provável presença de latossolos, 

pode-se considerar a unidade B1 como estável, com porções instáveis nas planícies 

aluviais do rio Itacaiúnas. 

• Unidade B2 

É representada por terrenos aplainados, dissecados em colinas, que 

englobam relevos residuais (cristas curtas e morros). As formas mais suaves exibem 
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altitudes próximas a 250 metros, enquanto as partes mais elevadas dos relevos 

residuais chegam a 300 metros. Vales rasos e abertos são comuns; eventualmente 

parecem estar preenchidas por faixas aluviais.  

Provavelmente sobre latossolos vermelho-amarelos, derivados de rochas 

arqueanas do Complexo Xingu, aparece uma floresta de terras baixas (com muitas 

palmeiras) semelhante à cobertura vegetal da unidade B1. Considerando-se a 

presença de latossolos, pode-se sugerir condições de estabilidade para setores mais 

elevados e aplainados. 

• Unidade B3 

Abrange a região extremo sul da área de estudo. Mostra um relevo plano 

suave ondulado com porções conservadas em colinas e morros. As altitudes oscilam 

de 250 metros (baixadas) a 380 metros (morros e colinas). Esta unidade faz parte da 

depressão periférica do sul do Pará (superfícies pediplanizadas). Associa-se a 

rochas do Complexo Xingu, sobre as quais se formaram argissolos vermelho-

amarelos recobertos por florestas abertas. Em função da morfologia homogênea e 

das características aqui mencionadas, pode-se classificar esta unidade como estável 

nas porções mais elevadas, com parcelas instáveis próximas ao rio Itacaiúnas. 

• Unidade B4 

Esta unidade abrange principalmente duas regiões: a área aos arredores da 

jazida de manganês do Azul e uma faixa de terreno rebaixado, situada cerca de 5 

Km no rumo sudoeste da primeira. Ambas apresentam relevo suave ondulado que 

se estende próximo à cota de 500 metros. No caso do Azul, corresponde a uma 

pequena bacia sedimentar confinada no Sinclinório de Carajás, a qual é rodeada por 

encostas com declividades próximas a 18°. Ao longo da estrada que liga o Azul a 

N4, as escarpas são mais íngremes cerca de 25°.  

A cobertura vegetal é a floresta aberta associada a cambissolos originados 

de litologias pelíticas do Grupo Rio Fresco.  
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• Unidade B5 

São as superfícies rebaixadas situadas ao sul do Aeroporto de Carajás, que 

envolvem a unidade D12. Apresentam relevo plano suave ondulado com altitudes 

que não ultrapassam 240 metros. Nota-se porém a presença de raros relevos 

residuais (cristas orientadas e colinas, cuja altitude pode chegar a 380 m), além de 

feições possivelmente associadas a depósitos inconsolidados.  

A cobertura vegetal, de terras baixas, desenvolve-se numa associação de  

solos composta por latossolos vermelho-amarelo, neossolos quartzrênicos e 

argissolos vermelho-amarelo, formados a partir da decomposição in situ de rochas 

do Grupo Rio Fresco e/ou transportados de locais mais elevados. Devido ao intenso 

processo de morfogênese atuante no local, é relativamente instável em termos 

morfodinâmicos. 

• Unidade B6 

Compõe-se de uma faixa rebaixada de contornos irregulares, caracterizada 

por relevo suave ondulado, cuja altitude média não ultrapassa 350 metros. De modo 

geral, apresenta-se semelhante à unidade B3, a tal ponto de ser considerada uma 

extensão desta. No entanto, pelo fato de não estar associada à litologia do 

Complexo Xingu e sim do Grupo Grão Pará (DOCEGEO, 1988), preferiu-se 

individualizar esta unidade. 

• Unidade D1 

Situa-se no extremo noroeste da área. Compreende setores fortemente 

dissecados sob a forma de interflúvios estreitos e curtos, com vales longos, muito 

profundos, condicionados a fraturas de direção predominante N-NE. De modo geral, 

as vertentes originadas pelo aprofundamento do talvegue são retilíneas, formando 

vales em V. Os pontos mais elevados superam os 550 metros, enquanto que os 

fundos dos vales mais profundos situam-se em torno de 250 metros. Compõem um 

relevo escarpado, com declividades superiores a 30°, onde são notados 

deslizamentos naturais de algumas encostas situadas a sudoeste (2 Km) do igarapé 

Águas Claras.  
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A cobertura vegetal - Floresta Ombrófila Densa recobre cambissolos 

originários, possivelmente, de metassedimentos siltosos do Grupo Rio Fresco. O 

estágio de dissecação, a presença de cambissolos e principalmente os 

deslizamentos naturais tornam esta unidade muito instável quanto ao balanço 

morfogênese/pedogênese. Apesar de englobar alguns setores planos, pode-se 

considerá-la morfologicamente homogênea. 

• Unidade D2 

Localiza-se na parte oeste da área de estudo, entre os igarapés 

Pernambuco e Sergipe. Constitui uma unidade de relevo dissecada em cristas com 

ravinamentos, estruturadas segundo a direção aproximada N45W, nas quais ocorre 

uma série de deslizamentos naturais facilmente detectáveis nas imagens TM-

LANDSAT. Além das cristas, é comum na parte mais oriental desta unidade a 

presença de pequenos platôs, o que torna pouco homogênea. Apesar disso, 

classificou-se o relevo como escarpado, pois muitas de suas vertentes exibem 

declividades superiores a 45°. Em suas partes mais elevadas (cumeeira), notam-se 

altitudes que oscilam entre 500 e 600 metros, em contraste aos vales longos, 

encaixados e estreitos que secionaram transversalmente a unidade na cota 

aproximada de 250 metros.  

Quanto aos solos, devem ocorrer essencialmente cambissolos, formados 

sobre litologias do Grupo Grão Pará. A cobertura vegetal compõe-se de Floresta 

Ombrófila Montana Densa nas porções mais elevadas e Floresta Ombrófila 

Submontana Densa à Aberta nos vales e partes inferiores das vertentes. A presença 

de altas declividades, associadas a solos relativamente rasos e relevo montanhoso a 

escarpado tornam essa unidade instável em termos morfodinâmicos, atenuada no 

entanto pela cobertura vegetal densa. 

• Unidade D3 

São as áreas dissecadas a leste da planície do rio Aquiri. Compreende um 

relevo heterogêneo composto por cristas alongadas com ravinas e por interflúvios 

tabulares, que condicionam vales longos adaptados à direção de fraturas (W - NW).  
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As vertentes são retilíneas que compõem vales em forma de V. Exibem 

declividades em torno de 25°, caracterizando um relevo montanhoso. As altitudes 

máximas nos interflúvios estão entre 550 e 650 metros. Nas cristas, as altitudes são 

inferiores, cerca de 400 metros. Quanto à associação rocha/solo/vegetação, 

assemelha-se à unidade D1. 

• Unidade D4 

Compõe uma vasta unidade dissecada situada a oeste do Granito Carajás, 

marcada por uma acentuada heterogeneidade morfológica. As formas de dissecação 

são representadas por interflúvios estreitos, curtos e alongados e por interflúvios 

tabulares. Os vales principais são longos e estreitos, delineando-se segundo 

direções de fraturas. Além destes, são comuns vales em forma de V, rasos e curtos, 

orientados pela foliação de rochas do Grupo Rio Fresco.  

As porções tabulares, que se concentram nas partes central e norte da 

unidade, situam-se em torno de 700 metros. As partes mais baixas, que 

correspondem ao fundo dos vales maiores, estão entre as cotas 450 e 500 metros. 

Relacionando-se com os solos das porções mais foliadas, provavelmente litossolos, 

ocorre uma vegetação rala semelhante à de canga, contrastando com a Floresta 

Densa que recobre latossolos das áreas tabulares conservadas. Em função da 

morfologia heterogênea considerou-se esta unidade instável, com parcelas estáveis 

(áreas conservadas). 

• Unidade D5 

Compreende a região de exposição do Granito Carajás na parte central da 

área de estudo. Em termos morfológicos é bem homogênea, sendo representada 

por um relevo ondulado (5° - 12°) dissecado sob a forma de morros e colinas 

alongadas em direções diversas, cujas vertentes são côncavo-retilíneas. Na parte 

norte da unidade ocorrem colinas que se alinham conforme a direção da Falha de 

Carajás (W-NW). Os pontos mais elevados desta unidade situam-se entre 300 e 350 

metros, enquanto os mais baixos atingem 350 metros.  

A cobertura vegetal compreende uma Floresta Aberta, que na época seca 

sofre efeitos de stress hídrico, uma vez que recobre solos relativamente rasos, com 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 35 

baixa capacidade de retenção de água. Nas imagens do TM-LANDSAT esta unidade 

exibe um padrão fotográfico que se destaca na região, sendo facilmente identificada. 

Pelo fato dos processos morfogenéticos e pedogenéticos serem pouco atuantes, a 

avaliação das condições de estabilidade torna-se difícil. 

• Unidade D6 

Corresponde a feições dissecadas localizadas a leste do Granito Carajás 

(Unidade D5), que englobam platôs (Unidade A1) com altitudes entre 650 e 700 

metros. Em função de suas declividades (25° a 38°), o relevo, relativamente 

homogêneo, pode ser classificado como montanhoso. O processo de dissecamento 

atuante determina vales com vertentes côncavo-retilíneas, profundos, longos e 

retilíneos, que se delineiam entre as cotas de 300 e 350 metros.  

Os solos são originados de litologias da Formação Rio Fresco; tratando-se 

de cambissolos. A cobertura vegetal corresponde à Floresta Ombrófila Aberta, tanto 

nas vertentes quanto nos vales. Pelas formas dissecadas de relevo, a morfogênese 

prevalece nesta unidade, tornando-a instável. 

• Unidade D7 

São os setores dissecados aos arredores dos platôs (Unidade A1), situados 

na parte noroeste da área de estudo. A morfologia é heterogênea com o predomínio 

de formas dissecadas em interflúvios curtos e estreitos, que limitam vales (cota 

média 350 metros) encaixados e profundos, cujas encostas, geralmente retilíneas, 

exibem declividades acima de 27°. A unidade encontra-se na zona de falha de 

Carajás, o que a torna bastante susceptível aos processos de erosão. A associação 

vegetação/solo/rocha refere-se à Floresta Aberta que recobre cambissolos 

originados de rochas do Grupo Rio Fresco. Em função de a unidade estar associada 

a uma zona de cisalhamento e concentração de relevo com altas declividades e 

solos rasos, a unidade torna-se bastante instável em termos de balanço 

morfogênese/pedogênese. 
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• Unidade D8 

Situa-se a norte do igarapé Águas Claras. Compreende um setor elevado, 

morfologicamente muito heterogêneo que envolve áreas e porções elevadas (platôs 

com altitudes próximas a 600 metros). Seus limites são definidos por vertentes com 

declividades a cima de 25°. Apresenta-se dissecada em interflúvios tabulares e em 

interflúvios curtos, estreitos e pouco profundos condicionados à foliação da rocha (N-

NW). Os solos são arenosos, provenientes de rochas ferruginosas do Grupo Rio 

Fresco, sobre os quais ocorre floresta aberta.  

Em função das características físicas apresentadas, a unidade pode ser 

considerada instável no balanço morfodinâmico.  

• Unidade D9 

Abrange as encostas da Serra Sul (S11), que se prolongam 

aproximadamente até a cota de 300 metros. Apresentam declividades inferiores a 

15°, sendo dissecadas em ravinas (partes elevadas) e em pequenas cristas (partes 

baixas) originadas pelo aprofundamento do talvegue, especialmente nas faces sul. A 

cobertura vegetal é a Floresta Montana Aberta que se assenta, provavelmente, 

sobre latossolos e cambissolos (partes mais íngremes) oriundos de rochas 

basálticas do Grupo Grão Pará. Caso se confirme a presença de cambissolos, esta 

unidade poderá ser classificada, em termos morfodinâmicos, como localmente 

instável. 

• Unidade D10 

É representada por um espigão localizado na porção extremo sul da área de 

estudo, o qual se alonga na direção E-W por 8 Km de extensão e com largura 

máxima de 3 Km. O topo da unidade constitui uma crista, cuja cumeada está entre 

600 e 710 metros de altitude. As encostas, dissecadas em ravinas, são côncava-

retilíneas exibindo declividades próximo a 25° nas suas partes mais elevadas; 

prolongam-se até a cota de 400 metros. A morfologia desta unidade é resultado da 

alta resistência à erosão de determinados litotipos do Complexo Xingu. Sobre estas 

rochas devem aparecer latossolos vermelho-escuros que acolhem uma Floresta 

Ombrófila Montana Aberta e Submontana Aberta. 
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• Unidade D11 

De modo geral, compõem-se de feições dissecadas em cristas com ravinas 

que, em conjunto com os platôs, constituem formas erosivas originadas pelo 

aprofundamento do talvegue em relevos tabulares. A linha de cumeeira da unidade 

exibe altitudes próximas a 500 metros, enquanto os pontos mais baixos estão em 

torno de 250 metros. Algumas cristas se prolongam das superfícies conservadas, 

configurando-se em feições do tipo ‘esporão cuja linearidade decorre de controle 

estrutural (fraturas), também evidenciado nos vales paralelos a estas. Compreende 

um relevo heterogêneo montanhoso com o predomínio de vertentes côncavo – 

retilíneas, que apresentam declividades bem variadas (20° a 35°).  

As litologias que ocorrem nestas áreas pertencem ao Grupo Grão Pará. 

Sobre elas ocorrem latossolos vermelho-amarelos e latossolos roxos que acolhem 

uma Floresta Submontana Aberta (partes inferiores das encostas) e Floresta Densa 

(partes superiores). Mesmo com a presença de solos bem formados, é provável a 

instabilidade localizada, sobretudo pelas formas de relevo bem assentadas. 

• Unidade D12 

Localiza-se a sudoeste do Aeroporto de Carajás, compreendendo um 

conjunto de cristas isoladas e orientadas (NW), limitado a norte por um relevo 

dissecado em colinas e a sul por um relevo suave ondulado. O processo de 

dissecação gerou vales curtos, orientados e bem encaixados. As altitudes oscilam  

entre 400 e 500 metros. Setores anômalos chegam próximos a 680 metros, o que 

gera amplitudes de até 440 metros em relação às unidades vizinhas.  

Recobrindo, provavelmente, cambissolos e solos rasos, surge uma Floresta 

Aberta entremeada de porções de vegetação rala, principalmente nas partes mais 

elevadas. A litologia (Grupo Rio Fresco) da qual se originaram tais solos mostra-se 

muito resistente à erosão.  

• Unidade D13 

Está localizado ao norte da área e é representado por uma morfologia 

heterogênea, predominando formas dissecadas em ravinas suaves e alongadas na 
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direção noroeste-sudeste. A topografia é classificada como ondulada, onde os 

pontos mais elevados chegam a 400 metros e os vales, em torno de 250 metros, 

proporcionando uma amplitude altimétrica de 150 metros. Os vales apresentam 

formas em "U", cobertas pela Floresta Ombrófila de Baixada Densa. O substrato 

rochoso é composto pelas litologias do Complexo Xingu. A baixa declividade, em 

torno de 5°, associada às condições de relevo e vegetação, conferem à esta unidade 

relativas condições de estabilidade. 
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FIGURA 3.01 - MAPA GEOMORFOLÓGICO DA FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 
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4 - GEOLOGIA 

4.1 - GEOLOGIA REGIONAL 

A área da Floresta Nacional de Carajás está inserida na Província Mineral de 

Carajás, limitada a leste pelos rios Araguaia-Tocantins, a oeste pelo rio Xingu, a 

norte pela Serra do Bacajá e a sul pela Serra dos Gradaús (figura 4.01). Faz parte 

do núcleo mais antigo do Cráton Amazônico, a Província Amazônica Central, que 

ocorre na borda sudeste deste cráton. É composta por rochas de idades acima de 

2,5 Ga, que são interrompidas a leste pela faixa de dobramentos Araguaia - 

Tocantins (TEIXEIRA et al., 1989). 

4.1.1 - ESTRATIGRAFIA 

Como todas as regiões de difícil acesso, de conhecimento geológico restrito 

e de evidente importância econômica, a Província Mineral de Carajás é alvo de 

intenso debate, que se reflete nas dezenas de colunas estratigráficas que foram e 

são propostas, à medida que novos dados são obtidos. Neste relatório, a coluna 

estratigráfica utilizada é a publicada por DOCEGEO (1988 - figura 4.02), sendo 

acrescidos dados recentes de (MACAMBIRA et al., 1990; NOGUEIRA et al., 1996; 

PINHEIRO 1997), além de dados inéditos coletados nos últimos anos pela própria 

DOCEGEO. A coluna estratigráfica proposta por DOCEGEO (1988) é composta, da 

base para o topo, pelo Supergrupo Andorinhas (seqüências de greenstone belts: 

Grupos Babaçu e Lagoa Seca), Complexo Pium, Complexos intrusivos Serra Azul e 

Luanga, granitóides arqueanos (granodiorito Rio Maria, tonalito Parazônia, 

trondjemito Mogno), Complexo Xingu, Supergrupo Itacaiúnas (Grupos Igarapé 

Salobo, Igarapé Pojuca, Grão-Pará, Igarapé Bahia e Buritirama), Grupo Rio Fresco, 

Grupo Tocantins, Suíte Máfica-Ultramáfica Quatipuru, gabro Santa Inês, granitos 

anorogênicos e diques básicos e ácidos.  
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FIGURA 4.01 - MAPA GEOLÓGICO REGIONAL - PROVÍNCIA MINERAL DE CARAJÁS 
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FIGURA 4.02 - COLUNA ESTRATIGRÁFICA DA PROVÍNCIA MINERAL DE CARAJÁS 
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4.2 - GEOLOGIA LOCAL 

A área coberta pela Floresta Nacional de Carajás apresenta a seguinte 

estratigrafia (figura 4.03): 

4.2.1 - COMPLEXO XINGU 

No entendimento de DOCEGEO (1988), o Complexo Xingu compreende 

rochas gnáissicas, que podem ou não estar migmatizadas, de composição tonalítica, 

trondhjemítica e granodiorítica, que resultaram do retrabalhamento tectono-

metamórfico dos granitóides arqueanos, que só se encontram preservados na região 

do Rio Maria. 

O último evento de migmatização que afetou as rochas desse complexo, 

determinado por MACHADO et al., (1991), ocorreu há 2.859 ± 2 Ma (U/Pb - zircões), 

enquanto que MACAMBIRA E LANCELOT (1991) dataram em 2.876 +13/-11 Ma 

(U/Pb zircões) a cristalização das rochas do complexo nas proximidades dos 

terrenos do Rio Maria. 

Entretanto, permanece ainda em discussão, a posição estratigráfica do 

complexo: se é o equivalente deformado e metamorfizado dos terrenos granito-

greenstone da região de Rio Maria ou se representa um outro bloco crustal que se 

chocou contra estes (TEIXEIRA, 1994). 

4.2.2 - SUPERGRUPO ITACAIÚNAS 

Este supergrupo engloba todas as seqüências de rochas supracrustais da 

Província Mineral de Carajás, que diferem em grau metamórfico ou composição das 

seqüências de greenstone belts do Supergrupo Andorinhas. Desse modo, foram 

agrupados, da base para o topo, os Grupos Igarapé Pojuca, Igarapé Bahia e Grão-

Pará. 

Vários autores na literatura (MEDEIROS NETO & VILLAS, 1985; 

LINDENMAYER et al., 1995; ARAÚJO E MAIA, 1991; SENA COSTA et al., 1995) 
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denominam de “Grão-Pará e correlatos” as rochas do Supergrupo Itacaiúnas, 

admitindo, portanto, a contemporaneidade de todas as suas seqüências. Essa 

denominação, entretanto, carece de melhor embasamento, já que pode ser 

contestada por novos dados geocronológicos (MOUGEOT et al., 1996), que 

mostram que as mineralizações da mina de Igarapé Bahia são, pelo menos, 100 Ma 

mais antigas do que os metarriolitos do Grão-Pará.  

4.2.2.1 - GRUPO IGARAPÉ POJUCA 

O Grupo Igarapé Pojuca tem ampla distribuição nas bordas do sinclinório 

Carajás, abrangendo seqüências de rochas vulcanossedimentares, de fácies xisto-

verde a anfibólito, orientadas segundo direção geral WNW-ESE com mergulhos 

variando entre 50° NE a 60° SW. 

A seção tipo foi definida na área que abriga os depósitos de Cu-Zn e Cu-Au-

Mo e descrita por DOCEGEO (1988) como rochas metavulcânicas básicas a 

intermediárias, muitas vezes alteradas hidrotermalmente para cordierita-antofilita 

xistos; anfibólitos; gnaisses; chert e formações ferríferas bandadas (daqui por diante, 

designadas BIF); e xistos de composições diversas. A seqüência toda é cortada 

pelos granitos Velho do Pojuca (≅ 2,5 Ga) e Novo (≅ 1,8 Ga). As mineralizações de 

Cu-Zn são consideradas singenéticas e relacionadas a fácies sulfeto dos BIFs, 

enquanto que a mineralização de Cu-Au-Mo está provavelmente relacionada a 

sistemas pórfiros (BIAGINI, 1990). 

O metamorfismo das rochas do Igarapé Pojuca foi datado por MACHADO et 

al., (1991) em torno de 2.740 - 2.730 Ma. 

4.2.2.2 - GRUPO IGARAPÉ BAHIA 

O Grupo Igarapé Bahia compreende uma seqüência de rochas 

vulcanossedimentares, metamorfisadas na fácies xisto verde, de direção aproximada 

NNW, mergulhando cerca de 70° ENE no Corpo Acampamento Sul, que afloram em 

uma janela estrutural, situada na porção centro-oeste da região de Carajás. O 

pacote de rochas foi descrito em detalhe por FERREIRA FILHO (1985), e, 
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posteriormente, subdividido em duas formações por DOCEGEO (1988): a Formação 

Grota do Vizinho e a Formação Sumidouro. 

A Formação Grota do Vizinho consiste de uma seqüência de rochas 

metapiroclásticas intercaladas com rochas metabásicas, metapelitos, metagrauvacas 

e metarritmitos, com níveis pouco espessos (< 3m) de BIF a magnetita. As rochas 

metapiroclásticas têm composição ácida a intermediária e formam pacotes com 

granodecrescência em direção ao topo, com um nível basal maciço de tufos de 

cristal com fragmentos líticos e de púmice, gradando para estratos cada vez menos 

espessos de tufos finos. As diversas intercalações, centimétricas a decamétricas, de 

rochas metabásicas são tanto intrusivas (diabásios, microgabros, por vezes com 

intercrescimentos granofíricos) quanto extrusivas (metabasaltos ± metandesitos ± 

metadacitos), sendo que as últimas podem apresentar derrames com feições de 

base e topo ainda preservadas (FERREIRA FILHO, 1985). 

As brechas hidrotermais são bem caracterizadas nas zonas de minério, que 

são preferencialmente hospedadas na interface de rochas vulcânicas com rochas 

piroclásticas/ritmitos do pacote. 

A Formação Sumidouro é composta essencialmente por metarenitos de 

baixo grau metamórfico, por vezes arcoseanos, com lentes de metaconglomerados e 

metassiltitos. Ao contrário do que é colocado pela DOCEGEO (1988), os estudos de 

FERREIRA FILHO (1985) e trabalhos de pesquisa pontuais da DOCEGEO 

mostraram que esta unidade é discordante e deve pertencer ao Grupo Rio Fresco 

(DOCEGEO op. cit.) ou Formação Águas Claras (ARAÚJO et al., 1988). 

Datações geocronológicas feitas por Ferreira Filho (op. cit.) indicam idades 

de 2.577 ± 72 Ma (Rb-Sr), com razões iniciais de 0,702 em granófiros básicos e 

2.270 ± 50 Ma (Rb-Sr) com razões iniciais de 0,715 em rochas piroclásticas 

silicosas, admitidas como idade mínima para a seqüência vulcanossedimentar. 

Mougeot et al. (1996), utilizando os métodos Rb-Sr, Sm-Nd, U-Pb e Pb-Pb, 

realizaram análises em sulfetos (calcopirita, pirita, galena e molibdenita) em diversas 

zonas mineralizadas da região de Carajás, estabelecendo. para a mineralização de 

Cu e Au de Igarapé Bahia a idade mínima de 2.850 ± 65 Ma, o que caracteriza uma 

mineralização primária arqueana. 
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4.2.2.3 - GRUPO GRÃO PARÁ 

Mantendo a divisão anteriormente proposta por BEISIEGEl et al., (1973); 

HIRATA (1982), DOCEGEO (1988) separa o Grupo Grão-Pará em três formações: 

Parauapebas, Carajás e Vulcânica Superior. 

A Formação Parauapebas (MEIRELES et al., 1985) é formada por basaltos, 

basaltos andesíticos, shoshonitos e riolitos, cortados por corpos quartzo-dioríticos 

(GIBBS et al., 1985; TEIXEIRA, 1994), metamorfisados na fácies xisto-verde e 

pouco deformados. 

A Formação Carajás abriga as formações ferríferas bandadas fácies óxido e 

carbonato, que representam o protominério dos depósitos de ferro supergênicos. 

TEIXEIRA (1994) observou que há dolomitos na base da formação em contato 

gradacional com as formações ferríferas. 

A Formação Vulcânica Superior é descrita por GIBBS et al., (1986) como 

uma seqüência de tufos, siltitos tufáceos, filitos, cherts, grauvacas e derrames 

máficos menos abundantes. Logo acima da Formação Carajás, ocorrem 

conglomerados com fragmentos angulosos de formações ferríferas e de tufos. 

Posteriormente, MACAMBIRA et al., (1990) denominaram esta formação de Igarapé 

Cigarra. 

As idades estão bem estabelecidas para os metarriolitos da Formação 

Parauapebas (GIBBS et al., 1986; MACHADO et al., 1991) e para as formações 

ferríferas da Formação Carajás (MACAMBIRA et al., 1996), todas em torno de 

2.750Ma. O mesmo não se pode dizer quanto ao ambiente tectônico originário do 

Grupo Grão-Pará, que é assunto polêmico entre os diversos autores, que defendem 

ambientes extensionais intracratônicos (DOCEGEO, 1988; GIBBS et al., 1986; 

OLSZWESKI et al., 1989; LINDENMAYER et al., 1995); bacias transtensivas 

resultantes da colisão entre blocos (SENA COSTA et al., 1995); arcos de ilha 

(MEIRELES E DARDENNE, 1991; DARDENNE et al., 1988), e arcos magmáticos de 

margens continentais ativas (TEIXEIRA, 1994). 
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4.2.3 - GRUPO RIO FRESCO  

Repousando discordantemente sobre as rochas do Supergrupo Itacaiúnas, 

ocorre um pacote siliciclástico, composto por arenitos, siltitos, argilitos e 

conglomerados, correlacionados ao Grupo Rio Fresco (DOCEGEO, 1988), cuja 

seção tipo foi definida na calha do Rio Fresco. NOGUEIRA et al., (1996), 

caracterizam a faciologia desse pacote de sedimentos, submetidos apenas a 

condições de anquimetamorfismo e assumem a denominação de Formação Águas 

Claras (ARAÚJO op. cit.), uma vez que a correlação com o Rio Fresco é dificultada 

não só pela distância e falta de continuidade dos afloramentos, mas também pela 

diversidade litológica entre as duas seções tipo. Neste relatório, adotar-se-á o termo 

Formação Águas Claras para designar a cobertura sedimentar que capeia o Corpo 

Alemão. 

A seção tipo da Formação Águas Claras é descrita na estrada que liga as 

minas de ferro de N4E e de ouro de Igarapé Bahia. A unidade tem espessura de 

1.500 m e é subdividida em dois membros: Inferior, constituída por pelitos, siltitos e 

arenitos; e um Superior, principalmente de arenitos. O Membro Inferior foi 

depositado em ambiente marinho plataformal, enquanto que o Superior sob 

condições litorâneas (em sua porção mais basal), e fluviais, (tipo rios entrelaçados), 

no topo (NOGUEIRA et al., 1996). O depósito de manganês do Azul, cujo 

protominério é uma marga rítmica manganesífera, é considerado na base do 

Membro Inferior. 

A deformação das rochas da Formação Águas Claras possui caráter rúptil e 

está limitada às zonas de falhas direcionais, como a Falha Carajás. É marcante o 

arranjo tectônico da formação segundo horsts e grábens. O depósito de Au-Cu de 

Águas Claras encontra-se relacionado a esse comportamento rúptil nos arenitos do 

Membro Superior (SOARES et al., 1994). 

DIAS et al., (1996) investigaram o período de deposição dos 

metassedimentos da Formação Águas Claras, através de datações Pb-Pb, em 

zircões nos metagabros da região de Águas Claras, obtendo a idade mínima de 

2.645 ± 12 Ma para a deposição dos mesmos. 

MOUGEOT et al., (1996) ratificaram os dados de DIAS et al., (1996) através 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 48 

de datações U-Pb em zircões, fornecendo idades entre 2.708 ± 37 Ma. E 2.778 Ma. 

O limite inferior representa a idade da intrusão gabróica que corta as rochas da 

Formação Águas Claras, enquanto que o limite superior indica a idade do grão de 

zircão detrítico mais jovem encontrado na formação. 

4.2.4 - GRANITOS ANOROGÊNICOS 

Um conjunto de intrusões batolíticas graníticas, interpretada como 

anorogênicos (DOCEGEO, 1988), ocorre em toda a Província Mineral de Carajás. 

Essas intrusões cortam todas as unidades do Supergrupo Itacaiúnas, bem como as 

rochas da Formação Águas Claras. Datações geocronológicas, realizadas em 

zircões pelo método (U/Pb), estabeleceram idade em torno de 1.880 Ma. (GIBBS et 

al., 1986; MACHADO et al., 1991; MACAMBIRA & LAFON, 1995). Possivelmente, 

essas intrusões estão associadas ao evento plutônico-vulcânico Uatumã, que 

recobre extensas porções do Cráton Amazônico com rochas extrusivas félsicas. 

Como apontado por alguns autores (BIAGINI, 1990; LINDENMAYER, 1990; 

MOUGEOT et al., 1996), a importância desses granitos na gênese dos depósitos de 

Cu-Au da Província Mineral de Carajás ainda precisa ser melhor avaliada.  

4.2.5 - DIQUES E SILLS MÁFICOS / GABRO SANTA INÊS 

São gabros, dioritos e diabásios pouco estudados na região, apesar de 

abundantes. Sabe-se que existem várias fases de magmatismo máfico, mas a sua 

divisão é muito difusa. Têm idades desde arqueanas (gabros de 2.7 Ga no depósito 

de Águas Claras), passando a proterozóicas (dioritos do Igarapé Aquiri, com cerca 

1.9 Ga., HIRATA et al., 1982) a até brasilianas (diques encontrados na área do 

Salobo) (LINDENMAYER, 1990). Variam também na sua forma, desde corpos 

tabulares expressivos, como o gabro Santa Inês, até pequenos diques (DOCEGEO, 

1988). 

4.3 - ESTRUTURAL 

A região da Serra dos Carajás inicialmente foi compreendida como uma 
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bacia que comportava um pacote de rochas vulcanossedimentares sob a forma de 

um grande sinclinório ou sinclinal (BEISIEGEl, 1973; HIRATA et al., 1982; 

DOCEGEO 1988). A bacia tem forma sigmoidal alongada, segundo a direção geral 

da foliação WNW-ESSE, que denota um comportamento dominantemente 

transcorrente e sinistral. Deslocamentos de até 30 Km são registrados ao longo da 

Falha Carajás, que corta toda a bacia e são indicativos das falhas transcorrentes 

WNW-ESE.  

As falhas de direção NE-SW, como a falha McCandless, representam outra 

importante direção de fraturamento no âmbito da Província Mineral de Carajás. 

De acordo com SENA COSTA et al., 1995, as estruturas da serra dos 

Carajás estão relacionadas a um evento compressivo oblíquo NE-SW. Tal evento 

teria gerado bacias transtensivas que abrigariam a deposição das rochas 

vulcanossedimentares do Supergrupo Itacaiúnas. Posteriormente, estas bacias 

seriam invertidas e suas rochas metamorfisadas na fácies anfibólito a xisto-verde ao 

longo de zonas de cisalhamento. Seguiria-se a implantação de falhas transcorrentes 

de direção WNW-ESE, como a Falha Carajás, N-S e NE-SW.  

Nas porções transpressivas dessas falhas, ocorreriam os cavalgamentos 

que modificariam a geometria dos duplexes formados anteriormente. Segundo 

MACAMBIRA & BORGES (1994), a configuração atual de minério de ferro de N4E 

resulta da ação desses splays da falha Carajás, que representariam os 

cavalgamentos e de falhamentos antitéticos transcorrentes tardios N-S. 

O final da evolução tectônica da bacia é de caráter rúptil, como atestado por 

NOGUEIRA et al., (1996) e BARROS et al., (1994), que registram, como 

conseqüência da implantação de esforços distensivos, a implantação de horsts e 

grábens e intrusões de diques e sills de gabro e diorito. 

PINHEIRO (1997) sugere que a evolução tectônica de Carajás iniciou-se 

com o estabelecimento de uma zona de cisalhamento dúctil arqueana, de direção E-

W (Zona de Cisalhamento Itacaiúnas), responsável pelo aparecimento, nas rochas 

do embasamento (Complexos Pium e Xingu, Suíte Plaquê e Grupo Igarapé Salobo), 

de uma fábrica milonítica de alta temperatura (fácies anfibolito médio a alto) e de 

cerca de 3.0 Ga e 2.8 Ga, geradas por transpressão sinistral. Posteriormente, 
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instalariam-se sobre o embasamento as rochas do Grupo Igarapé Pojuca, que 

seriam deformadas por transpressão e, sobre estas, os litotipos do Grupo Grão Pará 

(2.7 Ga). 

Discordantemente sobre essas rochas, depositariam-se os sedimentos da 

Formação Águas Claras. Seguiria-se então, um evento transtensional dextral, que 

seria responsável pela subsidência dessas rochas no interior da Bacia de Carajás, a 

sul, e ao longo do Sistema Transcorrente Cinzento, a norte, gerando uma geometria 

sigmoidal alongada com trend E-W, fortemente controlada pela geometria das zonas 

de cisalhamento pretéritas.  

A Falha Carajás marcaria o limite de subsidência e deslocamento dextral 

transtensivo da Estrutura de Carajás, a qual seria invadida por um enxame de 

diques e sills máficos por volta de 2.6 Ga. Um episódio de transpressão sinistral 

entre 2.6 Ga e 2.0 Ga, reativaria a Falha Carajás, deformando as rochas situadas no 

interior da Estrutura Carajás e, no contexto do Sistema Transcorrente Cinzento, 

daria origem às estruturas sidewall ripout do Salobo e duplex do Cururu.  

Um novo episódio deformacional, controlado por uma extensão E-W a NE-

SW ocorrida durante o Proterozóico Inferior e o início do Mesoproterozóico, no 

Cráton Amazônico, daria origem a fraturas e falhas regionais, de direção N-S e 

permitiria a intrusão de plútons graníticos (Granitos Carajás, Cigano, etc...) e, 

possivelmente, novos diques máficos. Localmente, em virtude da reativação de 

falhas maiores pretéritas, ocorreu a formação de pequenas bacias, onde foram 

depositados os sedimentos da Formação Gorotire. 

4.4 - EVOLUÇÃO DO CONHECIMENTO GEOTECTÔNICO REGIONAL 

Durante mais de duas décadas, várias foram as propostas geotectônicas 

apresentadas para a Província Mineral de Carajás. Uma síntese sobre esta evolução 

foi realizada por HUHN & NASCIMENTO (1997) e encontra-se transcrita a seguir: "A 

estruturação geral para a região de carajás foi interpretada inicialmente pela 

CVRD/CMM (1972) como um sinclinório, cujas abas, constituídas pela formação 

ferrífera intercaladas em rochas vulcânicas máficas, aparecem em relevo, 

respectivamente, na Serra Norte e na Serra Sul". 
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As seqüências Buritirama, Salobo-Pojuca e o Grupo Grão Pará foram 

interpretadas por HUTCHINSON (1979) como representantes de diferentes fácies de 

uma única seqüência vulcanossedimentar do Paleoproterozóico Inferior. 

TASSINARI et al., (1987) propuseram a existência de vários cinturões 

móveis proterozóicos, envolvendo núcleos cratônicos, baseados em datações 

radiométricas K/Ar e Rb/Sr. 

DOCEGEO (1988), com base em evidências isotópicas e químicas 

apresentadas por GIBBS et al., (1986), propõe um ambiente de rift continental para o 

Grupo Grão-Pará. 

ARAÚJO et al., (1988) definem o Cinturão Itacaiúnas como a principal 

estrutura geotectônica do Arqueano, distinguindo-se, nele, uma compartimentação 

geotectônica dominada por movimentações dominantemente transcorrentes.  

LINDENMAYER & LAUX (1994), comparando o comportamento geoquímico 

das rochas da Formação Parauapebas (Grupo Grão Pará) e do Grupo Salobo, 

afirmam que ambos representam eventos contemporâneos e de características 

continentais presentes na bacia de Carajás, diferindo apenas no grau metamórfico, 

mais elevado (fácies anfibólito) nas rochas do grupo Salobo. Ambos seriam 

formados por basaltos toleíticos continentais enriquecidos em LILE, à semelhança 

dos basaltos continentais fanerozóicos das bacias do Paraná e Karroo, tal como 

admitidos anteriormente por GIBBS et al., (1986), para as metavulcânicas do Grupo 

Grão Pará. 

TEIXEIRA (1994), baseado em análises químicas de elementos maiores e 

traços em basaltos e dioritos pertencentes ao Grupo Grão Pará, mostra a afinidade 

shoshonítica para estas rochas, como inicialmente sugerido por DARDENE et al., 

(1987). Desta forma, propõe que a referida unidade foi gerada em ambiente de arco 

magmático, vinculado a uma zona de subducção arqueana.  
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FIGURA 4.03 - MAPA GEOLÓGICO DA FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 
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4.5 - GEOLOGIA ECONÔMICA 

Este item procura sintetizar as principais jazidas minerais existentes na 

Floresta Nacional de Carajás, sua gênese e as reservas estimadas.  

4.5.1 - FERRO 

As jazidas de ferro na Serra dos Carajás estão estimadas em 18 bilhões de 

toneladas, com teores em torno de 66% (SANTOS, 1986; in ALMEIDA 1986). Estão 

localizadas em quatro setores principais - Serra Norte, Serra Sul, Serra Leste e 

Serra São Félix (os dois últimos encontram-se fora dos limites da Floresta Nacional 

de Carajás).  

O minério de ferro está associado a uma seqüência metassedimentar/ 

metavulcânica proterozóica (Grupo Grão - Pará). O citado grupo litológico é 

composto pelas seguintes formações: 

Seqüência paleovulcânica inferior: rochas vulcânicas máficas com alguns 

horizontes ferríferos; 

Formação Carajás: itabiritos, minério de ferro lixiviado, intercalções e diques 

de rochas máficas; 

Seqüência paleovulcânica inferior: rochas vulcânicas máficas. 

Os principais minerais são hematita e a martita, com quantidades 

significativas de magnetita e goethita. As hematitas friáveis constituem a parte mais 

representativa das reservas, e são resultado de enriquecimento supergênico, com 

lixiviação preferencial da sílica no protominério jaspelítico, concentrando os óxidos 

de ferro. 

4.5.2 - MANGANÊS 

A jazida de manganês do Azul apresenta reservas totais de 65 milhões de 

toneladas de minério bruto, com teor médio de 36,3% de manganês (SANTOS, 1986 
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in ALMEIDA, 1986). É a segunda maior reserva de manganês do país, superada 

apenas pela de Urucum (MS). Possui um teor mais baixo em álcalis (1-1,5%), porém 

um teor elevado de alumina: (9-11%).  

O minério de manganês está associado aos sedimentos pelíticos da parte 

superior do Membro Azul da formação Rio Fresco. Há duas unidades 

manganesíferas: a inferior, que corresponde a um carbonato manganesífero, 

apresentando teor original da ordem de 21 - 26% e a superior, uma marga 

manganesífera rítmica, com teores mais baixos de 14 - 16%.  

Os materiais manganesíferos da jazida do Azul são distinguidos em três 

tipos principais: depósitos superficiais, depósitos subsuperficiais e protominério. 

• Os depósitos superficiais correspondem a pisolitos, canga, blocos e plaquetas 

manganesíferas, resultantes da ação do intemperismo; 

• Os depósitos subsuperficiais correspondem às unidades manganesíferas 

intemperizadas e enriquecidas, com a conservação da estrutura original, 

representadas por pelitos manganesíferos enriquecidos (unidade superior), pelo 

material manganesífero rico (unidade inferior), pelo minério maciço e por siltitos 

enriquecidos em manganês. 

• O protominério corresponde às unidades rochosas manganesíferas, onde o 

mineral de minério é a rodocrosita. 

4.5.3 - COBRE 

As jazidas de cobre estão associadas a uma seqüência de rochas 

metavulcânicas de composição básico-intermediária, com metassedimentos 

clastoquímicos intercalados. O minério está contido nos metassedimentos 

clastoquímicos, compostos por rochas bandadas a quartzo-anfibólio, rochas com 

fragmentos de quartzo, chert e formação ferrífera bandada. A paragênese sulfetada 

é representada por calcopirita, pirrotita e maior ou menor quantidade de esfalerita.  

A manifestação mais característica do minério é nas rochas bandadas, onde 

bandas maciças milimétricas a centimétricas de calcopirita e de pirrotita ocorrem, em 
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alternância, com bandas de quartzo e de anfibólio; os sulfetos também podem 

ocorrer disseminados ou em vênulas e veios. 

A avaliação das reservas de minério revelou a existência de 58 milhões de 

toneladas de minério, com teor médio de 0,87% de cobre (SANTOS, 1986; in 

ALMEIDA, 1986). Também há quantidades expressivas de ouro, prata , cádmio e 

zinco. Há possibilidade de produção de 15 mil toneladas por ano de metal contido 

(cobre e zinco), por meio de lavra subterrânea, com o aproveitamento dos 

concentrados pelas metalúrgicas nacionais.  

Ocorrências de cobre com pequenas zonas com teores superiores a 1% 

foram determinadas no interior do sinclinório Carajás, ao sul da área Pojuca. A 

mineralização de cobre está associada a uma seqüência sedimentar, constituída de 

arenitos, grauvacas, siltitos e pelitos, com intercalações vulcânicas ácidas 

piroclásticas e derrames básicos. Não foram determinadas ainda concentrações 

econômicas do minério nesse local. 

4.5.4 - OURO 

De modo geral as ocorrências de ouro estão associadas a seqüências 

metassedimentares-metavulcânicas (greenstones belts); o ouro encontra-se 

disperso em veios de quartzo, em corpos de metachert (sílex metamorfisado) ou em 

horizontes sulfetados, intercalados em clorita-xistos ou metapelitos com associação 

vulcânica máfica-ultramáfica.  

Os corpos de metachert apresentam na superfície um teor elevado, de 

dezenas a centenas de gramas por tonelada, em decorrência do enriquecimento 

supérgeno; são lenticulares, com extensão e profundidade de algumas dezenas de 

metros e espessura de poucos metros.  

A mineralização aurífera de Serra Pelada, que ficou conhecida pela 

expressiva “corrida ao ouro” proporcionada pela riqueza de sua jazida, está 

associada a uma seqüência metassedimentar pertencente à formação Rio Fresco, 

representada por metarenitos, brecha manganesífera, metassiltito cinza e 

metassiltito vermelho.  
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Essa seqüência está sobreposta ao greenstone-belt rio Novo. O ouro 

apresenta-se livre, preferencialmente nos níveis de metassiltito cinza e brecha 

tectônica, concentrando-se na zona apical do sinclinal e nas fraturas, que são 

responsáveis pelos bamburros. O ouro, algumas vezes associado ao paládio, possui 

teores de até 50%. 
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5 - HIDROLOGIA 

Antes de se caracterizar a hidrologia da Floresta Nacional de Carajás, é 

necessário comentar que foram utilizadas bases cartográficas de dois órgãos 

federais: DSG - Departamento do Serviço Geográfico do Exército e IBGE - Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, que efetuaram o mapeamento sistemático de 

base da região. Em função de metodologias diferenciadas de restituição utilizadas 

por estes órgãos, a base cartográfica resultante apresentou algumas diferenças, 

como por exemplo, a rede de drenagem, a qual, pelo mapeamento efetuado pelo 

IBGE, apresenta-se mais densa em relação ao efetuado pelo DSG. Assim, na 

porção noroeste da Floresta Nacional de Carajás, o mapeamento da rede de 

drenagem da bacia do ribeirão Águas Claras, afluente do rio Itacaiúnas, apresenta-

se menos denso em relação às demais bacias, tão somente pela utilização de base 

cartográfica efetuada pelo DSG e não pelo IBGE. 

A Floresta Nacional de Carajás é drenada pela bacia hidrográfica do 

Itacaiúnas, classificado como de 7ª ordem na hierarquia fluvial proposta por 

(STRAHLER 1952; in CHRISTOFOLETTI, 1981). Este, por sua vez, irá desaguar no 

Sistema Hidrográfico Araguaia - Tocantins. Na porção central da Floresta Nacional 

de Carajás, um grande divisor de água, representado por diversos segmentos de 

relevo de direção aproximada NW-SE divide a rede de drenagem em duas direções 

opostas: a oeste para o rio Itacaiúnas e a leste para o rio Parauapebas, seu principal 

afluente na área da Floresta Nacional de Carajás (figura 5.01). 

A rede hidrográfica é fortemente condicionada à estruturação tectônica do 

local, consistindo de padrão retangular a subrretangular, onde grande parte das 

drenagens correm em vales encaixados, num relevo marcado pela dissecação das 

rochas do Complexo Xingu, Supergrupo Itacaiúnas e Grupo Rio Fresco. As 

nascentes dos principais rios estão situadas nas encostas da Serra dos Carajás, 

subdividida em Serra Norte e Serra Sul, dentro dos limites da Floresta.  

Os principais rios que drenam para o Itacaiúnas são: ribeirão Águas Claras, 

igarapé Azul, igarapé Pernambuco e igarapé Sergipe. Para o rio Parauapebas 

drenam: igarapé Gelado, igarapé Jacaré, igarapé Taboca e igarapé Sossego. Outros 
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rios menores drenam diretamente para o rio Itacaiúnas, observáveis particularmente 

na porção sudoeste e noroeste da Floresta Nacional. Os canais situados na porção 

sudeste e nordeste da Floresta Nacional drenam diretamente para o rio 

Parauapebas. 

A presença da rede de drenagem na Floresta Nacional de Carajás é 

condicionada principalmente pelo regime de chuvas ocorrente na região. Os canais 

de 1ª ordem, que, segundo a classificação de (STRAHLER, 1952; in 

CHRISTOFOLETTI, 1981) são aqueles sem tributários, estendendo-se desde a 

nascente até a confluência e os de 2a ordem, da confluência de dois canais de 1ª 

ordem, geralmente são intermitentes, ou seja, só possuem escoamento na estação 

chuvosa (novembro a abril), permanecendo secos no período de estiagem (junho a 

setembro). 

Informações referentes a perfurações de poços indicam que, na área de 

ocorrência da formação ferrífera (canga), o lençol freático não contribui para a 

manutenção da drenagem superficial em função da sua pouca permeabilidade, que 

impede a infiltração da água de chuva no solo para alimentar a drenagem 

subterrânea. Este fator, aliado à topografia plana e semi-côncava de algumas áreas 

de canga hematítica, bem como a alta pluviosidade no período chuvoso, contribui 

para a retenção de água e a formação de lagoas (figura 5.01 - Mapa Hidrográfico), 

sendo que algumas destas não ligam-se a nenhum outro corpo d’água, 

apresentando características peculiares. Ainda segundo informações de 

hidrogeólogos da CVRD, os aqüíferos presentes em locais de ocorrência de minério 

de ferro são isolados entre si, ou seja, os dutos subterrâneos não possuem 

nenhuma intercomunicação, tornando as fraturas das rochas os únicos canais de 

infiltração de água. 

A porção central da Floresta Nacional de Carajás, constituída pelas rochas  

metassedimentares síltico-arenosas do Grupo Rio Fresco (vide mapa geológico) são 

mais permeáveis, existindo grande possibilidade de ocorrência de drenagem 

subsuperficial nesse local. 
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FIGURA 5.01 - MAPA HIDROGRÁFICO DA FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 60 

5.1 - QUALIDADE HÍDRICA 

No aspecto da qualidade hídrica da rede de drenagem que compõe a 

Floresta Nacional de Carajás, foram coletados 19 pontos de amostragem de água, 

com medição de vazão em 8 pontos em duas campanhas de campo. A primeira 

etapa de coleta e análise ocorreu no período de 13 a 30 de novembro de 1999, a 

segunda etapa de coleta e análise ocorreu no período 18 de março a 4 de abril de 

2000 (anexos II e III). 

5.1.1 - OBJETIVO 

Caracterizar a qualidade da água bruta, cujos parâmetros estão associados 

às características dos efluentes gerados nas Minas de Carajás, do Núcleo Urbano e 

da comunidade vizinha à Floresta Nacional de Carajás, através da coleta e análise 

de amostras em pontos significativos, em dois períodos sazonais, estação seca e 

estação chuvosa. 

5.1.2 - PARÂMETROS ANALISADOS 

Os parâmetros físico-químicos utilizados para caracterização da qualidade 

hídrica são: cor, turbidez, odor, temperatura, pH, materiais flutuantes, sólidos 

dissolvidos, sólidos em suspensão, sólidos sedimentáveis, acidez, alcalinidade, 

bicarbonato, carbonato, carbono, dureza total, condutividade elétrica, oxigênio 

dissolvido, DBO, DQO. Foram analisados também parâmetros específicos como 

mercúrio, óleos e graxas, além de parâmetros bacteriológicos como coliformes fecais 

e coliformes totais. 

A seguir serão descritas as características de cada parâmetro. 

• COR 

A cor da água é resultante principalmente dos processos de decomposição 

que ocorrem no meio ambiente. Pode-se ter cor devido à presença de alguns íons 

metálicos como ferro e manganês, plâncton, macrófitas e no caso de Carajás, pela 
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decomposição de vegetais, principalmente madeira e de seus componentes 

celulósicos.  

Águas naturais possuem cor que varia entre 0 e 200 unidades, acima disso, 

já seriam águas de brejo ou pântano com altos teores de matéria orgânica 

dissolvida. Coloração abaixo de 10 unidades quase não é perceptível. No Brasil 

aceita-se para água bruta, isto é, antes de ser tratada e distribuída em sistemas 

urbanos, valores até 75 unidades de cor (Resolução CONAMA nº 20 de 18/6/86). 

• TURBIDEZ 

A penetração da luz na água é alterada por partículas em suspensão que 

provocam a difusão e absorção da luz. A turbidez é a alteração da penetração da luz 

provocada, por exemplo, pelo plâncton, bactérias, argilas e silte em suspensão, 

entre outros. 

No Brasil admite-se que águas naturais que possuam turbidez de até 100 

UNT (Unidades Nefelométricas de Turbidez) possam ser utilizadas para 

abastecimento urbano (Resolução CONAMA 20 de 18/6/86). A água tratada deve ter 

turbidez inferior a 5 UNT porque o material em suspensão permite que ocorram 

áreas em que eventuais microorganismos patogênicos presentes não entrem em 

contato com a substância desinfetante. 

• ODOR 

A água pura não produz sensação de odor ou sabor nos sentidos humanos. 

Os produtos que conferem odor ou sabor à água são usualmente originada da 

decomposição da matéria orgânica ou atividade biológica de microorganismos, ou 

ainda de fontes industriais de poluição. 

A legislação exige apenas que as águas de abastecimento estejam 

virtualmente livres de substâncias que causem odor ou sabor (Resolução CONAMA 

20 de 18/6/86). 

• TEMPERATURA 

A temperatura influencia processos biológicos, reações químicas e 
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bioquímicas que ocorrem na água e também outros processos como solubilidade 

dos gases dissolvidos. A solubilidade dos gases decresce e a dos sais minerais 

cresce com o aumento da temperatura da água e a maior parte dos organismos 

possui faixas de temperatura ótimas para sua reprodução. 

• pH 

O pH comanda a especiação química das águas. Os critérios de proteção da 

vida aquática fixam o pH entre 6 e 9. Muitos peixes e outros animais aquáticos 

podem sobreviver a valores iguais ou menores que 5 mas a este pH os metais se 

solubilizam muito facilmente, aumentando as possibilidades de toxidez. Acima de pH 

6, há uma melhora na pesca e na agricultura. 

• ACIDEZ E ALCALINIDADE 

A capacidade de neutralizar ácidos é chamada de alcalinidade e a de 

neutralizar bases é a acidez. Para efeitos de comparação, as chuvas podem ter a 

alcalinidade variando entre 20 e 25 mg CaCO3/l e a acidez variando entre 10 e 20 

mg CaCO3/l. 

A alcalinidade e a acidez são a função do menor ou maior teor de CO2 numa 

água e da presença de soluções tampões, as quais impeçam a mudança brusca de 

pH em fluidos. 

• SÓLIDOS DISSOLVIDOS, EM SUSPENSÃO E SEDIMENTÁVEIS 

Todas as impurezas da água, com exceção dos gases dissolvidos, 

contribuem para a carga de sólidos presentes nos corpos d'água. Podem ser 

classificados de acordo com seu tamanho em sedimentáveis, suspensão, colóides e 

dissolvidos. 

Em águas naturais, a concentração de sólidos dissolvidos totais em 

amostras de águas superficiais dão idéia das taxas de desgaste das rochas por 

intemperismo. Em regiões com altos índices pluviométricos mas com rochas 

insolúveis como o granito, o escoamento superficial apresentará baixos valores de 

sólidos dissolvidos totais. Pode-se caracterizar a litologia da região através dos íons 
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mais freqüentemente presentes na água. 

O excesso de sólidos dissolvidos na água pode causar alterações de sabor e 

problemas de corrosão pelos altos teores de sais minerais, particularmente sulfato e 

cloreto. Podem causar também danos aos peixes e à vida aquática, pois, ao se 

sedimentarem no leito dos rios, destroem organismos que fornecem alimentos ou 

também danificar os leitos de desova de peixes.  

A legislação permite para águas de abastecimento, um valor máximo de 500 

mg/l de sólidos dissolvidos totais (Resolução CONAMA 20 de 18/6/86).  

• CARBONO  

Possui a função de proteger o meio aquático contra rápidas mudanças no 

pH. Representa ainda a ligação entre a fase atmosférica e a fase hidrológica, onde 

grande parte é utilizado pelo fitoplâncton durante o processo fotossintetizante para a 

produção de compostos orgânicos. Na Amazônia Oriental, por exemplo, a taxa de 

produção de CO2 está intimamente relacionada ao processo de reprodução do 

fitoplâncton. No Araguaia, os decréscimos são atribuídos ao fator diluição e ao 

arraste durante o período chuvoso. 

O teste é feito estimando-se a quantidade de carbono orgânico (mg/l) 

existente em uma amostra líquida, sem distinguir se é matéria biodegradável ou não.  

Este teste é muito utilizado para monitorar águas superficiais e subterrâneas, 

pelo potencial formador de metanos halogenados. 

• CONDUTIVIDADE ELÉTRICA 

É a capacidade da água de transmitir a corrente elétrica, determinada pela 

presença de substâncias dissolvidas que se dissociam em ânions e cátions. Para 

uma dada concentração iônica, a condutividade aumenta com a temperatura. Estas 

variações diferem para cada íon e concentração, embora em águas naturais não se 

possa esperar uma relação direta entre condutividade e concentração de sólidos 

dissolvidos totais, pois as águas naturais não são soluções simples. 
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A relação condutividade e sólidos dissolvidos totais só é bem definida em 

águas naturais de determinadas regiões onde exista uma predominância bem 

definida de um determinado íon, por exemplo no caso de rios que atravessam 

regiões de solo salino. 

• OXIGÊNIO DISSOLVIDO (OD) 

O oxigênio é um gás muito pouco solúvel na água, variando entre 1,46 mg/l 

a 0 °C até 7,6 mg/l a 30 °C dependendo da pressão (altitude) e sais dissolvidos. Em 

águas poluídas, a quantidade de oxigênio dissolvido numa água é ainda menor que 

em condições naturais, sendo a razão entre elas de 0,80. Na prática assume se que 

8 mg/l seja o teor máximo de dissolução de oxigênio na pior situação ambiental. 

• DEMANDA BIOQUÍMICA DE OXIGÊNIO (DBO) 

Avalia a quantidade de oxigênio dissolvido (OD) em mgO2/l, que será 

consumida pelos organismos aeróbios ao degradarem a matéria orgânica.  

O teste é realizado à temperatura de 20 °C durante 5 dias, no escuro, sem 

fonte externa de oxigênio dissolvido. Por durar 5 dias, os resultados são expressos 

em termos de DBO5 a 20 °C. 

Através da DBO se estima a carga orgânica de corpos d´água, de efluentes, 

e as necessidades de aeração para degradá-la em estações de tratamento de 

esgotos. 

• DEMANDA QUÍMCA DE OXIGÊNIO (DQO) 

Avalia a quantidade de oxigênio dissolvido em mgO2/l consumido em meio 

ácido para degradar a matéria orgânica, biodegradável ou não. 

O teste tem duração de 2 a 3 horas, contra 5 dias da DBO5. Existem alguns 

interferentes como nitratos, piridinas e compostos reduzidos de ferro que podem 

mascarar o teste de águas naturais, em virtude da vasta quantidade de produtos 

químicos existentes numa amostra d´água. 
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• NITROGÊNIO TOTAL (AMÔNIA, NITRATO, NITRITO E NITROGÊNIO 
ORGÂNICO) 

É constituinte essencial da proteína em todos os organismos vivos e está 

presente em muitos depósitos minerais na forma de nitrato. O nitrogênio na matéria 

orgânica sofre trocas do complexo protéico de aminoácidos para amônia, nitrito e 

nitrato. A concentração total do nitrogênio é altamente importante considerando-se 

os aspectos tópicos do corpo d'água. Em grandes quantidades o nitrogênio contribui 

como causa da metahemoglobinemia infantil ("blue baby"). 

• COLIFORMES FECAIS 

As bactérias do grupo coliforme são consideradas as principais indicadoras 

de contaminação fecal. O grupo coliforme é formado por um número de bactérias 

que inclui os gêneros Klebisiella, Escherichia, Serratia, Erwenia e Enterobactéria. 

Todas as bactérias coliformes são gram-negativas manchadas, de hastes não 

esporuladas que estão associadas com as fezes de animais de sangue quente e 

com o solo. As bactérias coliformes fecais reproduzem-se ativamente a 44,5 °C e 

são capazes de fermentar o açúcar. O uso da bactéria coliforme fecal para indicar 

poluição sanitária mostra-se mais significativo que o uso da bactéria coliforme "total", 

porque as bactérias fecais estão restritas ao trato intestinal de animais de sangue 

quente. A determinação da concentração dos coliformes assume importância como 

parâmetro indicador da possibilidade da existência de microorganismos patogênicos, 

responsáveis pela transmissão de doenças de veiculação hídrica, tais como febre 

tifóide, febre paratifóide, desinteria bacilar e cólera. 

5.1.3 - LOCAIS DE COLETA DE ÁGUA 

Os pontos de amostragem de água foram obtidos a partir de um 

monitoramento já realizado pela CVRD, fazendo parte do seu Programa de 

Monitoramento da Qualidade da Água, integrante do Sistema da Gestão Ambiental 

implementada pela empresa. Estas coletas ocorreram em locais a montante e a 

jusante de áreas de influência das minerações de Ferro, Manganês e Ouro, do 

Núcleo Urbano de Carajás e do município de Parauapebas. 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 66 

No quadro 5.01 mostra-se a localização, com as respectivas coordenadas 

(em UTM) dos pontos de coleta de água. A numeração à esquerda refere-se àquela 

adotada pelo laboratório que efetuou a coleta e análise da água. A medição de 

vazão ocorreu apenas nos igarapés e rios maiores, cuja metodologia e resultados 

são apresentados no anexo 02. 

QUADRO 5.01 - LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE COLETA DE ÁGUA 

ÊNFASE** PONTO LOCALIZAÇÃO COORDENADAS 

01 01* Rio Parauapebas, 700 m à montante da portaria da 
CVRD (portaria) 

0620197 E 
9329351 N 

02 02 Rio Parauapebas, na ponte da ferrovia 0620499 E 
9336961 N 

03 03* Igarapé Gelado, próximo à sua foz no rio 
Parauapebas 

0620512 E 
9334576 N 

25 04* Igarapé do Jacaré, próximo à sua foz no rio 
Parauapebas 

0616851 E 
9318684 N 

30 05* Igarapé Taboca, próximo à sua foz no rio 
Parauapebas 

0613923 E 
9314359 N 

31 06* rio Sossego, a 500 m da sua foz no rio 
Parauapebas (limite sul da Floresta) 

0605921 E 
9291802 N 

32 07* Rio Águas Claras, a 10 m da sua foz no rio 
Itacaiúnas 

0549413 E 
9346694 N 

27 08* Rio Itacaiúnas, 50 m à jusante do ponto da balsa no 
Caldeirão 

0557713 E 
9350849 N 

09 09 Igarapé do Azul (barragem), 10 m à montante da 
estrada de acesso ao Salobo 

0573730 E 
9341410 N 

06 10 Barragem do Gelado, 50 m à jusante do vertedouro 0594960 E 
9339338 N 

05 11 Barragem do Geladinho, 50 m à jusante do 
vertedouro 

0598903 E 
9336959 N 

04 12 Barragem Estéril Sul, 80 m à jusante do vertedouro 0592782 E 
9325717 N 

35 13 Igarapé Kalunga - afluente do rio Águas Claras, à 
jusante da mina de manganês 

0573391 E 
9325763 N 

14 14 Igarapé do Azul, à jusante da mina de manganês 
do Azul 

0578060 E 
9330241 N 

15 15 Igarapé Ilha do Côco, 30 m da sua foz no rio 
Parauapebas 

0620605 E 
9328793 N 

33 16 Rio Verde, a 50 m da sua foz no rio Parauapebas 0623042E 
9318729 N 
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ÊNFASE** PONTO LOCALIZAÇÃO COORDENADAS 

34 17 Rio Parauapebas, próximo da ponte da estrada de 
acesso ao Sossego 

0607437 E 
9290518 N 

29 18 Igarapé Bahia, a 15 m da sua foz no rio Águas 
Claras 

0555610 E 
9338146 N 

36 19* Igarapé do Azul, a 15 m da sua foz no rio 
Itacaiúnas. 

0560502 E 
9352546 N 

* Pontos com medição de vazão 

** ÊNFASE - Consultoria em Meio Ambiente, laboratório responsável pela coleta e análise da água 

5.1.4 - AMOSTRAGEM 

As campanhas para coletas de amostras de água foram desenvolvidas em 

duas etapas, que traduziram os efeitos sazonais de estiagem e chuva que afetam a 

área de influência das atividades de mineração. Foram coletados 19 pontos de 

amostragem de água, em duas campanhas de campo, a primeira bateria ocorreu no 

período de 13 a 30 de novembro de 1999 e a segunda bateria no período de 19 de 

março a 04 de abril de 2000, caracterizando o período seco e o período chuvoso. 

5.1.5 - ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Esta análise teve como referência a Resolução nº 20, de 18/06/1986, que  

classifica as águas doces, salobras e salinas segundo seu uso preponderante. Os 

rios onde foram efetuadas as coletas de água, foram enquadrados como classe 2. 

5.1.5.1 - PARÂMETROS FÍSICOS 

5.1.5.1.1 - COR 

Seguindo a Legislação (Resolução nº 20/86) a padronização para este 

parâmetro é menor ou igual a 75 mg Pt/l. Os pontos 1, 6, 8, 14, 16, 17 e 18 durante 

a estação seca e os pontos 3, 4, 5, 10, 15, 16 e 18 durante a estação chuvosa não 

atendem ao permitido. No quadro 1.01 são mostrados os resultados da análise do 

parâmetro analisado.  
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FIGURA 5.02 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO COR 

5.1.5.1.2 - TURBIDEZ 

A Legislação (Resolução CONAMA nº 20/86) estabelece níveis menores ou 

iguais a 100 UNT (Unidades Nefelométricas de Turbidez). Todos os pontos 

amostrados atendem aos limites máximos estabelecidos pela legislação vigente. A 

maior parte dos pontos amostrados apresentam valores menores que 20 UNT. Os 

picos das concentrações ocorreram nos pontos 7 e 18 (estação chuvosa) e no ponto 

14 (estação seca) - figura 5.03. 
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FIGURA 5.03 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO TURBIDEZ 

5.1.5.1.3 - ODOR 

Este parâmetro não é padronizado pela legislação em águas doces, classe 

2. Os resultados foram considerados N.O. (não objetáveis), para todos os pontos 

amostrados, cabendo ao órgão fiscalizador competente, quando necessário, 

quantificá-los para cada caso. 

5.1.5.1.4 - TEMPERATURA DA ÁGUA 

O parâmetro temperatura não é padronizado pela Legislação (Resolução 

CONAMA nº 20/86). Adota-se o nível médio natural de temperatura do corpo d'água, 

obtido após sucessivas baterias, obedecidas as estações do ano (background). Na 

figura 5.04 mostram-se os resultados das temperaturas coletadas nos 19 pontos das 

duas baterias. 

 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 70 

FIGURA 5.04 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO TEMPERATURA DA ÁGUA 

5.1.5.1.5 - TEMPERATURA DO AR 

A variação da temperatura na Floresta Nacional de Carajás é de 0,8 a 

1,7 oC. A grande rede hidrográfica e a massa florestal presente na região, 

contribuem para a manutenção do equilíbrio térmico da região (figura 5.05). 

FIGURA 5.05 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO TEMPERATURA DO AR 
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5.1.5.1.6 - PH 

O padrão estabelecido pela legislação (Resolução CONAMA nº 20/86), para 

o valor do pH varia entre 6 e 9. Os valores de pH dos 19 pontos amostrados, 

encontram-se numa ampla faixa de distribuição, entre 6,07 e 8,53, embora  

enquadrando-se nos limites determinados pela legislação. Na estação chuvosa, o 

pH apresenta valores mais baixos, indicando uma tendência à acidez. Isso se deve 

provavelmente à entrada de ácidos orgânicos da superfície do solo pelo efeito 

erosional das chuvas e entrada de argila em suspensão, pela troca de cátions em 

suspensão (figura 5.06). 

FIGURA 5.06 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO PH 

5.1.5.1.7 - Sólidos Totais 

Observando-se o gráfico abaixo, nota-se que a concentração de sólidos 

totais encontra-se distribuído entre 20 a 170 mg/l. Os picos de concentração 

encontram-se nos pontos 1, 2, 7, 12 e 19, durante a estação seca (figura 5.07).  

Os sólidos são classificados, de acordo com o seu tamanho, em: sólidos 

sedimentáveis, sólidos suspensos e sólidos dissolvidos, os quais foram analisados 

separadamente e apresentados graficamente nos itens abaixo. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19
5

5,5

6

6,5

7

7,5

8

8,5

9

Estação seca Estação chuvosa

Pontos de Coleta

 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 72 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19
0

50

100

150

200

250

300

350

Estação seca Estação chuvosa

Pontos de Coleta

m
g/

l

 

FIGURA 5.07 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO SÓLIDOS TOTAIS 

5.1.5.1.8 - SÓLIDOS SEDIMENTÁVEIS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19
0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

Estação seca Estação chuvosa

Pontos de Coleta

m
g/

l

 

FIGURA 5.08 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO SÓLIDOS SEDIMENTÁVEIS 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 73 

5.1.5.1.9 - SÓLIDOS SUSPENSOS 

 

FIGURA 5.09 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO SÓLIDOS SUSPENSOS 

5.1.5.1.10 - SÓLIDOS DISSOLVIDOS 

A Legislação (Resolução CONAMA nº20/86), estabelece o limite de 500 mg/l 

de sólidos dissolvidos totais. Os 19 pontos amostrados estão de acordo com a 

legislação vigente para os padrões de sólidos dissolvidos. 
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FIGURA 5.10 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO SÓLIDOS DISSOLVIDOS 

5.1.5.1.11 - CONDUTIVIDADE ELÉTRICA 

Embora não ocorra de maneira sistemática, os valores de condutividade 

elétrica aparecem mais altos na estação chuvosa, quando há um decréscimo dos 

valores de pH e conseqüente aumento de sólidos dissolvidos na água, favorecendo 

o aumento da carga iônica da água. 
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FIGURA 5.11 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO CONDUTIVIDADE ELÉTRICA 

5.1.5.2 - PARÂMETROS QUÍMICOS 

5.1.5.2.1 - DBO5 

O Valor Máximo Permitido pela Legislação é < 5 mg/l O2. Os pontos de 

coleta 10, 12, 15 e 17 não atendem ao limite estabelecido na estação seca, embora 

ocorra um pico de concentração no ponto 13 (igarapé Kalunga - a jusante da mina 

de manganês) durante a estação chuvosa.  
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FIGURA 5.12 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO DBO 

5.1.5.2.2 - DQO 

Embora não sejam estabelecidos na Legislação, os limites de concentração 

na água, normalmente os valores de DQO são maiores que os da DBO, estando o 

aumento de sua concentração relacionado principalmente a despejos de origem 

industrial. Os picos observados ocorreram nos pontos 6 (rio Sossego, antes de sua 

foz no rio Parauapebas) e no 17 (rio Parauapebas, próximo da ponte da estrada de 

acesso ao Sossego), durante a estação chuvosa. 
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FIGURA 5.13 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO DQO 

5.1.5.2.3 - OD 

O limite mínimo de Oxigênio Dissolvido na água necessário para a 

manutenção da vida aquática é de 5 mg/l O2  (Resolução CONAMA nº 20/86). Uma 

adequada provisão de oxigênio dissolvido é essencial para o funcionamento dos 

processos naturais de auto-depuração em sistemas aquáticos e estações de 

tratamento de esgotos. Observa-se que os valores de O.D. encontrados no corpos 

d'água, durante a estação chuvosa, estão próximos do limite mínimo estabelecido na 

Legislação. Este fato pode estar relacionado com o aumento do material orgânico do 

solo carreado pela ação da chuva para os corpos receptores.  

Ressalta-se os pontos 10 (Barragem do Gelado) e 15 (igarapé Ilha do Côco) 

não atendem ao especificado na Legislação, durante a estação seca. 
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FIGURA 5.14 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO OD 

5.1.5.2.4 - Acidez 

Nas duas análises realizadas (período seco e período chuvoso), para todos 

os 19 pontos de coleta, o índice de acidez foi 0. Este parâmetro não é padronizado 

pela legislação em águas doces, classe 2. Os resultados encontrados podem ser 

considerados aceitáveis, dependendo do critério de avaliação do órgão fiscalizador 

responsável. 

5.1.5.2.5 - ALCALINIDADE BICARBONATO 

As concentrações de bicarbonato não apresentam uma sazonalidade 

definida, estando a maioria dos pontos abaixo de 20 mg/l N. Os picos de 

concentração ocorreram nos pontos 1, 2, 4, 6, 15, 16, 17. 

Este parâmetro apesar de não ser padronizado pela legislação em águas 

doces, classe 2, pode ser considerado aceitável, de acordo com o órgão fiscalizador 

competente. 
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FIGURA 5.15 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO ALCALINIDADE BICARBONATO 

5.1.5.2.6 - Mercúrio 

A Resolução CONAMA (20/86) estabelece que o valor máximo permissível 

para águas naturais enquadradas na classe 2 é de 0,002 mg/l Hg. Os pontos 9, 12, 

17 e 18 não se enquadram na Legislação durante a estação chuvosa, ocorrendo um 

pico de concentração no ponto 17 (rio Parauapebas próximo da ponte da estrada de 

acesso ao Sossego) de 10 vezes superior ao valor permitido.  

A existência de garimpos clandestinos com provável utilização de mercúrio 

na recuperação do ouro, podem estar relacionados à existência desse elemento 

nesses corpos d'água. As dimensões e alterações de vazão dos rios em decorrência 

do incremento das chuvas favorecem a diluição e significativo transporte à longas 

distâncias. 
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FIGURA 5.16 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO MERCÚRIO 

5.1.5.2.7 - Dureza Total 

A dureza total não apresenta variação sazonal definida, ocorrendo numa 

amplitude de valores que vai desde 1,7 mg/l CaCO3  (ponto 7) até um pico de 

concentração de 88,4 mg/l O2 (ponto 2). A variedade de valores deve estar 

relacionada provavelmente à composição química das rochas que, através da 

dissolução de carbonatos contribuem para a incorporação desse composto aos 

corpos d'água presentes na região. 
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FIGURA 5.17 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO DUREZA TOTAL 

5.1.5.2.8 - Fósforo 

O pico de concentração de fósforo ocorreu no ponto 18 (igarapé Bahia, 

antes de sua foz no Águas Claras) cujo valor encontra-se acima do Valor Máximo 

Permissível (VMP) que é de 0,025 mg/l P. 

FIGURA 5.18 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO FÓSFORO TOTAL 
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5.1.5.2.9 - NITROGÊNIO TOTAL 

O pico de concentração ocorreu no ponto 10 (Barragem do Gelado) na 

estação chuvosa, indicando um aumento de nutrientes para a barragem em questão. 

FIGURA 5.19 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO NITROGÊNIO TOTAL 

5.1.5.2.10 - MATERIAL FLUTUANTE 

A Legislação estabelece a condição Virtualmente Ausente para o parâmetro 

Material Flutuante (Resolução CONAMA 20/86). Os 19 pontos coletados encontram-

se enquadrados neste limite. 

5.1.5.2.11 - Óleos e Graxas 

Excetuando-se os pontos 6, 7, 8, 15, 17 e 18, durante a estação seca e os 

pontos 12 e 18 durante a estação chuvosa, os demais resultados são aceitáveis por 

apresentarem concentração abaixo de 5,0 mg/l, em função do padrão "Virtualmente 

Ausente", não estabelecer quantitativamente os valores a serem observados, 

depende da análise do órgão fiscalizador. Considera-se dentro do padrão V. A., os 

resultados abaixo de 5,0 mg/l. 
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FIGURA 5.20 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO ÓLEOS E GRAXAS 

5.1.5.3 - PARÂMETROS BACTERIOLÓGICOS 

5.1.5.3.1 - COLIFORMES TOTAIS E FECAIS 

Dos resultados bacteriológicos obtidos (Coliformes Totais e Coliformes 

Fecais) nas duas baterias realizadas e em atenção aos Artigos 5º e 26º da 

Resolução CONAMA 20/86, verificou-se: 

Para Uso de Recreação de Contato Primário (Balneabilidade) - art. 26º 
da RC 20/86 

As amostras analisadas estão enquadradas como "excelentes" (3 estrelas), 

por apresentarem concentração de CF £ 250/dl. Adotando-se o critério de avaliação 

quanto a CF, pode-se desprezar a avaliação quanto a CT (vide RC - 20/86, art. 26º, 

alínea "c"). 

Para demais usos (art. 5º da RC - 20/86) 

As amostras analisadas nas duas baterias obedecem ao padronizado pela 

legislação, visto que apresentam concentração inferior a 1000 CF/dl, podendo 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19
0

2,5

5

7,5

10

12,5

15

Estação seca Estação chuvosa

Pontos de Coleta

m
g/

l

 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 84 

portanto, serem utilizadas conforme exposto no art. 1º, item III e alíneas "a", "b", "d",  

e "e" da RC - 86. 

Portanto as amostras enquadram-se nestas duas baterias, como águas 

classe 2I, bacteriologicamente, servindo aos demais usos citados acima. 

FIGURA 5.21 - RESULTADO DA ANÁLISE DO PARÂMETRO COLIFORMES TOTAIS 

Figura 5.22 - Resultado da Análise do Parâmetro Coliformes Fecais 

5.1.6 - ANÁLISE DAS MICROBACIAS PERTENCENTES AO RIO 
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ITACAIÚNAS 

Para facilitar o entendimento dos resultados, os pontos de coleta foram 

relacionados às suas respectivas microbacias, utilizando-se como material base o 

mapa hidrográfico da Floresta Nacional de Carajás.  

5.1.6.1 - IGARAPÉ TABOCA 

O ponto de coleta nº 5, localizado no igarapé Taboca, próximo à sua foz no 

rio Parauapebas, apesar do aumento de vazão entre o período de estiagem (1,82 

m3/s) e o período chuvoso (7,23 m3/s), não apresentou significativas modificações 

no decorrer do monitoramento. Apenas o parâmetro cor apresentou-se fora dos 

limites estabelecidos na Legislação, no período chuvoso. 

5.1.6.2 - ÁGUAS CLARAS 

Representada pelos pontos 7, 13 e 18, respectivamente localizados no 

igarapé Águas Claras, igarapé São Paulo e igarapé Bahia.  

O parâmetro que apresentou uma variação sazonal mais evidente foi a 

turbidez, que, no período de estiagem apresentou valores de 13,1; 3,46 e 21,99, 

respectivamente nos pontos 7, 13 e 18 e na estação chuvosa foram registrados os 

valores 64; 20,5 e 60. O aumento da turbidez possivelmente deve estar relacionado 

ao aumento do carreamento de sedimentos a montante da bacia, cuja morfologia 

representada por vales encaixados e encostas abruptas favorecem o aumento da 

velocidade de escoamento superficial runnof, contribuindo para o maior carreamento 

dos sedimentos. Essa situação se agrava quando há desmatamento e/ou ocupação 

antrópica à montante da captação de água.  

A presença de mercúrio no ponto 18 aumentou de 0,001 mg/l na estação 

seca para 0,01 mg/l na estação chuvosa, estando fora do limite máximo estabelecido 

na Legislação durante a estação chuvosa. A ocorrência de mercúrio na água pode 

estar associada a várias causas. 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 86 

5.1.6.3 - IGARAPÉ JACARÉ 

Representado pelos pontos 4 (igarapé Jacaré, próximo a sua foz no 

Parauapebas) e 12 (barragem Estéril Sul). A alcalinidade, que é uma medida da 

capacidade da água de neutralizar ácidos, é também uma forma de expressar as 

concentrações de bicarbonatos. No presente caso, apesar dos crescentes valores 

de alcalinidade de bicarbonatos na estação chuvosa, os mesmos não são suficientes 

para manter o pH estável, que tende a diminuir na mesma estação, devido ao 

aumento da concentração de ácidos húmicos introduzidos no sistema, resultado do 

efeito erosional da chuvas. 

O mercúrio apresenta-se fora do padrão especificado na Legislação no 

ponto 12, sofrendo um incremento de 0,001 (estação seca) até 0,01 mg/l Hg 

(estação chuvosa). 

5.1.6.4 - IGARAPÉ SOSSEGO 

O igarapé Sossego, representado pelo ponto 6 (igarapé Sossego, a 500 m 

da sua foz no rio Parauapebas) apresenta alguns parâmetros fora dos limites 

estabelecidos na Legislação, tais como cor (100 mg Pt/l) e óleos/ graxas (7,0 mg/l) 

na estação seca. A DQO, embora não padronizado na Legislação, apresentou uma 

elevação de 23,1 mg/l O2 (estação seca) para 100,4 mg/l O2 (estação chuvosa) 

indicando possível incremento de dejetos industriais à montante do ponto de 

captação. Os demais parâmetros atendem o especificado na Legislação. 

5.1.6.5 - IGARAPÉ GELADO 

Os pontos de coleta representando a microbacia do igarapé Gelado são o 3 

(igarapé Gelado, próximo à sua foz no rio Parauapebas); 10 (barragem do Gelado, 

50 m à jusante do vertedouro) e 11 (barragem do Geladinho, 50 m à jusante do 

vertedouro). 

O parâmetro Cor apresentou uma significativa modificação nos pontos 3 e 

10 durante a estação chuvosa. O nível de oxigenação da água, no ponto 10, durante 
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a estação seca, também apresentou valor abaixo do nível mínimo permitido  na 

Legislação, dificultando a manutenção da vida aquática no curso d'água em questão. 

Na estação chuvosa ocorre um reestabelecimento de oxigênio dissolvido, atingindo 

o valor de 5,62 mg/l O2 (o mínimo permitido pela RC 20/86 é de 5,0 mg/l O2). 

5.1.6.6 - IGARAPÉ AZUL 

Os pontos coletados são: 9 (igarapé do Azul, 10 m à montante da estrada de 

acesso ao Salobo), 14 (igarapé do Azul, à jusante da mina de manganês do Azul) e 

19 (igarapé do Azul, a 15 m da sua foz no rio Itacaiúnas).  

De maneira geral, a microbacia possui boas condições, apresentando 

apenas um teor de mercúrio acima do permitido na Legislação, no ponto 9 (estação 

chuvosa), resultante possivelmente do garimpo de ouro existente no passado, no 

igarapé Fofoca, que, com o advento das chuvas e conseqüente aumento da vazão, 

proporcionou o transporte do mercúrio até o ponto de coleta. 

5.1.6.7 - ILHA DO CÔCO 

Representado pelo ponto 15 (igarapé Ilha do Côco, 30 m antes da sua foz no 

rio Parauapebas). Este ponto encontra-se fora dos limites da Floresta Nacional de 

Carajás e foi coletado com o objetivo de caracterizar a qualidade hídrica do entorno 

da Unidade de Conservação.  

Na estação seca os parâmetros DBO e óleos/graxas tendem a se 

concentrar, enquanto na estação chuvosa, os mesmos parâmetros encontram-se 

ausentes. O parâmetro Cor apresentou o valor de 250 mg/Pt l, na estação chuvosa, 

estando portanto, fora do padrão estabelecido na Legislação.  

O oxigênio dissolvido, durante a estação seca, apresenta valor abaixo do 

mínimo exigido, dificultando a manutenção da vida aquática no corpo d'água. Na 

estação chuvosa, o nível de aeração da água tende a se reestabelecer, 

apresentando valor de 6,03 mg/l O2. 
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5.1.7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O respaldo legal utilizado como referência para a classificação dos corpos 

d'água submetidos às análises físico-químicas e biológicas foi a Resolução 

CONAMA 20/86.  

Das microbacias analisadas, as do igarapé Jacaré, Gelado, Ilha do Côco e 

Rio Verde encontram-se bastante afetadas pela antropização e pela atividade 

mineral, não se enquadrando na classificação prescrita pela Legislação. Ressalta-se 

que todos os corpos d'água acima citados possuem sua foz no rio Parauapebas, o 

qual sofre diretamente os impactos causados dos seus afluentes, principalmente o 

excesso de sólidos carreados para o seu leito.  

O igarapé Bahia, afluente do rio Águas Claras, o qual, por sua vez, 

desemboca no rio Itacaiúnas, também apresenta-se fora dos padrões estabelecidos 

na Legislação, não podendo ser classificada como água doce classe II. O mercúrio 

encontrado no seu leito encontra-se acima do nível permitido, devendo este fato ser 

registrado, havendo necessidade de uma intensificação na vigilância contra os 

garimpos clandestinos que utilizam o mercúrio para a purificação do ouro. 

O cianeto, importante componente do beneficiamento industrial de ouro não 

foi analisado nestas duas baterias, sendo necessário o seu monitoramento na bacia 

do igarapé Sergipe. 

Ressalta-se que apenas duas campanhas de coleta de água não são 

suficientes para um laudo conclusivo da qualidade hídrica da região, sendo 

necessário o monitoramento sistemático dos corpos d'água à montante e à jusante 

do empreendimento minerário e das atividades antrópicas inseridas na Floresta 

Nacional de Carajás. 

5.2 - FLUVIOMETRIA 

5.2.1 - SIGNIFICADO DAS VAZÕES MEDIDAS 

Os resultados das vazões medidas nas seções dos cursos d'água estudados 
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devem ser considerados levando-se em conta sua real representatividade para os 

fins a que se destinam. Cabe ressaltar que se tratam de resultados oriundos de uma 

única medição mensal. Essa ressalva faz-se necessária devido ao fato que os três 

componentes que contribuem na formação de um curso d'água (excesso de chuva, 

contribuição hipodérmica e fluxo de base), atuam distintamente ao longo do tempo. 

Assim, a determinação de vazões máximas e mínimas necessita de uma maior 

freqüência temporal de observação, o que permitiria uma avaliação mais realista da 

contribuição direta do escoamento superficial e momentânea. As vazões medidas 

tampouco representam valores médios mensais. 

A medição da vazão dos pontos selecionados tem por objetivo determinar a 

relação de diluição dos afluentes em suas respectivas bacias a fim de se estimar a 

qualidade dos receptores, estabelecendo-se um background de qualidade da água, 

na área de influência da Floresta Nacional de Carajás. 

5.2.2 - METODOLOGIA 

A medição da vazão foi feita utilizando-se para o processamento, dois 

pontos (20% e 80%) da profundidade. A velocidade foi medida com molinete pryce 

(concha), utilizando guincho hidrométrico com lastro de 15 Kg ou 30 Kg. Na seção 

transversal foi utiizado cabo de aço após determinação do ponto inicial (margem 

esquerda) e ponto final (margem direita). 

5.2.3 - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

No quadro 5.2 são apresentados resumidamente os valores de vazão (Q); 

velocidade média (V), largura do canal (L), área (A) profundidade média (Pm) e a 

cota altimétrica dos pontos cujas vazões foram coletadas. A base de dados completa 

encontra-se em anexo IV. 

 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 90 

QUADRO 5.02 - RESUMO DOS VALORES DE VAZÃO ENCONTRADOS 

Pto Q 

(m3/s) 

V 

(m/s) 

L 

(m) 

A 

(m2) 

Pm 

(m) 

COTA 

(m) 

Localização Coordenadas 

01 29 0,144 61,2 205 3,3 2,6 Rio Parauapebas, 700 m à 
montante da portaria da 
CVRD (portaria) 

0620197 E 

9329351 N 

03 3,17 0,117 15,7 27,1 1,7 2,69 Igarapé Gelado, próximo à 
sua foz no rio Parauapebas  

0620512 E 

9334576 N 

04 0,523 0,140 8,9 3,74 0,40 2,32 Igarapé do Jacaré, próximo à 
sua foz no rio Parauapebas 

0616851 E 

9318684 N 

05 1,82 0,114 17 15,9 0,9 2,29 Igarapé Taboca, próximo à 
sua foz no rio Parauapebas 

0613923 E 

9314359 N 

06 2,43 0,319 8,1 7,62 0,9 2,2 Rio Sossego, a 500 m da sua 
foz no rio Parauapebas (limite 
sul da Floresta) 

0605921 E 

9291802 N 

07 4,01 0,272 15,2 14,8 1 2,31 Rio Águas Claras, a 10 m da 
sua foz no rio Itacaiúnas 

0549413 E 

9346694 N 

08 

 

43,2 0,149 53,3 289 5,4 2,44 Rio Itacaiúnas, 50 m à jusante 
do ponto da balsa no 
Caldeirão 

0557713 E 

9350849 N 

19 5,64 0,3 20,4 18,8 0,9 2,31 Igarapé do Azul, a 15 m da 
sua foz no rio Itacaiúnas. 

0560502 E 

9352546 N 
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6 - SOLOS 

Como parte do Diagnóstico dos Recursos Naturais da Floresta Nacional de 

Carajás, a caracterização dos solos consistiu:  

a) no levantamento de solos 

b) na interpretação dos dados levantados (Aptidão Agrícola das Terras- 

Vulnerabilidade dos Solos) 

Para ambos os casos foram necessárias adaptações aos sistemas 

convencionalmente utilizados, visando garantir a informação mínima necessária nos 

limites dos recursos e tempo disponível . 

As referidas adaptações consideraram os seguintes aspectos: 

• disponibilidade de trabalhos básicos de geologia e geomorfologia com níveis e 

detalhamento adequados;  

• a escala e a qualidade do material cartográfico disponivel, a saber:  

- cartas topográficas e da rede de drenagem [1:100.000]; 

- imagens recentes do LANDSAT [1:150.000]; 

• poucas informações para a área de estudo dos levantamentos realizados:  

- exploratório pelo projeto RADAMBRASIL,1974; 

- reconhecimento de média intensidade da área da estrada de ferro Carajás 

(FALESI et al., 1986) 

• informações pontuais de alguns perfis de solos analisados no projeto "Estudo e 

Preservação de Recursos Humanos e Naturais da Área do Projeto Ferro Carajás 

(MPEG, 1988). 

• o excelente estado dos acessos rodoviários, porém restritos às áreas de 

mineração e a falta de acesso ao restante da área, com exceção às picadas 
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efetuadas para os inventários florestais. 

6.1 - LEVANTAMENTO DE SOLOS 

As condições de trabalho levaram a uma interpretação detalhada das cartas 

disponíveis onde foi possível estabelecer a distribuição espacial de padrões de 

imagem num nível cartográfico de semidetalhe. Nas áreas de influência das 

estradas, onde as prospecções e as coletas de amostras se deram com grande 

intensidade, a cartografia é precisa e serviu para se estabelecer as correlações  

entre os elementos da paisagem e as unidades de mapeamento. As interpretações 

efetuadas, associadas aos resultados dos levantamentos disponíveis permitiram a 

elaboração do levantamento de solos cujo nível cartográfico em áreas de acesso 

restrito não é compatível com o numero de observações usual.  

A avaliação final do estudo no nível adotado, embora com as limitações 

citadas, indicam que o objetivo foi alcançado especialmente no que se refere a 

projeção dos solos se submetidos ao uso agrosilvopastoril. 

6.1.1 - MATERIAL E MÉTODOS 

Após uma revisão bibliográfica de levantamentos e outros estudos 

pedológicos da região, efetuou-se uma detalhada fotoleitura das imagens de satélite 

disponíveis, que associada à interpretação de cartas topográficas, geológicas e 

geomorfológicas da área resultaram numa carta de padrões fisiográficos que 

indicavam a presença de unidades de mapeamento distintas. 

Utilizando-se as estradas de acesso da Floresta Nacional em especial as 

que atendem as áreas de mineração, que se estendem do rio Parauapebas ao rio 

Itacaiúnas, com algumas bifurcações, os aceiros das linhas de transmissão elétrica  

e também algumas picadas utilizadas para os estudos de inventário florestal foram 

observados os solos e suas relações com o relevo, geologia e a vegetação, portanto  

também foi correlacionado os padrões fisiográficos com a ocorrência dos solos. 

Estas correlações serviram de base, juntamente com as de outros estudos 

pedológicos para a extrapolação de informações para as demais áreas de difícil 
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acesso e permitiram a elaboração do mapa de solos na escala 1:100.000. 

Em alguns pontos considerados representativos foram coletadas amostras 

da superfície e subsuperficie, em outros somente foram feitas observações com o 

uso de trado holandês, ou em barrancos. Nas amostras coletadas foram 

determinados: granulometria, pH[CaCl2 e SMP] Al+3, H+AL, Ca+2 + Mg+2, K+, T, P, 

Carbono Orgânico e V% de acordo com EMBRAPA,1979. Os critérios para a 

definição das classes de solos: 

• Carater Eutrófico, Distrófico e Álico;  

• Horizontes diagnósticos subsuperficiais;  

• Atividade da fração argila (valor T); 

• Tipos de horizonte A; 

• Grupamento de classes de textura; 

• Fases de relevo e pedregosidade; 

• Classes de drenagem; e, 

• Caráter petroplíntico  

• e de suas subdivisões estão de acordo com EMBRAPA (1999), tendo sido 

considerado para a definição da legenda das unidades de mapeamento e da 

classificação dos solos como atributos diagnósticos. 

6.2 - DESCRIÇÃO DAS CLASSES DE SOLOS 

A descrição das classes de solos tomou como base o Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos, EMBRAPA (1999), procurando alcançar o 4º nível categórico 

do sistema, ou seja, o de subgrupos, relacionando as unidades ao tipo de horizonte 

A, a textura e o relevo com o objetivo de conseguir unidades de mapeamento mais 

homogêneas para fins de uso e manejo. Ocorrências mapeadas, mas que se 

constituem em tipos de terreno, tais como áreas de afloramentos rochosos e de 
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minérios de ferro, como não são solos foram omitidos neste capítulo. 

No anexo V encontram-se resultados analíticos de análises granulométricas 

e  químicas de amostras coletadas na área. Também são apresentados resultados 

de perfis coletados na área em outros projetos (Anexo VI). 

6.2.1 - ARGISSOLOS 

Pertencem a esta ordem solos constituídos por material mineral, 

apresentando horizonte B textural com argila de atividade baixa imediatamente 

abaixo de horizonte A ou E, e satisfazendo, ainda os requisitos: 

 horizonte plíntico, se presente, não está acima e nem é coincidente com a parte 

superior do horizonte B textural; 

 horizonte glei, se presente, não está acima e nem é coincidente com a parte 

superior do horizonte B textural. 

Foram identificados os seguintes subgrupos da classe: 

 PVAd-ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distróficos plínticos; 

 PVAd-ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distróficos típicos; 

 PVAe-ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Eutróficos típicos 

6.2.2 - CAMB ISSOLOS 

Os solos desta ordem são constituídos por material mineral com horizonte B 

incipiente imediatamente abaixo do horizonte A ou horizonte hístico com espessura 

inferior a 40 cm. 

Na área do levantamento é marcante a presença do subgrupo 

 CXbe-CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos, 

que se caracterizam por apresentar um ou mais horizontes com 5% ou mais 

de plintita e/ou petroplintita dentro de 120 cm, da superfície do solo.  
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6.2.3 - GLEISSOLOS 

São de ocorrência restrita na área, junto ao vale do rio Parauapebas e são 

constituídos por material mineral com horizonte glei imediatamente abaixo de 

horizonte A ou hístico com menos de 40 cm de espessura. Não apresentam 

horizonte plíntico ou vértico, acima do horizonte glei, nem horizonte B textural com 

mudança textural abrupta coincidente com horizonte glei, nem qualquer tipo de 

horizonte B diagnóstico acima do horizonte glei. 

Na área foi observada associada a Latossolos a presença do subgrupo, 

 GXbd-GLEISSOLOS HAPLICOS Tb Distróficos típicos. 

6.2.4 - LATOSSOLOS 

São solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B 

latossólico imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte A, dentro de 200 cm 

da superfície ou dentro de 300 cm, se o horizonte A apresenta mais que 150 cm de 

espessura. 

Com ocorrência muito expressiva na área apresentou os seguintes 

subgrupos: 

 Lvd - LATOSSOLOS VERMELHOS Distróficos típicos; 

 LVAd - LATOSSOLOS VERMELHOS AMARELOS Distróficos plínticos; e, 

 LVAd - LATOSSOLOS VERMELHOS AMARELOS Distróficos típicos. 

6.2.5 - NEOSSOLOS 

Os solos que compõem esta ordem se caracterizam por serem pouco 

evoluídos e não apresentarem horizonte B diagnóstico. 

Foram identificados os subgrupos : 

 RLd-NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos típicos; e, 

 RQo-NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS Órticos típicos. 

6.3 - UNIDADES DE MAPEAMENTO 

A combinação da ocorrência de classes de solos em padrões distintos da 

paisagem, detalhadas em fases de tipo de horizonte A, textura, relevo e presença de 

caráter petroplíntico, entre outros originaram 16 unidades de mapeamento, que 
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somadas aos tipos de terreno, em especial as formações ferríferas, totalizaram 17 

unidades (figura 6.01) para as quais adotou-se a seguinte legenda, conforme 

recomendação de EMBRAPA (1999).  

 LVd1 - LATOSSOLO VERMELHO Distrófico típico A proeminente textura muito 

argilosa relevo suave ondulado e praticamente plano. 

 LVAd1 - LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico típico A moderado, 

textura argilosa relevo suave ondulado. 

 LVAd2 - LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico plíntico A moderado, 

textura argilosa cascalhenta, relevo suave ondulado e ondulado. 

 LVAd3 - LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico plíntico A moderado 

textura média e GLEISSOLOS HÁPLICOS Tb Distrófico típico textura 

indiscriminada ambos relevo praticamente plano. 

 LVAd4 - LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico A fraco e moderado 

textura média e argilosa e NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS Órticos típicos A 

fraco relevo praticamente plano. 

 LVAd5 - LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico plíntico A moderado  

textura argilosa cascalhenta, ARGISSOLOS VERMELHO AMARELOS Distrófico e 

Álicos A moderado textura média ambos relevo suave ondulado e ondulado e 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A moderado textura média e 

argilosa muito cascalhenta relevo ondulado. 

 LVAd6 - LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico plíntico A moderado 

textura argilosa cascalhenta relevo suave ondulado e ondulado CAMBISSOLOS 

HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A moderado textura média e argilosa muito 

cascalhenta relevo ondulado. 

 Cxbd1 - CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A moderado textura 

média e argilosa muito cascalhenta relevo ondulado e forte ondulado. 

 Cxbd2 - CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A moderado textura 

média e argilosa  muito cascalhenta e NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A 

moderado substrato arenitos e siltitos textura média cascalhenta ambos relevo 

montanhoso. 

 Cxbd3 - CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A moderado textura 
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média e argilosa muito cascalhenta relevo ondulado e forte ondulado e 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A moderado substrato arenitos e siltitos 

textura média cascalhenta ambos relevo montanhoso. 

 PVAd1 - ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico típicos e 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Eutrófico típicos ambos A moderado 

textura argilosa  relevo suave ondulado. 

 PVAd2 - ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico típicos A moderado, 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico plínticos A moderado e 

LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico típico A moderado todos textura 

argilosa relevo ondulado. 

 PVAd3 - ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico típicos A moderado 

textura argilosa e NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A moderado textura 

média cascalhenta ambos relevo forte ondulado. 

 PVAd4 - ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico típicos A moderado, 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico plínticos A moderado ambos 

relevo ondulado e CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A 

moderado textura média e argilosa  muito cascalhenta relevo ondulado e forte 

ondulado. 

 Rld1 - NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos típicos A moderado substrato rochas 

vulcanossedimentares textura média cascalhenta ambos relevo montanhoso e 

AFLORAMENTOS ROCHOSOS relevo montanhoso e escarpado. 

 Rld2 - NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos típicos A moderado substrato rochas 

vulcanossedimentares textura média cascalhenta ambos relevo montanhoso e 

AFLORAMENTOS ROCHOSOS relevo montanhoso e escarpado com áreas 

aplainadas e CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A moderado 

textura média e argilosa muito cascalhenta relevo ondulado e forte ondulado. 

 TT - Canga laterítica 
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FIGURA 6.01 - MAPA DE SOLOS DA FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 
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6.3.1 - ÁREA EM HECTARES (ha) EM PERCENTAGEM DAS 

            UNIDADES DE MAPEAMENTO 

No quadro 6.01 são apresentadas as ocorrências de cada unidade de 

mapeamento, sua extensão em hectares e a percentagem em relação a área total 

mapeada. 

      QUADRO 6.01 - ÁREA DE CADA UNIDADE DE MAPEAMENTO (% DA ÁREA E  ha) 

UNIDADES DE MAPEAMENTO 
ÁREA 

(ha) 
% DA ÁREA 

LVd1 LATOSSOLOS VERMELHOS Distróficos tipicos 
4059,2 1,03 

LVAd1 LATOSSOLOS VERMELHOS AMARELOS Distróficos tipicos 
A moderado 21474,8 5,43 

LVAd2 LATOSSOLOS VERMELHOS AMARELOS Distróficos  
plinticos A moderado 8079,1 2,04 

LVAd3 LATOSSOLOS VERMELHOS AMARELOS Distróficos plintícos 
A moderado + GLEISSOLOS HÁPLICOS TbDistróficos típico 5987,2 1,51 

LVAd4 LATOSSOLOS VERMELHOS AMARELOS Distróficos  A fraco 
e moderado +NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOSÓrticos 
tipicos 8279,5 2,09 

LVAd5 LATOSSOLOVERMELHO AMARELODistrófico plintico A 
moderado +ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico 
A moderado +CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos 
plínticos 30461,7 7,7 

LVAd6 LATOSSOLO VERMELHO AMARELODistrófico plintico A 
moderado + CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos 
plínticos 8009,1 20,2 

CXbd1 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos 
29131,4 7,36 

CXbd2 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos+ 
NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A moderado 
substratos..arenitos e siltitos 158810,7 40,14 

CXbd3 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos + 
NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A moderado 
substratos..arenitos e siltitos 16824,1 4,25 

PVAd1 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELODistrófico típicos A 
moderado + ARGISSOLOS VERMELHO AMARELOEutrófico 
típicos A moderado 63499,9 16,05 

PVAd2 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico típicos A 
moderado +ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico 
plínticos A moderado + LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 
Distrófico A moderado  6125,2 1,55 



Capítulo 2 - Análise da Unidade de Conservação. Tomo I - Fatores Abióticos 100 

UNIDADES DE MAPEAMENTO 
ÁREA 

(ha) 
% DA ÁREA 

PVAd3 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELODistrófico típicos A 
moderado + NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A 
moderado substrato arenitos e siltitos 6045,6 1,53 

PVAd4 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELODistrófico típicos A 
moderado + ARGISSOLOS VERMELHO AMARELODistrófico 
plínticos A moderado + CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 
Distróficos plínticos 4836,4 1,22 

RLd1 NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A moderado substrato 
arenitos e siltitos + AFLORAMENTOS ROCHOSOS 4446,6 1,12 

RLd2 NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos + A moderado substrato 
arenitos e siltitos +AFLORAMENTOS ROCHOSOS + 
CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  Distróficos plínticos 

 

2.83,5 0,07 

TTff FORMAÇÕES FERRÍFERAS 
19279,5 4,87 

 

6.4 - APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS 

As terras foram classificadas de acordo com RAMALHO FILHO et al., 

(1978), que parte da premissa que um solo ideal apresentaria potencialidade 

máxima para o desenvolvimento das plantas adaptadas climaticamente às 

condições consideradas, e as diferenças observadas em relação a ele, são fatores 

limitantes ao uso agrícola, pastoril ou florestal. 

Os fatores limitantes utilizados foram deficiência de fertilidade [F]; deficiência 

de água [H]; excesso de água [O]; susceptibilidade à erosão [E] e impedimento à 

mecanização [M]. A intensidade com que cada um interfere negativamente no 

potencial produtivo, ou no risco de degradação da terras foi qualificada como grau 

de limitação. Convencionalmente se adotou os graus: nulo; ligeiro; moderado; forte e 

muito forte. 

Cada uma das unidades das unidades de mapeamento, com base nas 

classes de solos que as compõem foram interpretadas para os cinco fatores de 

limitação, e a cada um deles foi atribuído graus de limitação considerando a 

possibilidade de seu uso intensivo e as definições estabelecidas em RAMALHO 

FILHO et al., (1978). 
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A interpretação levou também em conta a possibilidade do uso se dar em 

diferentes níveis de manejo, conforme o tipo de utilização da terra, a saber: 

 Nível de Manejo A- baseado em práticas agrícolas que refletem um baixo nível 

tecnológico, sem a aplicação de capital e de tecnologia, dependendo 

principalmente do trabalho braçal. 

 Nível de Manejo B - baseado em práticas agrícolas que refletem um nível 

tecnológico médio, com modesta aplicação de capital e de tecnologia, utilizando 

principalmente tração animal na condução das práticas agrícolas 

 Nível de Manejo C - baseado em práticas agrícolas que refletem um alto nível 

tecnológico, com aplicação intensiva de capital e de tecnologia, utilizando 

motomecanização na condução das práticas agrícolas. 

Esses três níveis são adotados para o caso de se avaliar terras para lavouras, 

no caso de pastagem e silvicultura o nível adotado foi o B. No quadro 6.02  é 

apresentada a simbologia básica para a interpretação das classes de aptidão boa, 

regular, restrita e inapta para diferentes tipos de utilização e níveis de manejo, e na 

figura 6.02 é apresentado o mapa de Aptidão Agrícola das Terras da Floresta Nacional de 

Carajás. 

QUADRO 6.02 - SIMBOLOGIA CORRESPONDENTE ÀS CLASSES DE APTIDÃO AGRÍCOLA  DAS 

TERRAS RAMALHO FILHO ET AL.,(1978) 

 

CLASSE DE  

APTIDÃO AGRíCOLA 

TIPO DE UTILIZAÇÃO 

Lavouras Pastagem 
plantada 

Silvicultura Pastagem 
natural 

NíVEL DE MANEJO NíVEL DE MANEJO 

A B C B B A 

Boa A B C P S N 

Regular a b c p s n 

Restrita [a] [b] [c] [p] [s] [n] 

Inapta 6 6 6 6 6 6 

No quadro 6.04 é apresentada a classe de aptidão agrícola de cada  

subgrupo de solo e das unidades de mapeamento, bem como o principal fator 
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limitante de cada unidade, representado por letra maiúscula se for dominante e 

minúscula se secundário. 

QUADRO 6.04 - CLASSIFICAÇÃO DE APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS.  

UNIDADE DE 
MAPEA-

MENTO [U.M.] 

 
CLASSE DE SOLO 

[C.S] 

 
TEXTURA 

[B] 

 
CLASSE DE 

RELEVO 

FATORES LIMITANTES SUBGRUPO DE 
APTIDÃO NÍVEIS DE MANEJO 

A B C [C.S.] [U.M.] 
LVd1 LATOSSOLO VERMELHO 

Distrófico  tipico 
muito argilosa praticam. 

plano 
F f f 2 

[a]bC 
2 

[a]bC 
LVAd1 LATOSSOLO VERMELHO 

AMARELO Distrófico tipico A 
moderado 

muito 
argilosa 

suave 
ondulado 

F f f,e 2 
[a]bC 

2 
[a]bC 

LVAd2 LATOSSOLO VERMELHO 
AMARELO Distrófico  plintico A 
moderado 

argilosa 
cascalhenta 

s.ondulado e 
ondulado 

F f,m M,f 2 
[a]bc 

2 
[a]bc 

LVAd3 LATOSSOLOS VERMELHO 
AMARELO Distrófico plintíco A 
moderado 

média 
cascalhenta 

praticam. 
plano 

F F,m m,f 2 
[a]bc 

2 
[a]bc 

+ 
3[ab] GLEISSOLOS HÁPLICOS Tb 

Distróficos típico 
indiscrimi 

nada 
F ,o O,f M,o 3 

ab 
LVAd4 LATOSSOLO VERMELHO 

AMARELO Distrófico  A fraco e 
moderado 

média e argilosa praticam. 
plano 

F f f 2 
[a]bc 

2 
[a]bc 

+ 
6 NEOSSOLOS 

QUARTZARÊNICOS Órticos 
tipicos 

arenosa - - - 6 

LVAd5 LATOSSOLOVERMELHO 
AMARELO Distrófico plintico A 
moderado 

argilosa  
cascalhenta 

suave 
ondulado e 
ondulado 

F f f,m 2 
[a]bc 

3[abc] 
+ 

4p 
ARGISSOLOS VERMELHO 
AMARELO Distrófico A 
moderado 

média F,e F,e E,M 3 
[abc] 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 
Distróficos plínticos 

média e argilosa ondulado F F,m M 4p 

LVAd6 LATOSSOLO VERMELHO 
AMARELO Distrófico plintico A 
moderado 

argilosa  
cascalhenta 

s.ondulado e 
ondulado 

F f f,m 2 
[a]bc 

2 
[a]bc 

+ 
4p CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 

Distróficos plínticos 
média e argilosa ondulado F F,m M 4p 

CXbd1 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 
Distróficos plínticos 

média e argilosa ondulado e 
f.ondulado 

F F,m M,E 5s 5s 

CXbd2 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 
Distróficos plínticos 

média e argilosa montanhoso - - - 6 6 

NEOSSOLOS LITÓLICOS   
Distróficos A moderado    
substratos.arenitos e siltitos 

média e   
arenosa casc. 

- - - 6 

CXbd3 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 
Distróficos plínticos 

média e 
argilosa.casC 

ondulado e 
f.ondulado 

F F,m M,E 5s 5s 
+ 
6 NEOSSOLOS LITÓLICOS 

Distróficos A moderado 
substratos..arenitos e siltitos 

média e 
aren.casc. 

montanhoso - - - 6 

PVAd1 ARGISSOLOS VERMELHO 
AMARELO Distrófico típicos A 
moderado 

argilosa suave 
ondulado 

F F M,f 2 
[a]bc 

2 
[a]bc + 
1ABc 

ARGISSOLOS VERMELHO 
AMARELO Eutrófico típicos A 
moderado 

argilosa e e e,m 1 
ABc 
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UNIDADE DE 
MAPEA-

MENTO [U.M.] 

 
CLASSE DE SOLO 

[C.S] 

 
TEXTURA 

[B] 

 
CLASSE DE 

RELEVO 

FATORES LIMITANTES SUBGRUPO DE 
APTIDÃO NÍVEIS DE MANEJO 

A B C [C.S.] [U.M.] 
PVAd2 ARGISSOLOS VERMELHO 

AMARELO Distrófico típicos A 
moderado 

argilosa ondulado 
 

F F M,f 2 
[a]b[c] 

3 
[abc] 

ARGISSOLOS VERMELHO 
AMARELO Distrófico plínticos 
A moderado 

argilosa F E,m M,e 3 
[abc] 

LATOSSOLO VERMELHO 
AMARELO Distrófico A 
moderado  

argilosa F E,F F,M 2 
[a]b[c] 

PVAd3 ARGISSOLOS VERMELHO 
AMARELO Distrófico típicos A 
moderado 

argilosa forte ondulado 
 

E,F E,M E,M 5s 5s 
+ 
6 

NEOSSOLOS LITÓLICOS 
Distróficos A moderado 
substrato arenitos e siltitos 

média 
cascalhenta 

- - - 6 

PVAd4 ARGISSOLOS VERMELHO 
AMARELO Distrófico típicos A 
moderado 

argilosa ondulado 
 

F E,F F,M 2 
[a]b[c] 

3 
[abc] 

+ 
5s ARGISSOLOS VERMELHO 

AMARELO Distrófico plínticos 
A moderado 

argilosa 
cascalhenta 

F E,m M,e 3 
[abc] 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 
Distróficos plínticos 

média 
cascalhenta 

forte ondulado E,M E,M E,M 5s 

RLd1 NEOSSOLOS LITÓLICOS 
Distróficos A moderado 
substrato arenitos e siltitos 

média 
cascalhenta 

montanhoso e 
escarpado 

- - - 6 

6 
AFLORAMENTOS 
ROCHOSOS 

--------- - - - 6 

RLd2 NEOSSOLOS LITÓLICOS 
Distróficos A moderado 
substrato arenitos e siltitos 

média 
cascalhenta 

montanhoso 
e  escarpado  
com áreas 
aplainadas 

- - - 6 

6 

AFLORAMENTOS 
ROCHOSOS 

------------------- - - - 6 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 
Distróficos plínticos 

média 
cascalhenta 

ondulado e 
f.ondulado 

E,M E,M E,M 5s 
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FIGURA 6.02 - MAPA DE  APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS DA FLORESTA NACIONAL DE 

CARAJÁSS 
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6.5 - VULNERABILIDADE DOS SOLOS E SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO 

A seguir é apresentado o estudo de vulnerabilidade dos solos de acordo com 

CREPANI et al., (1999). A metodologia adotada pelos autores foi adaptada para as 

condições da área estudada e nos quadros 6.05 e 6.06 são apresentados os 

critérios adotados para a determinação dos índices de vulnerabilidade das classes 

de solos e das unidades de mapeamento. No quadro 6.07 são apresentados os 

resultados. 

Também com base nos índices e na interpretação de características e 

propriedades dos solos foi efetuada a classificação dos solos e das unidades de 

mapeamento quanto à Susceptibilidade de Erosão (quadro 6.08 e figura 6.03). 

QUADRO 6.05 - ÍNDICE DE VULNERABILIDADE DAS CLASSES DE SOLOS EM FUNÇÃO DA 

NATUREZA DOS SOLOS 

CRITÉRIO PARA O 
AGRUPAMENTO DAS CLASSES 

DE SOLOS 
ÍNDICE 

CLASSES DE SOLOS (SUBGRUPOS) 

SOLOS COM B LATOSSÓLICO 1 

LATOSSOLO VERMELHO Distrófico típico A proeminente 
LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico típico A 
moderado 
LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico A fraco e 
moderado 

SOLOS COM B LATOSSÓLICO 
E CARÁTER PLÍNTICO 11,25 LATOSSOLO VERMELHO AMARELO Distrófico Plíntico A 

moderado 

SOLOS COM B TEXTURAL  11,5 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Distrófico típicos A 
moderado 
ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO Eutrófico típicos A 
moderado 

SOLOS COM B TEXTURAL E 
CARÁTER PLÍNTICO 11,75 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELOS Distrófico 

plínticos A moderado 
SOLOS COM B GLEI OU 
INCIPIENTE 22 GLEISSOLOS HÁPLICOS Tb Distrófico típico 

SOLOS COM B GLEI E 
CARÁTER PLÍNTICO 22,25 GLEISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos 

SOLOS COM B INCIPIENTE 
OU CARÁTER 
PETROPLÍNTICO 

22,5 
CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distróficos plínticos A  
moderado 

SOLOS SEM HORIZONTE B 
ARENOSO 22,75 NEOSSOLOS  QUARTZARÊNICOS Órticos típicos A fraco 

SOLOS SEM HORIZONTE B 
LITÓLICOS 33 NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos típicos A moderado 

substrato rochas vulcanossedimentares 
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QUADRO 6.06 - ÍNDICES  DE VULNERABILIDADE DOS SOLOS EM FUNÇÃO DA CLASSE 

TEXTURAL E  DA CLASSE DE RELEVO 

 

CLASSES DE TEXTURA 

CLASSES DE RELEVO 

PRATICAMENTE 
PLANO 

SUAVE 
ONDULADO 

ONDULADO FORTE 
ONDULADO 

MONTANHOSO 

1,00 1,50 2,00 2,50 3,00 

Muito argilosa 1,00 1,00 1,25 1,50 1,75 2,00 

C/ cascalho 1,25 1,12 1,37 1,62 1,87 2,12 

Argilosa 1,50 1,25 1,50 1,75 2,00 2,25 

C/ Cascalho 1,75 1,37 1,62 1,87 2,12 2,37 

Média 2,00 1,50 1,75 2,00 2,25 2,50 

C/ Cascalho 2,25 1,62 1,87 2,12 2,37 2,62 

Siltosa 2,50 1,75 2,00 2,25 2,50 2,75 

C/ Cascalho 2,75 1,87 2,12 2,37 2,62 2,87 

Arenosa 3,00 2,00 2,25 2,50 2,75 3,00 

 

QUADRO 6.07 - ÍNDICES DE VULNERABILIDADE DAS CLASSES DE SOLOS E DAS UNIDADES DE  

MAPEAMENTO 

UNIDADES 

DE   

MAPEAMENTO 

CLASSES DE SOLO 

[SUBGRUPO] 

CRITÉRIOS INDICES MÉDIOS 

NATUREZA DO 
SOLO 

RELEVO/ 
TEXTURA 

CLASSE DE 
SOLO 

UNID.DE 

MAPEAMENTO 

LVd1 LATOSSOLO VERMELHO  

Distrófico tipico A proeminente 

1,00 1,00 1.00 1.00 

LVAd1 LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 

Distrófico tipico A moderado 

1,00 1,50 1.25 1.25 

LVAd2 LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 

Distrófico  plintico A moderado 

1,25 1,75 1.50 1.50 

LVAd3 LATOSSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico plintíco A moderado 

1,25 1,50 1.37 1.50 

GLEISSOLOS HÁPLICOS Tb 

Distróficos típico 

2,00 1,50 1.75 

LVAd4 LATOSSOLOVERMELHO AMARELO 

Distrófico  A fraco e moderado 

1,00 1,50 1.25 1.62 

NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS 

Órticos tipicos 

2,75 2,00 2.37 
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UNIDADES 
DE   

MAPEAMENTO 

CLASSES DE SOLO 
[SUBGRUPO] 

CRITÉRIOS INDICES MÉDIOS 

NATUREZA DO 
SOLO 

RELEVO/ 
TEXTURA 

CLASSE DE 
SOLO 

UNID.DE 
MAPEAMENTO 

LVAd5 LATOSSOLOVERMELHO AMARELO 
Distrófico plintico A moderado 

1,25 1,62 1.43 1.77 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Distrófico A moderado 

1,50 2,00 1.75 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  
Distróficos plínticos A moderado 

2,50 1,75 2.12 

LVAd6 LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 
Distrófico plintico A moderado 

1,25 1,75 1.50 1.87 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  
Distróficos plínticos A moderado 

2,50 2,00 2.25 

CXbd1 
CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  
Distróficos plínticos A moderado 

2,50 2,12 2.31 2.31 

CXbd2 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  
Distróficos plínticos A moderado 

2,50 2,43 2.46 
2.62 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A 
moderado substratos..arenitos e siltitos 3,00 2,93 2.96 

CXbd3 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  
Distróficos plínticos A moderado 

2,50 2,12 2.31 
2.52 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A 
moderado substratos..arenitos e siltitos 3,00 2,93 2.96 

PVAd1 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Distrófico típicos A moderado 

1,50 1,50 1.50 
1.50 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Eutrófico típicos A moderado 

1,50 1,50 1.50 

PVAd2 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Distrófico típicos A moderado 

1,50 1,75 1.62 

1.56 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Distrófico plínticos A moderado 

1,50 1,87 1.68 

LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 
Distrófico A moderado  1,00 1,75 1.37 

PVAd3 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Distrófico típicos A moderado 

1,50 2,00 1.75 
2.06 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos  
A moderado substrato arenitos e siltitos 

3,00 2,37 2.68 

PVAd4 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Distrófico típicos A moderado 

1,50 1,75 1.62 

1.95 
ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 
Distrófico plínticos A moderado 

1,75 1,87 1.81 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  
Distróficos plínticos A moderado 

2,50 2,37 2.43 

RLd1 
NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos  
A moderado substrato arenitos e siltitos 

3,00 2,62 2.81 
2,87 

AFLORAMENTOS ROCHOSOS 3,00 3,00 3.00 

RLd2 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos  
A moderado substrato arenitos e siltitos 

3,00 2,62 2.81 

2.67 AFLORAMENTOS ROCHOSOS 3,00 3,00 3.00 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  
Distróficos plínticos A moderado 

2,50 2,25 2.37 
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QUADRO 6.08 - ÍNDICES  DE VULNERABILIDADE DAS  (I.V.) DAS CLASSES DE SOLOS E DAS 

UNIDADES DE MAPEAMENTO E O GRAU DE LIMITAÇÃO (G.L.) DE 

SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO 

UNIDADE S 

DE   

MAPEAMENTO 

CLASSES DE SOLO 

[SUBGRUPO] 

CLASSE DE SOLO UNIDADE DE 

MAPEAMENTO 

I.V. G.L. I.V. G.L. 

LVd1 LATOSSOLO VERMELHO  

Distrófico tipico A proeminente 

1.00 N N 1.00 

LVAd1 LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 

Distrófico tipico A moderado 

1.25 N N 1.25 

LVAd2 LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 

Distrófico  plintico A moderado 

1.50 L L 1.50 

LVAd3 LATOSSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico plintíco A moderado 

1.37 L L 1.50 

GLEISSOLOS HÁPLICOS Tb 

Distróficos típico 

1.75 L/M 

LVAd4 LATOSSOLOVERMELHO AMARELO 

Distrófico  A fraco e moderado 

1.25 N/L 1.62 L/M 

NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS 

Órticos tipicos 

2.25 M/F 

LVAd5 LATOSSOLOVERMELHO AMARELO 

Distrófico plintico A moderado 

1.43 L M 1.77 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico A moderado 

1.75 L/M 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  

Distróficos plínticos A moderado 

2.12 M/F 

LVAd6 LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 

Distrófico plintico A moderado 

1.50 L M 1.87 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 

Distróficos plínticos A moderado 

2.25 M/F 

CXbd1 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Distroóficos 
plínticos A moderado  

2.31 F F 2.31 

CXbd2 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  

Distróficos plínticos A moderado 

2.46 F 2.62 F/MF 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A 
moderado substratos arenitos e siltitos 

2.96 MF 

CXbd3 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb 

Distróficos plínticos A moderado 

2.31 F 2.52 F/MF 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos A 
moderado substratos..arenitos e siltitos 

2.96 MF 

PVA d1 ARGISSOLOS VERMELHO-AMARELO 

Distrófico típicos A moderado 

1.50 L L 1.50 

ARGISSOLOS VEREMLHO-AMARELO  
Eutróficos típicos A moderado 

1.50 L 
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UNIDADE S 

DE   

 

CLASSES DE SOLO 

[SUBGRUPO] 

CLASSE DE SOLO UNIDADE DE 

MAPEAMENTO 

PVAd2 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico típicos A moderado 

1.62 L/M L 1.56 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico plínticos A moderado 

1.68 L/M 

LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 
Distrófico A moderado  

1.37 L 

PVAd3 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico típicos A moderado 

1.75 L/M 2.06 M/F 

NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos  

A moderado substrato arenitos e siltitos 

2.68 F/MF 

PVAd4 ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico típicos A moderado 

1.62 L/M M 1.95 

ARGISSOLOS VERMELHO AMARELO 

Distrófico plínticos A moderado 

1.81 M 

CAMBISSOLOS HA'PLICOS Tb  
Concrecionários  Distróficos A moderado 

2.43 F 

RLd1 NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos  

A moderado substrato arenitos e siltitos 

2.81 MF 2,87 MF 

AFLORAMENTOS ROCHOSOS 3,00 MF 

RLd2 NEOSSOLOS LITÓLICOS Distróficos  

A moderado substrato arenitos e siltitos 

2.81 MF 2.67 MF 

AFLORAMENTOS ROCHOSOS 3.00 MF 

 CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb  

Distróficos plínticos A moderado 
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FIGURA 6.03  - MAPA DE SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO DA FLORESTA NACIONAL DE 

CARAJÁS 
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1 - INTRODUÇÃO 

O presente relatório aborda os aspectos de vegetação e fauna existentes na 

Floresta Nacional de Carajás. A caracterização da vegetação foi realizada através 

de bibliografia pré-existente, interpretação das imagens de satélite e visita a campo. 

A caracterização da fauna foi efetuada através de trabalhos realizados pelo MPEG - 

Museu Paraense Emílio Goeldi. 

Este documento, intitulado "Análise da Unidade de Conservação - Fatores 

Bióticos" é parte integrante de uma série de relatórios, elaborados em fases distintas 

de trabalho, os quais estão sendo inter-relacionados e integrados em um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) a fim de subsidiar o Plano de Manejo para Uso 

Múltiplo da Floresta Nacional de Carajás.  

O relatório inclui também os respectivos mapas temáticos, que além de 

servirem para direcionar e planejar os estudos previstos para a elaboração do Plano 

de Manejo para Uso Múltiplo da Floresta Nacional de Carajás, fornecerão ao público 

em geral uma visão global e espacial das diferentes formações vegetais e dos 

grupos faunísticos existentes na Floresta Nacional de Carajás. 
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2 - VEGETAÇÃO 

A Serra dos Carajás é uma imensa província mineral, situada no interior da 

Amazônia e coberta quase em sua totalidade por vegetação natural. Até por volta de 

1967, quando foram descobertas as primeiras jazidas de minério em Carajás, eram 

poucas as informações sobre a vegetação daquela região. 

A primeira referência sobre a vegetação de "canga" de Carajás apareceu em 

1933 pelo engenheiro Luís Flores de Moraes Rêgo que descreveu, no alto Itacaiúnas 

"morros de topo plano onde se encontram campos gerais". O primeiro estudo 

sistemático da Serra dos Carajás foi um reconhecimento aéreo fitofisionômico feito 

pelo geógrafo Luís de Castro Soares em 1951/1952, de São Félix do Xingu a Marabá, 

quando foi observada a existência de formações não florestais, correspondentes às 

clareiras que hoje são reconhecidas como indicadoras de jazidas de Ferro. 

Até o final da década de 70, as áreas de ocorrência de minério de ferro em 

Carajás eram alcançadas apenas por via aérea, devido à inexistência de estradas ou 

de rios navegáveis. A população daquela região restringia-se às margens dos 

principais rios (Relatório MPEG/CVRD, 1988). Os estudos arqueológicos, conduzidos 

nos últimos cinco anos pelo Museu Goeldi, revelaram vestígios pré-cerâmicos como 

único indício de ocupação das áreas serranas. Este tipo de ocupação data de 8000 

A.P. a 2000 A.P., sendo considerada a mais antiga e raramente registrada na 

Amazônia. Tais fatos mostram que, até as descobertas de minérios em Carajás, a área 

era praticamente virgem, sem perturbação ou vestígios de ocupação humana nos 

últimos 2000 anos. 

O primeiro projeto de exploração mineral implantado naquela região foi o 

Projeto Ferro Carajás. A área concedida pela União, dando direito real de uso a 

Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi de 411.948 ha. Esta concessão foi 

estabelecida pela resolução no 331, de 5 de dezembro de 1986, os primeiros estudos 

realizados naquela área, deram-se por força de um convênio firmado entre a CVRD e o 

Museu Paraense Emílio Goeldi - MPEG/CNPq, Contrato 16/83, para um diagnóstico 

dos seus recursos naturais com a finalidade de preservação ambiental. O resultado 

deste esforço foi a realização de um dos inventários mais completos na Amazônia 
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Brasileira, envolvendo flora, fauna, solos e arqueologia. 

Sobre a flora daquela região foi publicada uma série de artigos científicos, 

capítulo de livro, artigos de divulgação, relatórios e apresentação em congressos e 

similares (SECCO & MESQUITA, 1983; SILVA & ROSA, 1984; SILVA, 1986; SILVA et 

al., 1986 a,b,c; SILVA, et al., 1987; SALOMÃO et al., 1988; PORTO & SILVA, 1989; 

SILVA & CLEEF, 1989; SILVA & ROSA, 1989; PARADELLA et al., 1990; SILVA & 

ROSA, 1990; ABSY et al., 1991; SILVA, 1992 a,b; BARTH, 1994; CLEEF & SILVA, 

1994; PARADELLA et al., 1994; SILVA et al., 1996). 

Em 1989 foi criada a Reserva Biológica do Tapirapé, pelo Decreto no 97.719 de 

05/05/1989, com área estimada em 103.00 ha, cujo objetivo definido em seu art. 1º é 

de proteger amostras de ecossistemas amazônicos, em especial, a região dos 

Castanhais. Foram feitos estudos diagnósticos da área e elaborado um Plano de 

Manejo em 1991 (IBAMA/CVRD, 1991). Concomitantemente, foi criada a Floresta 

Nacional do Tapirapé-Aquiri, estabelecida em 1986. Em 1991 foram concluídos os 

estudos cujo produto foi um relatório com a proposta do Plano de Manejo da Reserva 

Biológica do Tapirapé, produzido pela PROPESC S.A. - PROGEA S.A. (IBAMA/CVRD, 

1991). 

Com a perspectiva de exploração de minério de cobre dentro da Floresta 

Nacional do Tapirapé-Aquiri, em 1994 foi realizado um inventário florestal nas áreas de 

influência do PROJETO SALOBO, abrangendo uma área aproximada de 6.000 ha, a 

ser utilizada no projeto industrial, portanto, que sofreriam impacto direto do projeto e 

nas quais seria necessário a remoção da cobertura florestal natural existente (JAAKKO 

PÖYRY, 1994). Complementarmente foi realizado um estudo da flora e procedido o 

zoneamento daquela vegetação (BRANDT Meio Ambiente-CVRD-IBAMA, 1997).
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2.1 - ASPECTOS GERAIS 

2.1 - ASPECTOS GERAIS 

Até o início da década de 70 as informações sobre a vegetação de Carajás 

eram praticamente inexistentes. Uma das primeiras referências foi aquela feita por 

HUECK (1972) que descreveu a vegetação da região do Tocantins de uma maneira 

bem geral, como floresta pluvial e mencionou a presença de "campos abertos" que 

parecem estender-se até a Serra dos Carajás nas proximidades da latitude de 50. 

PIRES (1973) classificou as florestas predominantes da bacia do Itacaiúnas como: 

"matas de cipó que se caracterizam como de biomassa mediana, rala, com forte 

penetração de luz, e submata obstruída por cipós que sobem pelos troncos e 

emaranham-se nos galhos; eventual presença de formações de bambus no sub-

bosque e escassez de epífitas. As árvores são medianas, mais baixas que nas matas 

pesadas, podendo apresentar, espaçadamente, árvores gigantes, emergentes, furando 

o dossel da floresta; sendo comum a presença de associações “bambu/castanha-do-

Brasil". Segundo o Projeto RADAMBRASIL (1974), a cobertura vegetal da Serra Norte 

(Carajás) foi agrupada em dois ecossistemas: um florestal e um arbustivo.  

O ecossistema florestal ocupa a maior parte da região mais elevada da Serra 

dos Carajás, exceto as áreas de vegetação arbustiva. Estas foram descritas como: 

"ecossistema esclerófilo arbustivo", cujo aspecto fisionômico lembra a vegetação do 

quadrilátero ferrífero de Minas Gerais". SECCO & MESQUITA (1983) classificaram de 

uma maneira bem generalizada a vegetação da Serra Norte (Carajás) em áreas 

florestais e áreas não florestais. As primeiras seriam as matas abertas, ralas, ricas em 

cipós e palmeiras com forte penetração de luz no seu interior, e as matas mais 

fechadas, sombrias, com biomassa densa. As áreas não florestais seriam as formadas 

pela vegetação de canga aberta, canga densa do tipo moita e campos naturais, que 

seriam os trechos com predominância de espécies pertencentes às famílias: 

Gramineae, Cyperaceae e outras. 

A classificação geral em bases fisionômicas, da vegetação de Carajás tem 

sido feita em dois grandes grupos, como segue: 1. "floresta tropical, pluvial" e 2. 

"savana metalófila" ou "campo rupestre" ou "vegetação metalófila" ou simplesmente, 
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"vegetação de canga" (SECCO & MESQUITA, 1983; SILVA, 1986; PORTO & SILVA, 

1989; SILVA & CLEEF, 1989; SILVA, 1992 a,b; CLEEF & SILVA, 1996; SILVA et al., 

1996). 

A área florestal ocupa um espaço superior a 95% do total. Do restante, cerca 

de 2 a 3% são formados por clareiras naturais de vegetação "rupestre". Estas situam-

se nas cimeiras dos relevos residuais rochosos ou sub-rochosos, cujo solo é de canga 

hematítica. Fisionomicamente, a vegetação de Carajás apresenta variações locais: nas 

escarpas das serras predomina "mata de cipó"; nos platôs e áreas planas e semi-

planas a mata é mais fechada à penetração de luz, a altura média das árvores é maior 

e a biomassa mais expressiva que no tipo "mata de cipó". 

As famílias de cipós mais comuns na região são: Malpighiaceae, 

Hippocrateaceae, Bignoniaceae e Leguminosae sensu lato. As leguminosas Acacia 

multipinata Ducke, A. alenquerensis Huber e A. paraensis Ducke, são as mais comuns 

e mais agressivas, dotadas de espinhos que facilitam sua escalada e permanência no 

suporte. 

A composição florística das matas de Carajás apresenta particularidades 

interessantes, como a ocorrência natural de Bertholletia excelsa HBK, a "castanheira-

do-Brasil" (Lecythidaceae). Sua importância é marcante na economia da região como 

fornecedora de frutos altamente comercializáveis, já foi grande fonte de receita para o 

estado do Pará. A espécie é bem distribuída por toda a bacia do médio Tocantins e 

seus afluentes. A área basal média dos indivíduos é de 0,46 m2/árvore e o volume 

médio de madeira com casca é de 8,59 m3/ha. Estes valores são mais elevados que os 

normalmente reportados para a região. Alcançam alturas extraordinárias que chegam a 

transpor o dossel da floresta, por isso são denominadas de "emergentes". 

A "castanheira" distribui-se aleatoriamente na floresta, SILVA & ROSA (1984). 

Não é registrada em altas densidades, mas a sua importância no ecossistema é mais 

ampla que o simples fornecimento de frutos ao homem. Ela desempenha um papel 

marcante na cadeia alimentar. Suas flores são polinizadas por abelhas da sub-família 

Euglossinae; possuem pétalas espessas, e anatomia singular que dificultam a 

penetração por outros insetos. Após a polinização caem as pétalas volumosas e 

vistosas, servindo de alimentos a outros animais como os roedores e insetos. 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































